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SÍNTESE INFORMATIVA DO EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 069/2025 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 069/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 152/2025 

TIPO: “MENOR PREÇO POR ITEM” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS SOLICITANTES DO 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG.  

 

+ Legislação:  

Lei Federal N.º 14.133/21 (Lei Geral de Licitações); 

Lei Complementar N.º 123/2006 (Lei Federal das Micro e Pequenas Empresas); 

Lei Municipal N.º 4.860/2015 (Lei Municipal das Micro e Pequenas Empresas); 

Decreto Municipal N.º 15.495/2023 (Regulamenta a Lei N.º 14.133/21); 

Decreto Municipal N.º 15.912/2024 (Regulamenta o Sistema de Registro de Preços); 

Decreto Municipal N.º 15.947/2024 (Regulamenta os Procedimentos Eletrônicos); 

Decreto Municipal N.º 13.667/2020 (Regulamenta o tratamento diferenciado para as MPEs locais e regionais); 

Decreto Municipal N.º 15.948/2024 (Regulamenta bens “comuns” e de “luxo”). 

 

+ Secretaria(s) Solicitante(s):  

Secretaria Municipal de Educação; 

Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos; 

Secretaria Municipal de Saúde; 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos; 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio Ambiente;  

Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico; 

Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo; 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social; 

Secretaria Municipal de Segurança Pública, Transporte, Trânsito, Rodoviário e Mobilidade Urbana. 

 

+ Envio de Propostas: 

Do dia 24 de Setembro de 2025, às 08h30min até o dia 07 de Outubro de 2025, às 08h29min. 

 

+ Abertura das Propostas: 

No dia 07 de Outubro de 2025, às 08h30min. 

 

+ Modo de Disputa: 

ABERTO E FECHADO. 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://sapl.santaritadosapucai.mg.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/2015/3034/3034_texto_integral.pdf
https://s3.us-east-1.amazonaws.com/pmsrs.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/06/Decreto-N%C2%B0-15.495_compressed.pdf?
https://s3.amazonaws.com/pmsrs.mg.gov.br/wp-content/uploads/2024/01/Decreto-N%C2%B0-15.912.pdf
https://pmsrs.mg.gov.br/instrumentos/decreto-n-15-947/
http://pmsrs.mg.gov.br/wordpress/wp-content/uploads/2020/05/Decreto-N.-13.667-2020-Regulamenta-o-Tratamento-Favorecido-LC-123-2006.pdf
https://pmsrs.mg.gov.br/instrumentos/decreto-n-15-948/
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+ Ambiente web:  

As propostas e eventuais impugnações serão recebidas EXCLUSIVAMENTE por meio eletrônico no endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

+ Documentos Necessários:  

Conforme estabelecido nos Itens V, VI e VII do Edital. 

 

+ Da Entrega do(s) Produto(s) e entrega da Nota Fiscal: 

Conforme estabelecido no Item 14.2. do Edital. 

 

+ Vigência do Contrato:  

Conforme estabelecido no Item 14.3. do Edital. 

 

+ Condições de Pagamento:  

Conforme estabelecido no Item XV do Edital. 

 

+ Informações:  

Poderão ser obtidas na Divisão de Licitação, na Sede da Prefeitura Municipal, à Rua Cel. Joaquim Neto, 333, 

Bairro Centro, neste Município de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais, ou pelos telefones: (35) 3473-

3217 ou (35) 3473-3237, das 08h30min às 11h00min e das 13h30min às 16h00min, ou ainda pelo e-mail 

licitacao2@pmsrs.mg.gov.br, até o terceiro dia útil imediatamente anterior àquele marcado para a abertura das 

Propostas. 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
: A

LI
N

E
 L

IM
A

 M
O

N
T

E
IR

O
 M

A
C

H
A

D
O

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

/e
le

tr
on

ic
am

en
te

. C
on

fir
a 

as
 a

ss
in

at
ur

as
 n

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//s
rs

ap
uc

ai
pm

flo
w

do
cs

.s
gp

cl
ou

d.
ne

t:8
09

2/
pu

bl
ic

/a
ss

in
at

ur
as

/E
9A

48
3A

02
F

5F
4E

A
A

8D
B

9E
41

30
D

39
8C

32

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 069/2025 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 069/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 152/2025 

TIPO: “MENOR PREÇO POR ITEM” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS SOLICITANTES DO 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG.  

 

PREÂMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG torna público, para conhecimento de todos os 

interessados, que fará realizar Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, para REGISTRO DE PREÇOS, 

do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 

DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS 

SECRETARIAS SOLICITANTES DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG, conforme descrito no 

Item I – DO OBJETO, para PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA de Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno 

Porte (EPP), inclusive Cooperativas assim qualificadas, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e 

favorecido, estabelecido pela Lei Complementar N.º 123/2006, exceto quando ocorrer o estabelecido no Art. 49 dessa 

mesma Lei Complementar  e para AMPLA PARTICIPAÇÃO de interessados nos itens 0003, 0004, 0012, 0050, 0068 e 

0112.  

Essa Licitação será processada e julgada em conformidade com a Lei Federal N.º 14.133/2021, bem como 

em conformidade com as normas gerais da Lei Complementar N.º 123/2006; da Lei Municipal N.º 4.860/2015; do 

Decreto Municipal N.º 13.649/2020; do Decreto Municipal N.º 15.495/2023; do Decreto Municipal N.º 15.912/2024; 

do Decreto Municipal N.º 13.667/2020 e das demais normas complementares e disposições deste Instrumento. 

O Certame deste Processo se dará em Sessão Pública, no dia 07 de OUTUBRO de 2025, às 08h30min, 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico com comunicação pela internet, disponibilizado em 

www.portaldecompraspublicas.com.br, mediante observância das condições de segurança, utilizando-se, para tanto, 

os recursos de criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, mediante a inserção e monitoramento de 

dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo-

lhe atribuído coordenar o Processo Licitatório; receber, examinar e decidir sobre as impugnações, consultas e pedidos 

de esclarecimento ao Edital – no que sempre será assistido pela(s) Secretaria(s) solicitante(s) – ; conduzir a Sessão 

Pública no sistema eletrônico; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste Edital; 

dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir sobre os recursos, 

encaminhando à Autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do Certame; adjudicar o 

objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da Equipe de Apoio; e encaminhar o Processo 

devidamente instruído à Autoridade competente, propondo sua homologação. 
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O Edital estará disponível gratuitamente no sítio eletrônico do Município (www.pmsrs.mg.gov.br) e no sítio 

eletrônico onde se realizará a Sessão Pública (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

 

I – DO OBJETO 

1.1. Constitui Objeto do presente Processo Licitatório a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 

DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS 

SECRETARIAS SOLICITANTES DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem do seu 

interesse. 

1.3. A descrição detalhada de cada item que compõe o Objeto deste Certame constará do Modelo de Proposta anexo a 

este Edital. 

 

II – DO VALOR ESTIMADO 

2.1. O valor global estimado para a contratação é de R$ 2.449.235,97 (Dois Milhões, Quatrocentos e Quarenta e Nove 

Mil, Duzentos e Trinta e Cinco Reais e Noventa e Sete Centavos). 

2.2. Em consonância com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – “Art. 24. Desde que justificado, o orçamento 

estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e 

das demais informações necessárias para a elaboração das propostas...”, cita-se: 

2.2.1. Conforme Zymler e Dios (2014, p. 1 1 7), 

A não divulgação do orçamento tem por objetivo evitar que as propostas/lances 

gravitem em torno do orçamento fixado pela administração. Essa medida deve se mostrar 

particularmente eficaz quando houver a ocorrência de lances fechados, pois, sem as balizas 

dos outros licitantes e do orçamento da administração, o competidor deve, já nessa etapa, 

oferecer um preço realmente competitivo e dentro do limite de sua capacidade de executar 

a avença com uma lucratividade adequada. Caso assim não proceda, esse competidor corre 

o risco de ser desclassificado sem a possibilidade de apresentar outra proposta mais 

competitiva, de acordo com os critérios que regem a apresentação de lances fechados. 

Amplia-se assim, a competitividade do certame e propicia-se melhores propostas para 

administração. Não se ouvida que determinados agentes do mercado participam de 

licitações e elaboram suas propostas sem analisar sua capacidade de honrá-la. Esses 

agentes, seja por não disporem de meios para tanto, seja por não estarem dispostos a arcar 

com as despesas daí decorrentes, simplesmente se baseiam no orçamento efetuado pela 

administração. Esse procedimento, contudo, é temerário porque as propostas podem não 

refletir a realidade econômica do licitante, redundando em dificuldades posteriores na 

execução contratual. Desta feita, a não divulgação do orçamento obriga os licitantes a 

efetivamente analisarem sua estrutura de custos para daí elaborarem suas propostas. 

Espera-se, pois, a apresentação de propostas mais realistas economicamente. 

2.2.2. Ainda segundo Zymler e Dios (2014), 

Em relação a eventual violação do princípio da publicidade, explicitado no caput 

do art. 37 da Constituição Federal, deve-se lembrar o entendimento de que nenhum 
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princípio constitucional é absoluto de forma que se deve buscar harmonizá-los na hipótese 

de eventual antagonismo entre dois princípios — no caso o da publicidade em 

contraposição aos da eficiência elou da economicidade. Nesse contexto de ponderação de 

princípios, entende-se estar justificada a ausência temporária da divulgação do orçamento, 

pois amparada no princípio da busca da melhor proposta pela administração. Logo as 

principais razões do princípio da publicidade estarão atendidas, pois será garantida a 

transparência do procedimento licitatório com a divulgação do orçamento ao final do 

certame. 

2.2.3. Assim sendo, busca-se através do orçamento sigiloso a majoração da assertividade pela Administração, na 

escolha da contratada que apresente proposta dentro da sua realidade para que tenha capacidade de honrar os 

compromissos assumidos na fase licitatória. 

2.2.4. Desta forma e por todo justificado anteriormente, o Município de Santa Rita do Sapucaí informa aos Licitantes 

que será divulgado somente o valor global estimado da contratação. O custo estimado unitário é de caráter sigiloso e 

será tornado público apenas e imediatamente após o julgamento das propostas. 

2.3. As despesas decorrentes deste Processo Licitatório correrão por conta de Dotação(ões) Orçamentária(s) próprias, 

indicadas adiante, neste Edital. 

 

III – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Das condições gerais: 

3.1.1. Poderão participar deste Processo Licitatório as Pessoas Jurídicas que atenderem a todas as exigências 

constantes deste Edital e seus Anexos, inclusive as que se referem à documentação. 

3.1.2. A simples participação neste Processo Licitatório importa total, irrestrita e irretratável submissão das 

proponentes às condições estabelecidas neste Edital. 

3.1.3. O descumprimento de quaisquer das condições de participação estabelecidas neste Edital será motivo para a 

desclassificação e/ou inabilitação da proponente. 

3.1.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 

física e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

3.2. Da participação das Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP): 

3.2.1. Do tratamento diferenciado em geral: 

3.2.1.1. Será regido pela Lei Complementar N.º 123/2006 e pelo Decreto Municipal N.º 13.667/2020. 

3.2.1.2. Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar N.º 123/2006 as 

Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) que se enquadrem em qualquer das exclusões 

previstas no Art. 3º, §4º, abaixo transcrito: 

 

§ 4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei 
Complementar, incluído o regime de que trata o Art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum 
efeito legal, a pessoa jurídica: 

I – de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
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II – que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede 
no exterior; 
III – de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia 
de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei 
Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II 
do caput deste artigo; 
IV – cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 
empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global 
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
V – cujo sócio ou titular  seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com 
fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II 
do caput deste artigo; 
VI – constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
VII – que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
VIII – que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de 
caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito 
imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de 
empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de 
previdência complementar; 
IX – resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 
X – constituída sob a forma de sociedade por ações. 
XI – cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, 
relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. (Incluído pela Lei Complementar 
N.º 147, de 7 de agosto de 2014). 

 

3.2.1.3. Terão prioridade de aquisição as cotas reservadas para participação exclusiva de Microempresas (MEI e ME) e 

Empresas de Pequeno Porte (EPP), ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as 

quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 

3.2.1.4. Caso ocorra de a mesma Microempresa (MEI e ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) vencer a cota 

reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

3.2.1.5. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 

principal ou, diante de sua recusa, às proponentes remanescentes, observada a ordem de classificação, desde que 

pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

3.2.1.6. O favorecimento estabelecido como critério de desempate observará as normas elencadas no Decreto 

Municipal N.º 13.667/2020. 

 

3.2.2. Do tratamento diferenciado das beneficiárias sediadas local ou regionalmente: 

3.2.2.1. Será regido pelo Decreto Municipal N.º 13.667/2020. 

3.2.2.2. Serão consideradas de âmbito local todas as empresas beneficiárias cuja sede esteja dentro dos limites 

geográficos do Município de Santa Rita do Sapucaí / MG. 

3.2.2.3. Serão consideradas de âmbito regional todas as empresas beneficiárias cuja sede esteja dentro dos limites 

geográficos das microrregiões Santa Rita do Sapucaí, Pouso Alegre e Itajubá, conforme definido pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

3.2.2.3.1. Os Municípios que integram as microrregiões Santa Rita do Sapucaí, Pouso Alegre e Itajubá podem ser 

consultados em https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv2269_1.pdf. 

3.2.2.4. Será concedida, a fim de atender aos objetivos elencados no Artigo 1º do Decreto Municipal N.º 13.667/2020, 

prioridade de contratação de Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) sediadas local ou 

regionalmente, nos seguintes termos: 
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3.2.2.4.1. Nas situações em que as ofertas apresentadas pelas Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno 

Porte (EPP) sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao menor preço, a 

Microempresa (MEI e ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) sediada local ou regionalmente melhor classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da Licitação, ainda que tenha sido 

ofertada por Microempresa (MEI e ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) cuja sede não esteja dentro dos limites 

de localidade ou regionalidade estabelecidos neste Edital. 

3.2.2.4.2. Na hipótese da não contratação de Microempresa (MEI e ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) sediada 

local ou regionalmente com base no subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se 

enquadrem na mesma situação, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

3.2.2.4.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno 

Porte (EPP) sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

3.2.2.4.4. Nas Licitações com cota reservada à participação de Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno 

Porte (EPP), a prioridade será aplicada apenas na cota reservada. 

3.2.2.4.5. Justifica-se a aplicação da prioridade de contratação das Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno 

Porte (EPP) sediadas local e regionalmente dado o número crescente de empresas assim enquadradas que se tem 

estabelecido nesses limites geográficos, sendo elas dos mais diversos setores comerciais; e juntam-se a isso as razões 

de incentivo a tais empresas, dadas pela Lei Complementar N.º 123/2006, e as razões de fomento da economia local 

e/ou regional, baseadas na mesma Lei Complementar e regulamentadas pelo Decreto Municipal N.º 13.667/2020, 

trazendo não somente benefícios de cunho econômico, mas também de cunho o social, posto que oportunizará a 

geração de empregos, elevará o poder de compras da sociedade retornando para Administração Pública na forma de 

taxas,  impostos, tributos, redução de impactos na Saúde, Educação, Segurança Pública, etc. 

 

3.2.3. Das ocasiões em que não se concederá tratamento diferenciado: 

3.2.3.1. Quando não houver o mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como Microempresas 

(MEI e ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 

estabelecidas no Instrumento Convocatório. 

3.2.3.2. Quando o tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno 

Porte (EPP) não for vantajoso para a Administração Pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do 

Objeto a ser contratado, devendo essas situações serem comprovadas e justificadas. 

3.2.3.2.1. Para o disposto no subitem anterior, considera-se não vantajosa a contratação quando essa resultar em preço 

superior ao valor estabelecido como referência ou quando a natureza do bem, serviço ou obra for incompatível com a 

aplicação dos benefícios. 

3.2.3.3. Quando o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar, justificadamente, pelo menos um 

dos objetivos previstos no Art. 1º do Decreto Municipal N.º 13.667/2020. 

 

3.3. Das vedações à participação: 

3.3.1. Não poderão participar deste Processo Licitatório, direta ou indiretamente, ou celebrar Contrato dela 

decorrente, sob pena de incorrer nas sanções previstas neste Edital, as proponentes que: 

3.3.1.1. Não explorem ramo de atividade compatível com o Objeto desta Licitação; 
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3.3.1.2. Sejam estrangeiras e não funcionem no País; 

3.3.1.3. Se apresentem sob a forma de cooperativa para intermediação de mão-de-obra ou cujas atividades não 

possam ser enquadradas fielmente ao disposto nos Artigos 3º e 4º da Lei Federal N.º 5.764/71; 

3.3.1.4. Integrem de um mesmo grupo econômico, de direito ou de fato, assim entendido aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em 

comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

3.3.1.5. Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e/ou impedimento de contratar com a 

Administração, nos termos do Inciso III do Artigo 156 da Lei Federal N.º 14.133/21; 

3.3.1.6. Tenham sido declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas, nos termos do Inciso IV do Art. 156 

da Lei Federal N.º 14.133/21; 

3.3.1.7. Estejam impedidas de licitar e contratar nos termos do Art. 156 da Lei Federal N.º 14.133/2021; 

3.3.1.8. Integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e/ou o Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência) e/ou ainda estejam incluídas no Cadastro Nacional de 

Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ; 

3.3.1.8.1. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de eventuais 

registros impeditivos de participar de Licitações ou de celebrar Contratos com a Administração Pública; 

3.3.1.9. Se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução 

ou liquidação; 

3.3.1.10. De algum modo contrariem o estabelecido pelo disposto no Art. 92 da Lei Orgânica Municipal, a saber: “O 

Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores, os servidores e os empregados públicos municipais não poderão firmar 

contratos com o Município”. 

3.3.2. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão ofertar propostas para o(s) mesmo(s) item(ns) 

do Certame. 

3.3.3. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 

3.3.4. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 

3.3.5. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 

ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários. 

3.3.6. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

3.3.7. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau. 

3.3.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si. 
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3.3.9. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.3.12. O impedimento de que trata o item 3.3.6 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

3.3.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 

os itens 3.3.4 e 3.3.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.3.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.3.14. O disposto nos itens 3.3.4 e 3.3.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 

do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução. 

3.3.15. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento 

ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas 

por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.3.16. A vedação de que trata o item 3.3.1.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 

que preste assessoria técnica. 

3.3.17. Fica impedido de participar do certame, empresas licitantes diferentes, mas com sócios comuns ou 

pertencentes a uma mesma família ou ainda, a um mesmo grupo econômico. Quando tal situação ocorrer, o(a) 

Pregoeiro(a) do Município imporá a vedação da prática e a exclusão das licitantes no certame, preservando assim, 

os objetivos da isonomia e da justa competição no processo licitatório. 

 

3.4. Da participação de Consórcios: 

3.4.1. Será permitida a participação de consórcios, na forma do Art. 15 da Lei Federal N.º 14.133/21. 

3.4.2. As empresas reunidas em consórcio deverão apresentar, no ato da assinatura do Contrato, a comprovação de 

compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados. 

3.4.3. Deverá ser indicada, na proposta de preços, indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por 

sua representação perante a Administração. 

3.4.4. Todos os documentos de habilitação, de cada consorciado, deverão ser apresentados na forma do Item VII 

deste Edital, sob pena de inabilitação. 
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3.4.4.1. Poderão ser somados os quantitativos indicados nos atestados de capacidade técnica de cada consorciado 

para a comprovação da qualificação técnica. 

3.4.4.2. Para efeito de qualificação econômico-financeira, quando exigidas comprovações além da Certidão Negativa 

de Falência e/ou Concordata, poderá ser considerado o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de 

sua respectiva participação. 

3.4.5. As empresas integrantes do consórcio respondem solidariamente pelos atos praticados em consórcio, tanto na 

fase licitatória quando na fase contratual. 

3.4.6. É vedada a participação de empresa em mais de um consórcio participante do Certame. 

 

IV – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

4.1. Dos pedidos de esclarecimento: 

4.1.1. Os pedidos de esclarecimento referentes a este Processo Licitatório deverão ser enviados ao(à) Pregoeiro(a), até 

03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da Sessão Pública, exclusivamente por meio eletrônico, 

em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas, no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br, observado o disposto no Art. 164 da Lei Federal N.º 14.133/2021. 

4.1.2. Os pedidos de esclarecimento serão respondidos no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de 

recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

4.1.3. As respostas dadas aos pedidos de esclarecimento vincularão os participantes e a Administração. 

 

4.2. Das impugnações: 

4.2.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da Sessão Pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital, observado o disposto no Art. 164 da Lei Federal N.º 14.133/2021. 

4.2.2. A impugnação deverá ser enviada ao(à) Pregoeiro(a) exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do 

Sistema Portal de Compras Públicas, no seguinte endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

4.2.2.1. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio administrador, ou por pessoa 

designada para a administração da empresa, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de Estatuto ou 

Contrato Social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de Procuração 

Pública ou Particular (na qual conste explicitamente poderes para impugnar o Edital). 

4.2.3. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de empresas, que 

estejam subscritas por representante não habilitado legalmente para responder pela empresa. 

4.2.4. Caberá ao(à) Pregoeiro(a), auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no prazo de até 

03 (três) dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação, limitado ao último dia anterior à data de 

abertura do certame. 

4.2.5. Acolhida a impugnação, o Edital será reformado e será definida e publicada nova data para a realização do 

Certame. 

4.2.5.1. Quando, inquestionavelmente, a alteração do Edital não afetar a formulação de propostas, será mantida a 

mesma data do Certame. 

4.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Certame. 
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4.4. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão 

cadastradas no sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br, e serão publicadas no sítio eletrônico do 

Município (www.pmsrs.mg.gov.br), sendo de responsabilidade dos interessados o seu acompanhamento. 

 

V – DO CREDENCIAMENTO E DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1. Do Credenciamento: 

5.1.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema eletrônico 

provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

5.1.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, 

obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde também deverão se informar a 

respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização. 

5.1.2.1. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores informações na 

página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela central de atendimentos do 

Portal ou pelo e-mail falelcom@portaldecompraspublicas.com.br. 

5.1.3. O credenciado será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas declarações, propostas e lances. 

5.1.4. O uso da senha de acesso pela proponente credenciada é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo qualquer 

transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 

Município de Santa Rita do Sapucaí / MG responder por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros. 

5.1.5. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade da proponente ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

5.1.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para 

imediato bloqueio de acesso. 

5.1.7. O Pregão será conduzido pelo Município de Santa Rita do Sapucaí / MG, com apoio técnico e operacional do 

Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta Licitação. 

 

5.2. Das declarações a se prestar: 

5.2.1. A proponente, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as seguintes 

Declarações on line, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico: 

5.2.1.1. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital, em 

conformidade com a Lei Federal N.º 14.133/2021; de que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação; e de que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

5.2.1.2. Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo. 

5.2.1.3. Declaração de que não é servidor do município de Santa Rita do Sapucaí, bem como seus sócios, 

administradores, empregados e controladores não são servidores do mesmo;  

5.2.1.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
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menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

5.2.1.5. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.2.1.6. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

5.2.1.7. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, quando for o caso; 

5.2.1.7.1. A indicação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a proponente não obter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar N.º 123/2006, mesmo que seja qualificada como Microempresa (MEI ou 

ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP); 

5.2.1.8. Declaração de que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 

como firmes e verdadeiras. 

5.2.1.9. Declaração de que consente com o tratamento de seus dados pessoais para a finalidade do processo público 

de compra para cumprimento da obrigação legal de publicidade, a garantia da lisura, e prevenção à fraude dos atos 

públicos, de acordo com a Lei Federal nº 13.709/2018, e que o tratamento dos dados pessoais relacionados aos 

processos de compra se presume válido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado.  

5.2.1.10. Declaração de que em relação a outras empresas proponentes neste Processo Licitatório, não integra nenhum 

grupo econômico, de direito ou de fato; não tem diretores, sócios ou representantes legais em comum; não utiliza 

recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum. 

5.2.1.11. Declaração de que não contraria o estabelecido no Art. 92 da Lei Orgânica Municipal, uma vez que não 

possui nenhum Servidor do Município de Santa Rita do Sapucaí / MG em seu quadro societário. 

5.2.1.12. Declaração de que seu administrador, proprietário ou sócio com poder de direção não é prestador de 

serviços do Município de Santa Rita do Sapucaí / MG, e/ou não tem vínculo de parentesco com empregado público 

do mesmo Município que ocupe cargo público ou função pública de qualquer natureza, cuja ação laboral incida, por 

qualquer modo, mesmo o mais remoto, no Objeto deste Processo Licitatório. 

5.2.2. As declarações exigidas neste Edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão ser confeccionadas 

e enviadas juntamente com os documentos de habilitação. 

5.2.3. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, sujeitarão a proponente 

às sanções previstas neste Edital. 

5.2.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.3. Do envio da Proposta de Preços e dos Documentos de Habilitação: 

5.3.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e até a data e hora 

marcadas para abertura da Sessão, as empresas interessadas deverão encaminhar proposta com a descrição do Objeto 

ofertado e preço ou percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, no endereço acima, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 

recebimento de propostas. 

5.3.2. Os documentos de habilitação serão solicitados, via diligência, apenas ao proponente classificado. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
: A

LI
N

E
 L

IM
A

 M
O

N
T

E
IR

O
 M

A
C

H
A

D
O

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

/e
le

tr
on

ic
am

en
te

. C
on

fir
a 

as
 a

ss
in

at
ur

as
 n

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//s
rs

ap
uc

ai
pm

flo
w

do
cs

.s
gp

cl
ou

d.
ne

t:8
09

2/
pu

bl
ic

/a
ss

in
at

ur
as

/E
9A

48
3A

02
F

5F
4E

A
A

8D
B

9E
41

30
D

39
8C

32

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

 

 11  

 

5.3.2.1. Até a abertura da Sessão, as proponentes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas ou, na 

hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3.3. A proponente deverá elaborar a sua proposta com base no Edital e seus Anexos, sendo de sua exclusiva 

responsabilidade o levantamento de custos para o cumprimento total das obrigações necessárias para a execução do 

Objeto. 

5.3.4. A proponente deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.3.4.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 

5.3.4.1.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento. 

5.3.4.2. Descrição detalhada do item e/ou produto cotado, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no Órgão competente, quando for o caso; 

5.3.4.2.1. Todas as especificações do Objeto contidas na proposta vinculam a proponente e, havendo divergência entre 

as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus Anexos, sempre prevalecerão as últimas. 

5.3.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 

licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.3.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 

para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.3.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.3.8. O envio de proposta em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou o descumprimento das diligências 

determinadas pelo(a) Pregoeiro(a), acarretará na desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de 

Processo Administrativo Sancionatório contra a proponente. 

5.3.9. Encerrada a fase de lances e possível negociação, a proponente vencedora deverá enviar, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sua proposta readequada, com os itens e valores que venceu, observando todas as 

demais formalidades abaixo elencadas. 

5.3.10. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, 

na forma e no prazo estabelecido no item 5.3.1, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens VII deste Edital. 

5.3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 

regras: 

5.3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

5.3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitando o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 

intervalo de que trata o subitem acima. 

5.3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado 

pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento de 

menor preço; e 
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5.3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por maior desconto. 

5.3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.3.10 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

5.3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5.3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5.3.16. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

 

5.4. Do envio e conteúdo da Proposta de Preços Readequada: 

5.4.1. A proposta readequada deverá ser enviada exclusivamente via sistema eletrônico, no prazo determinado 

pelo(a) Pregoeiro(a), que nunca será inferior a 10 (dez) minutos, e deverá conter, obrigatoriamente: 

I – A Razão Social da proponente e Nome completo de seu representante legal; 

II – O endereço completo, telefone, endereço de correio eletrônico, da empresa (aconselhável enviar também o 

contato do representante); 

III – Os números da inscrição no CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se houver); 

IV – Os valores unitário e total de cada item que tiver vencido, em moeda corrente nacional, já considerados e 

inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas incidentes; 

V – O valor global da proposta, expresso nos mesmos moldes acima estabelecidos; 

VI – A descrição do(s) item(ns) que tiver vencido, com a indicação de marca e modelo (quando for o caso), de forma a 

demonstrar que atende às especificações constantes no Termo de Referência; 

VII – O prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data prevista para 

abertura da Licitação; 

VIII – O prazo de execução dos serviços e/ou entrega dos produtos (sendo sempre inferior ou no limite do 

estabelecido no Termo de Referência), contados do recebimento da Ordem de Fornecimento (OF); e 

5.4.2. A proposta readequada deverá estar vistada em todas as páginas e assinada em tinta azul, pelo Representante 

Legal da empresa, ou por quem dele tenha Procuração com poderes para tal. 

5.4.3. O envio de proposta readequada em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou o descumprimento das 

diligências determinadas pelo(a) Pregoeiro(a), acarretará na desclassificação da proposta, sem prejuízo da 

instauração de Processo Administrativo Sancionatório contra a proponente. 

 

VI – DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS 

6.1. As proponentes classificadas em primeiro lugar deverão enviar amostras dos itens que tiverem vencido, para 

Sessão Pública de análise, cuja data e horário serão informados pelo(a) Pregoeiro(a), respeitado o prazo de ao menos 

72 (setenta e duas) horas após o Certame. 
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6.2. Estas amostras devem ser apresentadas UNITARIAMENTE PARA CADA ITEM, sendo o produto apresentado 

IDÊNTICO ao descritivo do item, e ainda com identificação constando o número item e o nome do item e o nome da 

empresa proponente. 

6.3. Caso entre os itens vencidos pela proponente haja variação apenas de cor e/ou tamanho, sendo mantidas as 

características essenciais, basta que seja apresentada uma única amostra para tais itens, desde que nele conste 

expressamente todas as cores e/ou tamanhos vencidos e que seja, evidentemente, da mesma marca proposta. 

6.4. Tais Amostras serão avaliadas por uma Equipe de Apoio, indicada pela(s) Secretaria(s) solicitante(s), que 

declarará o resultado da seguinte forma: Aprovada; Reprovada ou Sem Amostra.  

6.4.1. Em caso de reprovação a Equipe de Apoio deverá justificar o motivo, para que conste da Ata do Certame.  

6.5. Caso haja reprovação ou não apresentação das Amostras ou ainda apresentação de Amostras em desacordo com 

o estabelecido no item 5.2, a proponente provisoriamente classificada será DESCLASSIFICADA do item. 

6.5.1. Ocorrendo o estabelecido no subitem anterior, o(a) Pregoeiro(a) solicitará a apresentação das Amostras das 

proponentes remanescentes (seguindo a ordem de classificação), até que se encontre a que apresente a amostra de 

acordo com o exigido, sendo passível a negociação do preço. 

6.6. Estando o preço de acordo e a amostra oferecida pela proponente provisoriamente classificada em primeiro lugar 

aprovada, a Pregoeira a declarará provisoriamente vencedora. 

6.7. As empresas vencedoras terão suas Amostras retidas para posterior comprovação das marcas e/ou da qualidade 

apresentadas no momento da Licitação. 

6.7.1. Os itens retidos serão descontados na primeira Ordem de Fornecimento. 

 

VII – DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO E DOS PROCEDIMENTOS DE CONFERÊNCIA 

7.1. Das orientações gerais sobre a habilitação: 

7.1.1. Os documentos exigidos para a habilitação, conforme regulado neste Edital, deverão ser enviados 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico em que se realizará o Pregão, em campo próprio para esse fim. 

7.1.2. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da matriz ou todos em 

nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-se ao local 

do domicílio ou sede do interessado. 

7.1.3. Os documentos que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida pelo Órgão 

expedidor, deverão ter sido expedidos até 90 (noventa) dias antes da data da Sessão de Abertura de Propostas deste 

Processo Licitatório, exceto a Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e Extrajudicial que 

deverá estar datada dos últimos 30 (trinta) dias. 

7.1.4.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

7.1.5. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares à Proposta e/ou à Habilitação, a proponente 

será convocada a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo máximo de 02 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação. 

7.1.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais, quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
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7.1.6.1. O envio de documentos originais não-digitais, quando necessário, deverá ocorrer no prazo máximo e 

improrrogável de 02 (dois) dias úteis, admitida a data de protocolo de envio, desde que o comprovante seja enviado 

dentro do prazo estabelecido ao e-mail licitacao2@pmsrs.mg.gov.br. 

7.1.7. Será inabilitada a proponente que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, deixar de enviar a documentação 

de habilitação por meio de campo próprio do sistema eletrônico ou deixar de enviar documentação complementar 

quando solicitada pelo(a) Pregoeiro(a), ficando sujeito à aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

7.1.8. No julgamento das propostas e na análise da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem os valores e a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em Ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e 

habilitação. 

7.1.9. No caso de inabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos Artigos 44 

e 45 da Lei Complementar N.º 123/2006. 

7.1.9.1. Se a proponente remanescente melhor classificada não atender às exigências de habilitação, o(a) Pregoeiro(a), 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que 

melhor atenda a este Edital. 

7.1.10. Somente após ficar constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste Edital, a proponente será 

declarada vencedora. 

 

7.2. Dos procedimentos de conferência da habilitação: 

7.2.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da proponente detentora da proposta 

classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no Certame ou a futura 

Contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores; 

 CEIS – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

 CNEP – Cadastro Nacional de Empresas Punidas (www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

7.2.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de seu sócio majoritário, 

por força dos Artigos 3º e 12 da Lei Federal N.º 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 

prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de Pessoa Jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.2.2. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) inabilitará a proponente, por falta de condição de 

participação. 

7.2.3. Constatada a regularidade o(a) Pregoeiro(a) passará à análise da seguinte documentação: 

a) Da comprovação da Habilitação Jurídica: 
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I – Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

II - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor;  

III - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

IV - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

V - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

VI - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 

ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

VII - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro 

de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

VIII - Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos 

definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º 

do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

IX - Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor 

rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

X - Documento pessoal (CPF e RG frente e verso) do Proprietário, Administrador ou Procurador, conforme for o caso. 

a.1.) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

b) Da Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

I – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), 

conforme o caso; 

II - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

III - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), fornecido pela Caixa Econômica 

Federal; 
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IV - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, que poderá ser obtida no site 

www.tst.jus.br/certidao; 

V - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

VI - Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

VII - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

VIII - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

b.1.) Para a regularidade fiscal e trabalhista, serão aceitas Certidões Negativas, Positivas com Efeito de Negativa e 

Certidões Positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua 

exigibilidade suspensa. 

b.2.) Caso a proponente seja considerada isenta de tributos estaduais ou municipais relacionados ao Objeto licitado, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda 

Municipal da respectiva sede, ou outro documento equivalente que demonstre explicitamente tal isenção. 

 

c) Da Qualificação Econômico-Financeira: 

c.1.) Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (conforme art. 69, caput, 

inciso II da Lei Federal N.º 14.133/2021), expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da proponente (no caso de 

praças com mais de um Cartório Distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos Distribuidores), 

datada dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

 

d) Da Qualificação Técnica: 

d.1.) Geral: 

I - Juntamente com os documentos de habilitação deverá ser apresentado Atestado de Capacidade Técnica, expedido 

por Pessoa Jurídica de direito público ou privado, comprovando que a proponente executou de forma satisfatória os 

Contratos assumidos, cujos Objetos tenham sido similares ao deste Processo Licitatório. 

II - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

III - O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

IV - Não serão considerados os atestados que tenham sido emitidos por empregados ou terceirizados da pessoa 

jurídica ou que não atendam ao acima disposto. 

 

d.2.) Específica: 
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d.2.1. Alvará Sanitário expedido pela Vigilância Sanitária. 

 

e) Do atendimento ao Art. 7º, Inc. XXXIII, da Constituição Federal: 

I – Declaração de que a proponente não emprega menor de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, 

perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra de menores de 16 (dezesseis) 

anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 

f) Das condições específicas de habilitação das Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP): 

f.1.) As Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), na forma da Lei Complementar N.º 

123/2006, deverão apresentar todos os documentos referentes à habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, econômico-

financeira e técnica, sob pena de inabilitação. 

f.2.) A existência de restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a proponente qualificada 

como Microempresa (MEI e ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) seja declarada vencedora, uma vez que atenda 

a todas as demais exigências do Edital. 

f.2.1.) Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal ou trabalhista, a proponente 

beneficiária da Lei Complementar N.º 123/2006 que tiver sido declarada vencedora será convocada para, no prazo de 

5 (cinco) dias úteis, comprovar a pertinente regularização. 

f.2.1.1.) O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, quando requerida pela 

proponente declarada vencedora, mediante apresentação de justificativa. 

f.2.2.) A não regularização no prazo previsto implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Administração convocar as proponentes remanescentes para 

prosseguimento do Certame, observada a ordem de classificação. 

f.3.) A proponente enquadrada como Microempreendedor Individual (MEI), que tenha comprovado seu 

enquadramento e que usufrua dos benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar N.º 

123/2006, estará dispensada da apresentação de da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal; e, se for o caso, da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 

exercício. 

 

g) Das demais condições: 

g.1.) Em substituição aos documentos de Habilitação Jurídica (alínea a), aos referentes à Regularidade Fiscal e 

Trabalhista (alínea b) e aos relativos à Avaliação Econômico-Financeira (alínea c), será aceito CRC – Certificado de 

Registro Cadastral emitido pela Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí / MG, desde que contenha 

relacionados esses mesmos documentos, com vigência válida. 

g.1.1.) Caso o CRC – Certificado de Registro Cadastral não contenha relacionado quaisquer desses documentos ou os 

contenha relacionados com vigência vencida, estes devem ser juntados, com vigência válida. 

 

VIII – DOS PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 

8.1. Da abertura da Seção Pública, classificação das propostas e formulação de lances: 

8.1.1. A abertura da Sessão Pública dar-se-á mediante comando do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 
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8.1.2. Durante a Sessão Pública, a comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e a(s) proponente(s) ocorrerá exclusivamente 

em campo próprio do sistema eletrônico para troca de mensagens, vedada quaisquer outras espécies de 

comunicações, por quaisquer outros meios. 

8.1.2.1. Durante a fase de lances a(s) proponente(s) não poderá(ão) enviar mensagens ao(à) Pregoeiro(a); contudo, 

receberão as mensagens que for por ele(a) enviadas, sendo acessíveis a todos os participantes. 

8.1.3. O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

8.1.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 

por todos os participantes. 

8.1.3.2. A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que será levada a efeito somente 

após o seu julgamento. 

8.1.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 

de lances. 

8.1.5. Iniciada a etapa competitiva, as proponentes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

8.1.6. É incumbência exclusiva das proponentes acompanharem as operações no sistema eletrônico durante a Sessão 

Pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.1.7. As proponentes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da Sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

8.1.7.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados pelo(a) 

Pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema eletrônico. 

8.1.7.1.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

8.1.7.2. As proponentes somente poderão oferecer lances inferiores ao último ofertado por elas mesmas. 

8.1.7.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar. 

8.1.7.4. Durante o transcurso da Sessão Pública, as proponentes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação de quem o propôs. 

8.1.7.5. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequível deverá excluí-lo do sistema, a 

fim de não prejudicar a competitividade. 

8.1.7.5.1. Considera-se absolutamente inexequível a proposta que reduzir o valor do último lance ofertado em mais 

de 85% (oitenta e cinco por cento). 

8.1.8. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível às proponentes para a recepção dos lances. 

8.1.8.1. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a Sessão será suspensa e terá reinício 

somente após comunicação expressa do(a) Pregoeiro(a) aos participantes do Certame, por meio de publicação no sítio 

eletrônico oficial do Município e no Portal de Compras Públicas, www.portaldecompraspublicas.com.br, onde serão 

divulgadas data e hora para a sua reabertura. 
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8.2. Do modo de disputa: 

8.2.1. Neste Processo Licitatório será adotado o modo de disputa ABERTO E FECHADO, onde as proponentes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.2.1.1. No modo de disputa ABERTO E FECHADO a etapa de envio de lances da Sessão Pública terá duração de 

quinze minutos, ao fim dos quais o sistema eletrônico encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, 

transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente 

encerrada. 

8.2.1.2. Encerrado o prazo de que trata o subitem anterior, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta 

de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance 

final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.2.1.2.1. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 

etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

8.2.1.2.2. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições supra descritas, os autores dos melhores lances 

subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até 

cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

8.2.1.3. Encerrados os prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade. 

8.2.1.4. Na ausência de lance final e fechado haverá o reinício da etapa fechada para que as demais proponentes, até 

o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.2.1.5. Na hipótese de não haver proponente classificada na etapa de lance fechado que atenda às exigências para 

habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá, auxiliado pela Equipe de Apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da 

etapa fechada. 

8.2.2. Caso as proponentes não apresentem lances, concorrerão com o valor de suas propostas e, na hipótese de 

desistência de apresentar outros lances, valerá sempre o último lance ofertado. 

 

8.3. Do empate ficto: 

8.3.1. Consideram-se empate ficto as situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas (MEI e ME) 

ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada. 

8.3.2. Ocorrendo a situação de empate ficto, como critério de desempate, será assegurado às Microempresas (MEI e 

ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) o direito de preferência de que trata os Arts. 44 e 45 da Lei Complementar 

N.º 123/2006, mediante a adoção dos seguintes procedimentos: 

8.3.2.1. A Microempresa (MEI e ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) mais bem classificada, cuja proposta estiver 

no intervalo estabelecido no item 8.3.1, será convocada para, querendo, apresentar nova proposta de preço inferior 

àquela classificada com o menor preço obtido, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos 

lances, sob pena de preclusão. 

8.3.2.2. Não apresentada proposta na condição acima referida, serão convocadas as Microempresas (MEI e ME) ou 

Empresas de Pequeno Porte (EPP), no intervalo estabelecido acima, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito. 
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8.3.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas (MEI e ME) ou Empresas de Pequeno 

Porte (EPP) que se encontrem em situação de empate, será efetuado sorteio aleatório entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.3.2.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, 

decairá do direito previsto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar N.º 123/2006. 

8.3.3. Na hipótese de Licitação destinada à participação exclusiva de Microempresas (MEI e ME) ou Empresas de 

Pequeno Porte (EPP), ou de declaração de proponente vencedora enquadrada como Microempresas (MEI e ME) ou 

Empresas de Pequeno Porte (EPP), será dado prosseguimento ao Certame, considerando como empate apenas a 

ocorrência de valores idênticos, e apenas quando esse valor for ofertando por proponente que também se enquadre 

como Microempresas (MEI e ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP); e, nessa situação, será realizado sorteio 

aleatório. 

8.3.4. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só 

poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo 

de disputa aberto e fechado. 

8.3.5. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta 

ordem: 

8.3.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

8.3.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

8.3.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

8.3.5.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle; 

8.3.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

8.3.6.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 

Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 

território do Estado em que este se localize; 

8.3.6.2. empresas brasileiras; 

8.3.6.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.3.6.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

8.4. Da proposta vencedora: 

8.4.1. A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitação, no campo “Valor Negociado”, com a 

devida justificativa. 

 

8.5. Da negociação direta: 

8.5.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o(a) Pregoeiro(a) encaminhará 

contraproposta à proponente que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o 

valor estimado para a contratação, para que seja obtida melhor proposta. 

8.5.2. A negociação será realizada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelas 

demais proponentes. 
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8.6. Da aceitabilidade da proposta vencedora: 

8.6.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 

ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do Objeto. 

8.6.1.1. O(a) Pregoeiro(a) verificará se a proponente provisoriamente classificada em primeiro lugar atende às 

condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no 

item 3.3 deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação. 

8.6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa. 

8.6.3. O(A) Pregoeiro(a) convocará a proponente para enviar, digitalmente, a proposta readequada e atualizada em 

conformidade com o último lance ofertado no prazo máximo de 02 (duas) horas, por meio de campo próprio do 

Sistema, sob pena de desclassificação, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.6.3.1. O prazo poderá ser prorrogado uma única vez, pela metade do prazo estabelecido, a critério do(a) 

Pregoeiro(a), desde que justificadamente solicitado, antes de findo o prazo estabelecido. 

 

8.7. Do exame da Proposta: 

8.7.1. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a prazo e 

especificações do serviço ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus termos originais, 

ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais. 

8.7.2. Serão desclassificadas as propostas que contenham preços excessivos, assim entendidos quando apresentarem 

valores globais ou unitários acima do valor de referência obtido para o respectivo Objeto. 

8.7.2.1. A desclassificação por valor excessivo ocorrerá quando o Pregoeiro, após a negociação direta, não obtiver 

oferta inferior ao preço máximo fixado. 

8.7.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, o(a) Pregoeiro(a) poderá determinar a realização de diligências para comprovação da 

exequibilidade e/ou esclarecer o que se precisar. 

8.7.3.1. O(A) Pregoeiro(a), assistido pela Equipe de Apoio, poderá realizar quaisquer diligências necessárias para 

averiguar a conformidade da proposta com as especificações previstas no Termo de Referência, vedada a juntada de 

documentos e informações que deveriam constar incialmente da proposta. 

8.7.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance 

subsequente, e assim sucessivamente, respeitada a ordem de classificação e adotados os critérios supra estabelecidos. 

8.7.4.1. Sempre que houver desclassificação de uma proposta e o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova 

verificação da eventual ocorrência do empate ficto, seguindo-se a disciplina supra estabelecida, se for o caso. 

8.7.5. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

8.7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

8.7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
: A

LI
N

E
 L

IM
A

 M
O

N
T

E
IR

O
 M

A
C

H
A

D
O

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

/e
le

tr
on

ic
am

en
te

. C
on

fir
a 

as
 a

ss
in

at
ur

as
 n

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//s
rs

ap
uc

ai
pm

flo
w

do
cs

.s
gp

cl
ou

d.
ne

t:8
09

2/
pu

bl
ic

/a
ss

in
at

ur
as

/E
9A

48
3A

02
F

5F
4E

A
A

8D
B

9E
41

30
D

39
8C

32



 

 

 

 22  

 

8.7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital e seus anexos, desde que insanável; 

8.7.7. No caso dos produtos e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que 

comprove: 

8.7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

IX – DA FASE DE RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação, ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1. Declarado o vencedor, qualquer proponente poderá, durante a Sessão Pública, de forma imediata, em campo 

próprio do Sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 20 (vinte) minutos. 

9.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada importará na decadência do direito, ficando o(a) Pregoeiro(a) 

autorizado a adjudicar o Objeto à proponente declarada vencedora. 

9.2. Diante da manifestação da intenção de recurso o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

9.3. Os interessados que porventura queiram ter vista do Processo Licitatório após a Sessão Pública poderão 

comparecer à Divisão de Licitação, sita à Rua Cel. Joaquim Neto, 333, Bairro Centro, nesta Cidade de Santa Rita do 

Sapucaí, Estado de Minas Gerais, de segunda-feira à sexta-feira, das 08h30min às 16h00min. 

9.4. Recebida a intenção de recurso, a proponente deverá apresentar as razões no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando 

as demais proponentes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentar contrarrazões em igual prazo, contado do 

término do prazo da recorrente. 

9.5. As razões e contrarrazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio no sistema eletrônico. 

9.5.1. Não serão recebidas ou conhecidas razões de recurso e contrarrazões entregues diretamente ao(à) Pregoeiro(a) 

ou enviadas por quaisquer outros meios (e-mail, fax, correspondência, etc.). 

9.6. Caberá ao(à) Pregoeiro(a) receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, podendo 

reconsiderar suas decisões no prazo de 03 (três) dias úteis ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente 

informado à Autoridade competente para a decisão final. 

9.6.1. Caso o recurso seja enviado para decisão da Autoridade competente, este o decidirá no prazo de 10 (dez) dias 

úteis após o recebimento. 

9.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.8. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes não habilitados 

legalmente ou não identificados no Processo para responder pela recorrente. 

9.9. Tendo havido recurso e transcorridos os prazos cabíveis, será emitida Decisão, a qual será dada a conhecer por 

meio de publicação no sítio eletrônico do Município (www.pmsrs.mg.gov.br) e do sistema eletrônico 

(www.portaldecompraspublicas.com.br). 

 

X – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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10.1. A Autoridade Competente adjudicará o Objeto da Licitação à proponente classificada em primeiro lugar e 

homologará o Certame.  

 

XI – DA ATA DA SESSÃO 

11.1. Da Sessão Pública deste Certame lavrar-se-á ata circunstanciada na qual será registrado o resumo das 

ocorrências havidas, consignando-se o rol de empresas participantes, preços ofertados, propostas eventualmente 

desclassificadas com a respectiva fundamentação, ordem de classificação provisória, lances verbais ofertados, 

classificação definitiva e adjudicação e eventual manifestação de interpor recurso(s). 

 

XII – DO(S) PREÇO(S) E DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S) 

12.1. Os preços que vigorarão a prestação de serviços e/ou fornecimento dos itens serão os preços finais ofertados 

pela(s) proponente(s) vencedora(s). 

12.2. O preço compreenderá todos os custos, diretos e indiretos, necessários ao fornecimento, de modo que nenhuma 

outra remuneração será devida além do valor proposto.  

12.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições avençadas nesta cláusula, em face da superveniência 

de normas Federais e Municipais sobre a matéria. 

12.4. O(s) recurso(s) necessário(s) às despesas advindas de contratações oriundas deste Processo Licitatório onerarão 

a(s) seguinte(s) Dotação(ões) Orçamentária(s):  

02.02.03.12.306.1202.2.093.339030– 135 (SEMINC) – Manut. Conv. PNAEF p/ atender Escolas do Município / 

Material de Consumo. 

02.02.03.12.306.1202.2282.339030 – 138 - Manut. Conv. PNAEC p/ atender Escolas do Município / Material de 

Consumo. 

02.02.03.12.306.1202.2281.339030 – 137 - Manut. Conv. PNAEP p/ atender Escolas do Município / Material de 

Consumo. 

02.02.03.12.306.1202.2094.339030 – 136 - Manut. Conv. PNAE EJA p/ atender Escolas do Município / Material de 

Consumo. 

02.02.03.12.361.1202.2.099.339030 – 145 – Manutenção do Convênio QESE / Material de Consumo. 

02.02.03.12.306.1202.2088.339030 – 129 – Manutenção de Merenda Escolar. 

02.03.04.122.0402.2.430.339030 – 177 – Manutenção Secretaria Administração RH e Finanças / Material de Consumo. 

02.06.02.10.301.1001.2.371.339030 – 222 – Manutenção do Bloco de Atenção Básica / Material de Consumo. 

02.06.02.10.302.1001.2.422.339030 – 363 (CAPS) – Manutenção do Bloco Média e Alta Complexidade / Material de 

Consumo. 

02.07.15.122.0402.2.123.339030 – 405 - Manutenção da Secretaria Municipal de Obras e Desenv. Urbano / Material de 

Consumo. 

02.09.01.20.122.0402.2.053.339030 – 469 - Manutenção da Secretaria Municipal de Agricultura / Material de Consumo 

02.10.02.19.573.1901.2.294.339030 - 507 – Manutenção do PROINTEC / Material de Consumo. 

02.12.01.13.392.1301.2.025.339030 - 521 – Manutenção Secretaria Mun. de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo / 

Material de Consumo. 

02.13.01.08.244.0816.2.344.339030 - 560 (PISOMI) – Manutenção do Piso Mineiro - SEDESE / Material de Consumo. 
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02.13.01.08.244.0816.2.386.339030 – 589 - Manut. Serv. de Proteção Social Esp. de Alta Complex / Material de 

Consumo. 

02.13.01.08.244.0816.2.389.339030 - 616 – Gestão do Programa Bolsa Família e Cadastro Único / Material de Consumo. 

02.13.01.08.244.0816.2.384.339030 – 568 –Manutenção do Serv. Proteção Social Basica/ Material de Consumo. 

02.14.04.122.0402.2.412.339030 – 636 - Manutenção da Secretaria Municipal Transp. Transito e Mob. Urbana / 

Material de Consumo. 

02.14.06.181.0601.0.004.339030 – 646 - Manutenção do Convenio do Tiro de Guerra / Material de Consumo. 

02.14.06.181.0601.0.075.339030 – 657 - Manutenção do Convenio com Polícia Militar / Material de Consumo. 

02.14.06.181.0601.0.005.339030 – 653 - Manutenção do Convenio com Polícia Civil / Material de Consumo. 

02.14.06.181.0601.2.309.339030 – 663 - Manutenção do Convenio com Guarda Municipal / Material de Consumo. 

 

XIII – DOS TERMOS E INSTRUMENTOS VINCULANTES 

13.1. Da Ata de Registro de Preços: 

13.1.1. Homologado o presente Certame, o Município de Santa Rita do Sapucaí / MG lavrará documento 

denominado Ata de Registro de Preços, com os preços das propostas classificadas em primeiro lugar, devidamente 

registrados, os quais terão validade por 12 (doze) meses. 

13.1.2. A Ata de Registro de Preços será lavrada em 2 (duas) vias destinadas a registro e arquivamento. 

13.1.3. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços será de 03 (três) dias contados da data da convocação, 

que será enviada por quaisquer meios de comunicação. 

13.1.3.1. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez e por igual 

período, desde que haja tempestiva e formal solicitação da adjudicatária. 

13.1.3.2. O desatendimento ao prazo estabelecido implicará na decadência do direito à contratação, e ensejará a 

aplicação das sanções previstas neste Edital. 

13.1.4. Alternativamente à assinatura presencial, a Ata de Registro de Preços poderá ser encaminhada por e-mail para 

que seja assinada e devolvida dentro do prazo estabelecido no item 13.1.3, admitida a data de protocolo de envio. 

13.1.4.1. O envio da Ata de Registro de Preços por e-mail deverá ser solicitado tempestiva e formalmente pela 

signatária; ato pelo qual toma compromisso de enviar, dentro do mesmo prazo previsto no item 13.1.3, uma cópia 

assinada e digitalizada da Ata de Registro do Preços e o comprovante de postagem ao e-mail 

licitacao2@pmsrs.mg.gov.br. 

13.1.4.1.1. A solicitação e o envio da Ata de Registro de Preços por e-mail não dilatam o prazo estabelecido no item 

13.1.3, que sempre se contará a partir da data da convocação. 

13.1.5. Quando a proponente vencedora não apresentar situação de habilitação regular no ato da assinatura da Ata de 

Registro de Preços, ou recusar-se a assiná-la, será convocada outra proponente, observada a ordem de classificação, 

para, feita a negociação e comprovados os requisitos de habilitação, assinar a Ata de Registro de Preços. 

13.1.5.1. A ocorrência do previsto no item anterior ensejará a abertura de Processo Administrativo Sancionatório 

com fins de aplicação das sanções cabíveis previstas neste Edital e das demais cominações legais à adjudicatária 

irregular e/ou desistente. 

13.1.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta vencedora, integrarão a Ata de Registro de Preços, 

independente de transcrição. 
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13.1.7. A fiscalização a ser empreendida para garantir a integral e correta execução do estabelecido na Ata de Registro 

de Preços ficará a cargo do(s) Servidor(es) indicado(s) no Termo de Referência. 

13.1.7.1. Todos os demais Órgãos da Administração Pública, dentro de suas competências, prestarão serviço auxiliar 

de fiscalização, podendo, inclusive, emanar orientações técnicas e demandar a abertura de Processo Administrativo 

Sancionatório para apuração de fatos e possível aplicação de penalidades cabíveis. 

13.1.8. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do Objeto deste Processo Licitatório. 

13.1.9. A Registrada não poderá caucionar ou utilizar Ata de Registro de Preços firmada com o Município de Santa 

Rita do Sapucaí /MG para qualquer espécie de operação financeira. 

 

13.2. Do Contrato: 

13.2.1. As obrigações decorrentes desta Licitação poderão consubstanciar-se em Instrumento Contratual. 

13.2.2. O prazo para assinatura da Instrumento Contratual será de 03 (três) dias contados da data da convocação, 

que será enviada por quaisquer meios de comunicação. 

13.2.2.1. O prazo para assinatura do Instrumento Contratual poderá ser prorrogado uma única vez e por igual 

período, desde que haja tempestiva e formal solicitação da adjudicatária. 

13.2.2.2. O desatendimento ao prazo estabelecido implicará na decadência do direito à contratação, e ensejará a 

aplicação das sanções previstas neste Edital. 

13.2.3. Alternativamente à assinatura presencial, o Instrumento Contratual poderá ser encaminhado por e-mail para 

que seja assinado e devolvido dentro do prazo estabelecido no item 13.2.2, admitida a data de protocolo de envio. 

13.2.3.1. O envio do Instrumento Contratual por e-mail deverá ser solicitado tempestiva e formalmente pela 

signatária; ato pelo qual toma compromisso de enviar, dentro do mesmo prazo previsto no item 13.1.2, uma cópia 

assinada e digitalizada do Instrumento Contratual e o comprovante de postagem ao e-mail 

licitacao2@pmsrs.mg.gov.br. 

13.2.3.1.1. A solicitação e o envio do Instrumento Contratual por e-mail não dilatam o prazo estabelecido no item 

13.2.2, que sempre se contará a partir da data da convocação. 

13.2.4. Quando a proponente vencedora não apresentar situação de habilitação regular no ato da assinatura do 

Instrumento Contratual, ou recusar-se a assiná-lo, será convocada outra proponente, observada a ordem de 

classificação, para, feita a negociação e comprovados os requisitos de habilitação, assinar o Instrumento Contratual. 

13.2.4.1. A ocorrência do previsto no item anterior ensejará a abertura de Processo Administrativo Sancionatório 

com fins de aplicação das sanções cabíveis previstas neste Edital e das demais cominações legais à adjudicatária 

irregular e/ou desistente. 

13.2.5. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta vencedora, integrarão o Instrumento Contratual, 

independente de transcrição. 

13.2.6. A fiscalização a ser empreendida para garantir a integral e correta execução do estabelecido no Instrumento 

Contratual ficará a cargo do(s) Servidor(es) indicado(s) no Termo de Referência. 

13.2.6.1. Todos os demais Órgãos da Administração Pública, dentro de suas competências, prestarão serviço auxiliar 

de fiscalização, podendo, inclusive, emanar orientações técnicas e demandar a abertura de Processo Administrativo 

Sancionatório para apuração de fatos e possível aplicação de penalidades cabíveis. 

13.2.7. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do Objeto deste Processo Licitatório. 
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13.2.8. A Contratada não poderá caucionar ou utilizar o Contrato firmado com o Município de Santa Rita do Sapucaí 

/MG para qualquer espécie de operação financeira. 

 

XIV – DOS PRAZOS E PROCEDIMENTOS 

14.1. Da solicitação do(s) Produto(s): 

14.1.1. A solicitação deverá ser feita mediante pedido das secretarias solicitante, e encaminhada ao Setor de Pedidos 

de Compras da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí/MG, para posterior emissão da Ordem de 

Fornecimento (OF). 

 

14.2. Da Entrega do(s) Produto(s) e entrega da Nota Fiscal: 

14.2.1. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de até 10 (dez) dias após a emissão da Ordem de 

Fornecimento (OF), na forma do Item 14.1.1, no(s) seguinte(s) endereço(s):  

 

Para a Secretaria Municipal de Saúde: 

→ Almoxarifado Saúde, Rua Barão do Rio Branco, 297, Bairro Centro, nesta Cidade de Santa 

Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais. 

 

Para a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos: 

→ Almoxarifado Obras, Rua Maria Andrade Moreira, 20, Bloco 20, Bairro Família Andrade, 

nesta Cidade de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais. 

 

Para as demais secretarias: 

→ Almoxarifado Central, Avenida Frederico de Paula Cunha, 925 - 931, Bairro Ozório 

Machado, nesta Cidade de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais. 

  

14.2.2. Juntamente com os produtos deverá ser entregue a respectiva Nota Fiscal, para conferência e aceite por 

Servidor designado, e posterior encaminhamento à Divisão de Compras.  

14.2.3. Verificada a não-conformidade dos produtos, as correções necessárias deverão ser promovidas no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas; do contrário, serão aplicadas as penalidades cabíveis previstas na legislação 

pertinente, no Edital e nos Instrumentos Vinculantes firmados.  

14.2.4. Os produtos entregues deverão ter, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de sua vida útil (período 

compreendido entre a data da fabricação e o prazo de validade).  

14.2.4.1. O percentual de vida útil do produto será verificado no ato do recebimento, pelo Almoxarife responsável. 

 

14.3. Da Vigência da Ata de Registro de Preços: 

14.3.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
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14.4. Da Vigência do Contrato: 

14.4.1. O prazo de vigência da contratação ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, 

ressalvadas as exceções previstas na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

14.4.2. O Contrato poderá ser prorrogado, quando atender ao disposto no Art. 107 da Lei Federal Nº. 14.133/21, de 

acordo com o Interesse Público. 

14.4.2.1. Na ocorrência de Prorrogação Contratual, após 12 (doze) meses da apresentação da proposta, os valores 

poderão ser reajustados de acordo com o IPCA ou, na falta dele, por outro índice que venha a substituí-lo, juntado 

prévio parecer da Secretaria Municipal de Fazenda. 

 

XV – DO PAGAMENTO 

15.1. Recebimento: 

15.1.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 

para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta. 

15.1.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

15.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

15.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 

art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 24 (vinte e quatro) horas. 

15.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

15.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 

pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

15.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

15.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos 

bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

15.2. Liquidação: 

15.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo máximo de: 

a) 15 (quinze) dias corridos, no caso das despesas de valor superior ao limite estipulado no inciso II do art. 75 da Lei 

nº 14.133/21; e 
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b) 05 (cinco) dias úteis, no caso de despesas de valor igual ou inferior ao limite estipulado no inciso II do art. 75 da 

Lei nº 14.133/21. 

15.2.2. Não será liquidada a despesa cuja nota fiscal não corresponda aos itens entregues. 

15.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

15.2.3.1. o prazo de validade; 

15.2.3.2. a data da emissão;  

15.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

15.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato;  

15.2.3.5. o valor a pagar; e  

15.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

15.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

15.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 

da Lei nº 14.133, de 2021.    

 

15.3. Prazo de pagamento 

15.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de: 

a. até 7 (sete) dias úteis, contados da data da Liquidação da Despesas, com relação às obrigações de baixo valor, ou 

seja, aqueles cujo valor seja igual ou inferior ao limite estipulado no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/21. 

b. no máximo 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data da Liquidação das Despesas, no que diz respeito 

aos demais casos. 

15.3.2. A Nota Fiscal deverá vir acompanhada dos comprovantes atualizados de regularidade com o Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e da Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

15.3.3. Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o fornecedor será reposicionado na lista classificatória a 

partir da regularização das falhas e/ou, caso seja necessário, da emissão de novo documento fiscal, momento em que 

será reiniciada a contagem dos prazos de liquidação e pagamento oponíveis à Secretaria Municipal contratante. 

15.3.4. O pagamento efetuado pelo Município estará sujeito a eventuais retenções expressamente previstas em Lei, se 

for o caso. 

 

15.4. Forma de pagamento 

15.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

15.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

15.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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15.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

15.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

XVI – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

16.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, de acordo com o que preceitua o Art. 125, da Lei Federal N.º 14.133/21. 

 

XVII – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DO OBJETO DO CONTRATO 

17.1. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o Objeto do Contrato, no todo ou em parte, a 

terceiros, sob pena de rescisão. 

 

XVIII – DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES 

18.1. Da Contratada: 

18.1.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

18.1.2.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

18.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

18.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal e gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo o esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

18.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

18.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

18.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 

não poderá onerar o objeto do contrato. 

18.1.8. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

18.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 

a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
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18.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação; 

18.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021); 

18.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 

a indicação dos empregados que preenchem as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021); 

18.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

18.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco ou dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

18.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

18.1.16. Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao Município ou a terceiros decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Objeto. 

18.1.17. Responder por todos os impostos, taxas, seguros, e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a 

incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados. 

18.1.18. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

Licitação, inclusive sua situação regular junto ao INSS, ao FGTS e às Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, 

mediante o recolhimento das contribuições e impostos respectivos. 

18.1.19. Submeter-se à fiscalização empreendida pela Contratante. 

18.1.20. Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pela Administração, os eventuais vícios, defeitos ou 

incorreções constatadas na entrega e/ou na fiscalização. 

18.1.21. Assumir todas as despesas e providências necessárias à execução do Contrato (licenças, alvarás, autorizações, 

etc.), quando se fizerem necessárias. 

18.1.22. Cumprir com as obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes do vínculo de seus empregados, 

assumindo, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia, não cabendo qualquer espécie de 

solidariedade à Contratante. 

18.1.23. Cumprir fielmente com a execução do Contrato, honrando a qualidade, durabilidade e prazos de realização. 

18.1.24. Quando no ato da entrega for observado que o produto entregue não condiz com a especificação contida no 

Edital, o mesmo será recusado, cabendo à contratada custear o retorno. 

 

18.2. Da Contratante: 

18.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

18.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

18.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

18.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
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18.2.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

18.2.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

18.2.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

18.2.8. Notificar o contratado quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais. 

18.2.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

18.2.10. Prestar as informações necessárias à execução do Contrato por parte da Contratada. 

18.2.11. Prestar o apoio necessário à Contratada para que seja alcançado o Objeto do Contrato, em toda a sua 

extensão, desde que por esse apoio não venha a assumir ônus adicionais. 

18.2.12. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio do Fiscal designado no Termo de Referência e de 

quaisquer Órgãos da Administração Municipal, que, dentro de sua competência, poderão determinar medidas para a 

correta execução do Objeto, garantindo o fiel cumprimento das normas aplicáveis. 

18.2.13. Rejeitar, no todo ou em parte, serviços executados e/ou os produtos entregues em desacordo com o Contrato 

e com as obrigações definidas no Edital desta Licitação e seus Anexos. 

18.2.14. Acionar e executar a garantia dos produtos entregues que apresentem avarias, a fim de que sejam 

substituídos. 

 

XIX – DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

19.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 

4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
: A

LI
N

E
 L

IM
A

 M
O

N
T

E
IR

O
 M

A
C

H
A

D
O

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

/e
le

tr
on

ic
am

en
te

. C
on

fir
a 

as
 a

ss
in

at
ur

as
 n

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//s
rs

ap
uc

ai
pm

flo
w

do
cs

.s
gp

cl
ou

d.
ne

t:8
09

2/
pu

bl
ic

/a
ss

in
at

ur
as

/E
9A

48
3A

02
F

5F
4E

A
A

8D
B

9E
41

30
D

39
8C

32



 

 

 

 32  

 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. Moratória de 1% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 15 (dias) dias.  

i. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 

art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

2. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto. 

19.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

19.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

19.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

19.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

19.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

19.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

19.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante. 

19.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

19.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
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com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

19.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

19.9. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 

abril de 2022. 

19.10. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas e publicadas no Quadro de Avisos e no sítio 

eletrônico do Município (www.pmsrs.mg.gov.br). 

 

19.2. Dos Motivos de Rescisão Contratual: 

19.2.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

19.2.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

19.2.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

19.2.3.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

19.2.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

19.2.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

19.2.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

19.2.4.3. Indenizações e multas. 

19.2.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

 

XX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. O presente Edital, com todos os seus Anexos, estará disponível gratuitamente no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), no sítio eletrônico do Município (www.pmsrs.mg.gov.br) e no Portal de Compras 

Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

20.2. As informações relativas à presente Licitação poderão ser obtidas na Divisão de Licitação, situada à Rua Cel. 

Joaquim Neto, 333, Bairro Centro, neste Município de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais, ou pelos 

telefones: (35) 3473-3217 ou (35)3473-3237, das 08h30min às 11h00min e das 13h30min às 16h00min, ou pelo e-mail 

licitacao2@pmsrs.mg.gov.br, até o terceiro dia útil imediatamente anterior àquele marcado para a abertura da Sessão 

Pública. 

20.2.1. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal. 

20.3. Fica a proponente ciente de que a apresentação proposta na Sessão implica na aceitação incondicional de todas 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
: A

LI
N

E
 L

IM
A

 M
O

N
T

E
IR

O
 M

A
C

H
A

D
O

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

/e
le

tr
on

ic
am

en
te

. C
on

fir
a 

as
 a

ss
in

at
ur

as
 n

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//s
rs

ap
uc

ai
pm

flo
w

do
cs

.s
gp

cl
ou

d.
ne

t:8
09

2/
pu

bl
ic

/a
ss

in
at

ur
as

/E
9A

48
3A

02
F

5F
4E

A
A

8D
B

9E
41

30
D

39
8C

32

http://www.pmsrs.mg.gov.br/
http://www.pmsrs.mg.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:licitacao2@pmsrs.mg.gov.br


 

 

 

 34  

 

as condições deste Edital e seus Anexos, não podendo invocar desconhecimento dos termos do Edital ou das 

disposições legais que regem a matéria para furtar-se ao cumprimento de suas obrigações. 

20.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará o afastamento da proponente, desde que 

possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão de sua proposta, durante a realização da Sessão 

Pública. 

20.5. As normas disciplinadoras da Licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

20.6. O presente Processo Licitatório poderá ser revogado por razões de interesse público devidamente justificadas, 

ou anulado por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, observado o disposto no Art. 71 da Lei Federal 

N.º 14.133/21.  

20.6.1. A anulação do Processo Licitatório induz à anulação do Contrato. 

20.6.2. A revogação do Processo Licitatório antes da celebração do Contrato, bem como a anulação por motivo de 

ilegalidade, não gera obrigação de indenizar. 

20.7. A Comissão Contratante ou a Autoridade competente, em qualquer fase da Licitação, poderão promover 

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do Processo, vedada a posterior inclusão de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

20.7.1. O não atendimento ou não apresentação do que for solicitado em diligência poderá ensejar a inabilitação ou 

desclassificação da proponente. 

20.8. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da Licitação. 

20.8.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 

imediata desclassificação da proponente, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do Instrumento Vinculante, sem 

prejuízo das demais sanções cabíveis. 

20.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento.  

20.9.1. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí / 

MG. 

20.10. Todos os horários mencionados neste Edital são referentes ao horário oficial de Brasília, excluídas quaisquer 

outras variações. 

20.11. A homologação do resultado desta Licitação não implicará direito à contratação.  

20.12. As cópias físicas de quaisquer documentos deste Processo Licitatório poderão ser disponibilizadas no prazo 

de até 15 (quinze) dias, mediante requerimento da parte interessada. 

20.12.1. As cópias impressas ou xerografadas pela Administração, gerarão ônus à requerente, a ser quitado 

previamente, no valor de R$ 0,40 (Quarenta Centavos de Real) por cópia, pagos por meio de Documento de 

Arrecadação Municipal – DAM, na rede credenciada. 

20.13. Todas as informações apresentadas neste Ato Convocatório e seus Anexos são complementares entre si, de 

modo que qualquer detalhe que se mencione em um local e se omita em outro, será considerado especificado e válido. 

20.14. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação vigente. 

20.15. O foro da Comarca de Santa Rita do Sapucaí / MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
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seja, será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da presente Licitação e da 

aplicação do presente Edital. 

 

XXI – DOS ANEXOS INTEGRANTES DO EDITAL 

21.1. Integram este Edital como anexos, independente de transcrição, os seguintes documentos: 

21.1.1. Anexo I - Termo de Referência; 

21.1.2. Anexo II – Formulário padronizado de Proposta; 

21.1.3. Anexo III – Modelo de Declaração de pleno atendimento aos requisitos de Habilitação; 

21.1.4. Anexo IV – Modelo de Declaração de que não emprega menor de idade; 

21.1.5. Anexo V – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

21.1.6. Anexo VI – Minuta de Contrato. 

 
 
 

Santa Rita do Sapucaí/MG, 17 de Setembro de 2025. 
 
 
 
 

Aline Lima Monteiro Machado 
Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos  

(competência delegada pelo Dec. Mun. N.º 16.692/2025) 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 069/2025 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 069/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 152/2025 

TIPO: “MENOR PREÇO POR ITEM” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS SOLICITANTES DO 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG.  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DAS SECRETARIAS SOLICITANTES 

1.1. Secretaria Municipal de Educação; 

1.2. Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos; 

1.3. Secretaria Municipal de Saúde; 

1.4. Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos; 

1.5. Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio Ambiente;  

1.6. Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico; 

1.7. Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo; 

1.8. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social; 

1.9. Secretaria Municipal de Segurança Pública, Transporte, Trânsito, Rodoviário e Mobilidade Urbana. 

 

2. DO OBJETO 

2.1. Constitui Objeto do presente Processo Licitatório a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS SOLICITANTES DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / 

MG. 

 

3. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. As especificações e quantidades constam da solicitação das secretarias municipais. 

3.2. Os produtos deverão ter no mínimo 80% (oitenta por cento) de vida útil, o que será conferido no ato da entrega. 

 

4. JUSTIFICATIVA E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A Administração Pública tem disponibilizado rotineiramente café da manhã aos servidores, cafezinho ao público 

e visitante em geral, e ainda atende com alimentação rotineira aos programas e projetos destinados ao atendimento 

do público alvo da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, 

Lazer e Turismo. 

4.2. Garantir a alimentação adequada aos diferentes públicos atendidos pelas secretarias municipais é uma medida 

de interesse público que visa promover a saúde, a segurança alimentar, a eficiência no serviço público e o 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
: A

LI
N

E
 L

IM
A

 M
O

N
T

E
IR

O
 M

A
C

H
A

D
O

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

/e
le

tr
on

ic
am

en
te

. C
on

fir
a 

as
 a

ss
in

at
ur

as
 n

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//s
rs

ap
uc

ai
pm

flo
w

do
cs

.s
gp

cl
ou

d.
ne

t:8
09

2/
pu

bl
ic

/a
ss

in
at

ur
as

/E
9A

48
3A

02
F

5F
4E

A
A

8D
B

9E
41

30
D

39
8C

32



 

 

 

 37  

 

desenvolvimento socioeconômico da comunidade. A alimentação de qualidade é um direito fundamental que 

impacta diretamente a qualidade de vida e o desenvolvimento das pessoas. 

4.3. A Secretaria Municipal de Educação necessita de gêneros alimentícios para fornecer refeições saudáveis e 

nutritivas aos alunos da rede municipal de ensino. Uma alimentação balanceada é fundamental para o 

desenvolvimento físico e cognitivo das crianças e adolescentes, contribuindo para a melhoria do desempenho escolar 

e a redução da evasão escolar. 

4.4. A Secretaria Municipal de Saúde precisa de gêneros alimentícios para oferecer refeições equilibradas aos usuários 

do Centro de Atendimento Psicossocial (CAPS), Para os usuários assistidos em um turno de 4 horas é oferecida uma 

refeição diária e aos assistidos em dois turnos, duas refeições diárias. Ainda mais: o CAPS desenvolve atividades 

socioeducativas e oficinas terapêuticas, sendo uma delas a oficina de culinária. 

4.5. A Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo necessita de gêneros alimentícios para apoiar 

atividades culturais, esportivas e turísticas que envolvem a comunidade e visitantes. A alimentação adequada nesses 

eventos é essencial para o bem-estar dos participantes e o sucesso das atividades promovidas. Além disso, a 

secretaria também oferece alimentação aos alunos da Escolinha de Futebol do Município.  

4.6. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social precisa de gêneros alimentícios para garantir a segurança 

alimentar de indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade social atendidas pelos programas de assistência 

social, como o Centro de Atendimento Sócioinfantil (CASI) e a Casa da Criança. A alimentação adequada é crucial 

para promover a dignidade e o bem-estar dessas pessoas, especialmente crianças em situação de risco.  

4.7. As demais secretarias utilizam os gêneros alimentícios para disponibilizar, rotineiramente, café da manhã aos 

servidores, cafezinho ao público visitante em geral, e ainda requer gêneros alimentícios para atender a eventos, 

reuniões e treinamentos aos servidores públicos. 

4.8. Desse modo, a aquisição de gêneros alimentícios para atender às necessidades das diversas secretarias 

municipais de Santa Rita do Sapucaí é uma medida indispensável para assegurar o bom funcionamento dos serviços 

públicos e garantir a eficiência das atividades desenvolvidas.  

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

5.1. A solução compreende a aquisição de gêneros alimentícios para atender às secretarias solicitantes do Município 

de Santa Rita do Sapucaí. 

5.2. O fornecimento será realizado de forma programada e contínua, conforme as demandas das secretarias 

municipais, garantindo o atendimento às necessidades rotineiras e eventuais, bem como às situações emergenciais 

que possam surgir. A contratação em regime de fornecimento parcelado permite otimização de recursos, maior 

controle de estoque, redução de desperdícios e adequação do abastecimento ao consumo real de cada secretaria. 

5.3. A contratação contemplará a entrega dos gêneros alimentícios diretamente nos locais de consumo ou 

armazenamento indicados pela Administração, observando rigorosamente os prazos, padrões de qualidade e 

condições sanitárias previstas em normas legais e regulamentares, incluindo as exigências da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA). 

5.4. Essa solução garante eficiência logística, economicidade e qualidade no atendimento às demandas das 

secretarias municipais, assegurando que a alimentação chegue de forma adequada aos públicos atendidos. 
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6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Sustentabilidade: 

6.1.1. Com relação aos critérios de sustentabilidade, os produtos deverão respeitar as normas e os princípios 

ambientais, minimizando ou mitigando os efeitos dos danos ao meio ambiente, utilizando, sempre que possível e 

disponível, tecnologias e materiais ecologicamente corretos, bem como promovendo a racionalização de recursos 

naturais. 

 

6.2. Subcontratação: 

6.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

6.3. Garantia da contratação: 

6.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS 

7.1. As proponentes classificadas em primeiro lugar deverão enviar amostras dos itens que tiverem vencido, para 

Sessão Pública de análise, cuja data e horário serão informados pelo(a) Pregoeiro(a), respeitado o prazo de ao menos 

72 (setenta e duas) horas após o Certame. 

7.2. Estas amostras devem ser apresentadas UNITARIAMENTE PARA CADA ITEM, sendo o produto apresentado 

IDÊNTICO ao descritivo do item, e ainda com identificação constando o número item e o nome do item e o nome da 

empresa proponente. 

7.3. Caso entre os itens vencidos pela proponente haja variação apenas de cor e/ou tamanho, sendo mantidas as 

características essenciais, basta que seja apresentada uma única amostra para tais itens, desde que nele conste 

expressamente todas as cores e/ou tamanhos vencidos e que seja, evidentemente, da mesma marca proposta. 

7.4. Tais Amostras serão avaliadas por uma Equipe de Apoio, indicada pela(s) Secretaria(s) solicitante(s), que 

declarará o resultado da seguinte forma: Aprovada; Reprovada ou Sem Amostra.  

7.4.1. Em caso de reprovação a Equipe de Apoio deverá justificar o motivo, para que conste da Ata do Certame.  

7.5. Caso haja reprovação ou não apresentação das Amostras ou ainda apresentação de Amostras em desacordo com 

o estabelecido no item 5.2, a proponente provisoriamente classificada será DESCLASSIFICADA do item. 

7.5.1. Ocorrendo o estabelecido no subitem anterior, o(a) Pregoeiro(a) solicitará a apresentação das Amostras das 

proponentes remanescentes (seguindo a ordem de classificação), até que se encontre a que apresente a amostra de 

acordo com o exigido, sendo passível a negociação do preço. 

7.6. Estando o preço de acordo e a amostra oferecida pela proponente provisoriamente classificada em primeiro lugar 

aprovada, a Pregoeira a declarará provisoriamente vencedora. 

7.7. As empresas vencedoras terão suas Amostras retidas para posterior comprovação das marcas e/ou da qualidade 

apresentadas no momento da Licitação. 

7.7.1. Os itens retidos serão descontados na primeira Ordem de Fornecimento 

 

8. EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. Da solicitação do(s) Produto(s): 
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8.1.1. A solicitação deverá ser feita mediante pedido das secretarias solicitante, e encaminhada ao Setor de Pedidos de 

Compras da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí/MG, para posterior emissão da Ordem de Fornecimento 

(OF). 

 

8.2. Da Entrega do(s) Produto(s) e entrega da Nota Fiscal: 

8.2.1. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de até 10 (dez) dias após a emissão da Ordem de 

Fornecimento (OF), na forma do Item 8.1.1, no(s) seguinte(s) endereço(s):  

 

Para a Secretaria Municipal de Saúde: 

→ Almoxarifado Saúde, Rua Barão do Rio Branco, 297, Bairro Centro, nesta Cidade de Santa 

Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais. 

 

Para a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos: 

→ Almoxarifado Obras, Rua Maria Andrade Moreira, 20, Bloco 20, Bairro Família Andrade, 

nesta Cidade de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais. 

 

Para as demais secretarias: 

→ Almoxarifado Central, Avenida Frederico de Paula Cunha, 925 - 931, Bairro Ozório 

Machado, nesta Cidade de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais. 

  

8.2.2. Juntamente com os produtos deverá ser entregue a respectiva Nota Fiscal, para conferência e aceite por 

Servidor designado, e posterior encaminhamento à Divisão de Compras.  

8.2.3. Verificada a não-conformidade dos produtos, as correções necessárias deverão ser promovidas no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas; do contrário, serão aplicadas as penalidades cabíveis previstas na legislação 

pertinente, no Edital e nos Instrumentos Vinculantes firmados.  

8.2.4. Os produtos entregues deverão ter, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de sua vida útil (período compreendido 

entre a data da fabricação e o prazo de validade).  

8.2.4.1. O percentual de vida útil do produto será verificado no ato do recebimento, pelo Almoxarife responsável. 

 

9. GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 

nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 
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9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 

da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

 

9.6. Fiscalização: 

9.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

9.6.2. O fiscal do contrato acompanhará sua execução, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no 

contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 22, VI); 

9.6.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 15.495, de 2023, art. 22, II); 

9.6.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da 

execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 22, III);  

9.6.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 

caso. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 22, IV). 

9.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato 

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 22, V). 

9.6.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 22, 

VII). 

 

9.7. Fiscalização Administrativa: 

9.7.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 15.495, 

de 2023). 

9.7.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 23, IV). 

 

9.8. Gestor do Contrato 

9.8.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 21, IV). 
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9.8.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 

que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 21, II).  

9.8.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 21, III).  

9.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 

administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 

na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 21, 

VIII).  

9.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 21, X).  

9.8.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. (Decreto nº 15.495, de 2023, art. 21, VI).  

9.8.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao Setor de Liquidação para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

10. CRITÉRIOS DE PAGAMENTOS 

10.1. Recebimento: 

10.1.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 

para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta. 

10.1.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

10.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

10.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 

art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 24 (vinte e quatro) horas. 

10.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

10.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 

pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
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10.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

10.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos 

bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

10.2. Liquidação: 

10.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo máximo de: 

a) 15 (quinze) dias corridos, no caso das despesas de valor superior ao limite estipulado no inciso II do art. 75 da Lei 

nº 14.133/21; e 

b) 05 (cinco) dias úteis, no caso de despesas de valor igual ou inferior ao limite estipulado no inciso II do art. 75 da 

Lei nº 14.133/21. 

10.2.2. Não será liquidada a despesa cuja nota fiscal não corresponda aos itens entregues. 

10.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

10.2.3.1. o prazo de validade; 

10.2.3.2. a data da emissão;  

10.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

10.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato;  

10.2.3.5. o valor a pagar; e  

10.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

10.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 

da Lei nº 14.133, de 2021.    

 

10.3. Prazo de pagamento 

10.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de: 

a. até 7 (sete) dias úteis, contados da data da Liquidação da Despesas, com relação às obrigações de baixo valor, ou 

seja, aqueles cujo valor seja igual ou inferior ao limite estipulado no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/21. 

b. no máximo 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data da Liquidação das Despesas, no que diz respeito 

aos demais casos. 

10.3.2. A Nota Fiscal deverá vir acompanhada dos comprovantes atualizados de regularidade com o Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e da Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

10.3.3. Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua 

reapresentação. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
: A

LI
N

E
 L

IM
A

 M
O

N
T

E
IR

O
 M

A
C

H
A

D
O

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

/e
le

tr
on

ic
am

en
te

. C
on

fir
a 

as
 a

ss
in

at
ur

as
 n

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//s
rs

ap
uc

ai
pm

flo
w

do
cs

.s
gp

cl
ou

d.
ne

t:8
09

2/
pu

bl
ic

/a
ss

in
at

ur
as

/E
9A

48
3A

02
F

5F
4E

A
A

8D
B

9E
41

30
D

39
8C

32



 

 

 

 43  

 

10.3.4. Ficará suspenso o pagamento em caso de fornecimento incompleto ou parcial dos produtos, até a sua 

regularização pela Contratada. 

10.3.5. O pagamento efetuado pelo Município estará sujeito a eventuais retenções expressamente previstas em Lei, se 

for o caso. 

 

10.4. Forma de pagamento 

10.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

10.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

10.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

10.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

11.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

11.2. Forma de fornecimento 

11.2.1. O fornecimento do objeto será parcelado. 

 

11.3. Habilitação jurídica 

11.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

11.3.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor;  

11.3.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

11.3.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 
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11.3.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

11.3.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 

ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

11.3.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro 

de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

11.3.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos 

definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º 

do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

11.3.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor 

rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

11.3.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

11.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

11.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 

caso; 

11.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

11.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

11.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

11.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

11.4.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

11.5. Qualificação Econômico-Financeira 
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11.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, 

caput, inciso II. 

 

11.6. Qualificação Técnica 

11.6.1. Geral: 

11.6.1.1. Juntamente com os documentos de habilitação deverá ser apresentado Atestado de Capacidade Técnica, 

expedido por Pessoa Jurídica de direito público ou privado, comprovando que a proponente executou de forma 

satisfatória os Contratos assumidos, cujos Objetos tenham sido similares ao deste Processo Licitatório. 

11.6.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

11.6.1.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

11.6.1.5. Não serão considerados os atestados que tenham sido emitidos por empregados ou terceirizados da pessoa 

jurídica ou que não atendam ao acima disposto. 

 

11.7. Específicos: 

11.7.1. Alvará Sanitário expedido pela Vigilância Sanitária. 

 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O valor estimado da contratação é de R$ 2.449.235,97 (dois milhões, quatrocentos e quarenta e nove mil, 

duzentos e trinta e cinco reais e noventa e sete centavos).  

12.2. Em consonância com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – “Art. 24. Desde que justificado, o orçamento 

estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e 

das demais informações necessárias para a elaboração das propostas...”, cita-se: 

12.2.1. Conforme Zymler e Dios (2014, p. 1 1 7), 

A não divulgação do orçamento tem por objetivo evitar que as 

propostas/lances gravitem em torno do orçamento fixado pela administração. Essa 

medida deve se mostrar particularmente eficaz quando houver a ocorrência de 

lances fechados, pois, sem as balizas dos outros licitantes e do orçamento da 

administração, o competidor deve, já nessa etapa, oferecer um preço realmente 

competitivo e dentro do limite de sua capacidade de executar a avença com uma 

lucratividade adequada. Caso assim não proceda, esse competidor corre o risco de 

ser desclassificado sem a possibilidade de apresentar outra proposta mais 

competitiva, de acordo com os critérios que regem a apresentação de lances 

fechados. Amplia-se assim, a competitividade do certame e propicia-se melhores 

propostas para administração. Não se ouvida que determinados agentes do 

mercado participam de licitações e elaboram suas propostas sem analisar sua 

capacidade de honrá-la. Esses agentes, seja por não disporem de meios para tanto, 

seja por não estarem dispostos a arcar com as despesas daí decorrentes, 

simplesmente se baseiam no orçamento efetuado pela administração. Esse 

procedimento, contudo, é temerário porque as propostas podem não refletir a 
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realidade econômica do licitante, redundando em dificuldades posteriores na 

execução contratual. Desta feita, a não divulgação do orçamento obriga os 

licitantes a efetivamente analisarem sua estrutura de custos para daí elaborarem 

suas propostas. Espera-se, pois, a apresentação de propostas mais realistas 

economicamente. 

12.2.2. Ainda segundo Zymler e Dios (2014), 

Em relação a eventual violação do princípio da publicidade, explicitado no 

caput do art. 37 da Constituição Federal, deve-se lembrar o entendimento de que 

nenhum princípio constitucional é absoluto de forma que se deve buscar 

harmonizá-los na hipótese de eventual antagonismo entre dois princípios — no 

caso o da publicidade em contraposição aos da eficiência elou da economicidade. 

Nesse contexto de ponderação de princípios, entende-se estar justificada a ausência 

temporária da divulgação do orçamento, pois amparada no princípio da busca da 

melhor proposta pela administração. Logo as principais razões do princípio da 

publicidade estarão atendidas, pois será garantida a transparência do 

procedimento licitatório com a divulgação do orçamento ao final do certame. 

12.2.3. Assim sendo, busca-se através do orçamento sigiloso a majoração da assertividade pela Administração, na 

escolha da contratada que apresente proposta dentro da sua realidade para que tenha capacidade de honrar os 

compromissos assumidos na fase licitatória. 

12.2.4. Desta forma e por todo justificado anteriormente, o Município de Santa Rita do Sapucaí informa aos Licitantes 

que será divulgado somente o valor global estimado da contratação. O custo estimado unitário é de caráter sigiloso e 

será tornado público apenas e imediatamente após o julgamento das propostas. 

 

13. DA VIGÊNCIA  

13.1. Da Ata de Registro de Preços: 

13.1.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

13.2. Do Contrato 

13.2.1. O prazo de vigência da contratação ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, 

ressalvadas as exceções previstas na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

13.2.2. O Contrato poderá ser prorrogado, quando atender ao disposto no Art. 107 da Lei Federal Nº. 14.133/21, de 

acordo com o Interesse Público. 

13.2.2.1. Na ocorrência de Prorrogação Contratual, após 12 (doze) meses da apresentação da proposta, os valores 

poderão ser reajustados de acordo com o IPCA ou, na falta dele, por outro índice que venha a substituí-lo, juntado 

prévio parecer da Secretaria de Fazenda. 

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

14.1. As despesas decorrentes deste objeto correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
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02.02.03.12.306.1202.2.093.339030– 135 (SEMINC) – Manut. Conv. PNAEF p/ atender Escolas do Município / 

Material de Consumo. 

02.02.03.12.306.1202.2282.339030 – 138 - Manut. Conv. PNAEC p/ atender Escolas do Município / Material de 

Consumo. 

02.02.03.12.306.1202.2281.339030 – 137 - Manut. Conv. PNAEP p/ atender Escolas do Município / Material de 

Consumo. 

02.02.03.12.306.1202.2094.339030 – 136 - Manut. Conv. PNAE EJA p/ atender Escolas do Município / Material de 

Consumo. 

02.02.03.12.361.1202.2.099.339030 – 145 – Manutenção do Convênio QESE / Material de Consumo. 

02.02.03.12.306.1202.2088.339030 – 129 – Manutenção de Merenda Escolar. 

02.03.04.122.0402.2.430.339030 – 177 – Manutenção Secretaria Administração RH e Finanças / Material de Consumo. 

02.06.02.10.301.1001.2.371.339030 – 222 – Manutenção do Bloco de Atenção Básica / Material de Consumo. 

02.06.02.10.302.1001.2.422.339030 – 363 (CAPS) – Manutenção do Bloco Média e Alta Complexidade / Material de 

Consumo. 

02.07.15.122.0402.2.123.339030 – 405 - Manutenção da Secretaria Municipal de Obras e Desenv. Urbano / Material de 

Consumo. 

02.09.01.20.122.0402.2.053.339030 – 469 - Manutenção da Secretaria Municipal de Agricultura / Material de Consumo 

02.10.02.19.573.1901.2.294.339030 - 507 – Manutenção do PROINTEC / Material de Consumo. 

02.12.01.13.392.1301.2.025.339030 - 521 – Manutenção Secretaria Mun. de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo / 

Material de Consumo. 

02.13.01.08.244.0816.2.344.339030 - 560 (PISOMI) – Manutenção do Piso Mineiro - SEDESE / Material de Consumo. 

02.13.01.08.244.0816.2.386.339030 – 589 - Manut. Serv. de Proteção Social Esp. de Alta Complex / Material de 

Consumo. 

02.13.01.08.244.0816.2.389.339030 - 616 – Gestão do Programa Bolsa Família e Cadastro Único / Material de Consumo. 

02.13.01.08.244.0816.2.384.339030 – 568 –Manutenção do Serv. Proteção Social Basica/ Material de Consumo. 

02.14.04.122.0402.2.412.339030 – 636 - Manutenção da Secretaria Municipal Transp. Transito e Mob. Urbana / 

Material de Consumo. 

02.14.06.181.0601.0.004.339030 – 646 - Manutenção do Convenio do Tiro de Guerra / Material de Consumo. 

02.14.06.181.0601.0.075.339030 – 657 - Manutenção do Convenio com Polícia Militar / Material de Consumo. 

02.14.06.181.0601.0.005.339030 – 653 - Manutenção do Convenio com Polícia Civil / Material de Consumo. 

02.14.06.181.0601.2.309.339030 – 663 - Manutenção do Convenio com Guarda Municipal / Material de Consumo. 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES 

15.1. Da Contratada: 

15.1.1. Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao Município ou a terceiros decorrentes de sua culpa 

ou dolo na execução do Objeto. 

15.1.2. Responder por todos os impostos, taxas, seguros, e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a 

incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados. 
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15.1.3. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, 

inclusive sua situação regular junto ao INSS, ao FGTS e às Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, mediante o 

recolhimento das contribuições e impostos respectivos. 

15.1.4. Submeter-se à fiscalização empreendida pela Contratante. 

15.1.5. Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pela Administração, os eventuais vícios, defeitos ou 

incorreções constatadas na fiscalização. 

15.1.6. Assumir todas as despesas e providências necessárias à execução do Contrato (licenças, alvarás, autorizações, 

etc.), quando se fizerem necessárias. 

15.1.7. Cumprir com as obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes do vínculo de seus empregados, 

assumindo, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia, não cabendo qualquer espécie de 

solidariedade à Contratante. 

15.1.8. Cumprir fielmente com a execução do Contrato, honrando a qualidade, durabilidade e prazos de realização. 

15.1.9. Quando no ato da entrega for observado que o produto entregue não condiz com a especificação contida no 

Edital, o mesmo será recusado, cabendo à contratada custear o retorno. 

 

15.2. Da Contratante: 

15.2.1. Prestar as informações necessárias à execução do Contrato por parte da Contratada. 

15.2.2. Prestar o apoio necessário à Contratada para que seja alcançado o Objeto do Contrato, em toda a sua extensão, 

desde que por esse apoio não venha a assumir ônus adicionais. 

15.2.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de quaisquer Órgãos da Administração Municipal, 

que, dentro de sua competência, poderão determinar medidas para a correta execução do Objeto, garantindo o fiel 

cumprimento das normas aplicáveis. 

15.2.4. Rejeitar, no todo ou em parte, serviços executados e/ou os produtos entregues em desacordo com o Contrato e 

com as obrigações definidas no Edital desta Licitação e seus Anexos. 

15.2.5. Acionar e executar a garantia dos produtos entregues que apresentem avarias, a fim de que sejam 

substituídos. 

 

16. DA COMISSÃO DE APOIO TÉCNICO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

16.1. As secretarias cujos fiscais de contrato foram designados servidores comissionados não possuem servidores 

efetivos com funções administrativas, somente cargos operacionais. 

 

16.2. Secretaria Municipal de Educação: 

16.2.1. Comporá a Comissão de Apoio Técnico a servidora Juliana Cristina Moreira. 

16.2.2. A fiscalização do Contrato estará a cargo da servidora Juliana Cristina Moreira. 

16.2.3. A responsabilidade da execução documental do Contrato estará a cargo do Servidor Luan Magalhães de 

Souza. 

16.2.4. A responsabilidade da execução material e prática do Contrato estará a cargo da Secretária Municipal de 

Educação. 

 

16.3. Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos: 
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16.3.1. Comporá a Comissão de Apoio Técnico a servidora Juliana Cristina Moreira. 

16.3.2. A fiscalização do Contrato estará a cargo da servidora Vanderléa Gomes de Lima. 

16.3.3. A responsabilidade da execução documental do Contrato estará a cargo do Servidor Luan Magalhães de 

Souza. 

16.3.4. A responsabilidade da execução material e prática do Contrato estará a cargo da Ordenadora de Despesas da 

Secretária Municipal de Administração e Recursos Humanos. 

 

16.4. Secretaria Municipal de Saúde: 

16.4.1. Comporá a Comissão de Apoio Técnico a servidora Juliana Cristina Moreira. 

16.4.2. A fiscalização do contrato estará a cargo do Servidor Luiz Antônio Silva. 

16.4.3 A responsabilidade da execução documental do Contrato estará a cargo do Servidor Luan Magalhães de Souza. 

16.4.4. A responsabilidade da execução material e prática do Contrato estará a cargo da Secretária Municipal de 

Saúde. 

 

16.5. Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos: 

16.5.1. Comporá a Comissão de Apoio Técnico a servidora Juliana Cristina Moreira. 

16.5.2. A fiscalização do contrato estará a cargo da Servidora Carmem Shirley Rosa. 

16.5.3 A responsabilidade da execução documental do Contrato estará a cargo do Servidor Luan Magalhães de Souza. 

16.5.4. A responsabilidade da execução material e prática do Contrato estará a cargo do Secretário Municipal de 

Obras e Serviços Urbanos. 

 

16.6. Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio Ambiente: 

16.6.1. Comporá a Comissão de Apoio Técnico a servidora Juliana Cristina Moreira. 

16.6.2. A fiscalização do contrato estará a cargo da Servidora Stephani Tomassoni Borges. 

16.6.3 A responsabilidade da execução documental do Contrato estará a cargo do Servidor Luan Magalhães de Souza. 

16.6.4. A responsabilidade da execução material e prática do Contrato estará a cargo do Secretário Municipal de 

Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio Ambiente. 

 

16.7. Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico: 

16.7.1. Comporá a Comissão de Apoio Técnico a servidora Juliana Cristina Moreira. 

16.7.2. A fiscalização do contrato estará a cargo da servidora Dani Lúcia Xavier. 

16.7.3. A responsabilidade da execução documental do Contrato estará a cargo do Servidor Luan Magalhães de 

Souza. 

16.7.4. A responsabilidade da execução material e prática do Contrato estará a cargo do Secretário Municipal de 

Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico. 

 

16.8. Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo: 

16.8.1. Comporá a Comissão de Apoio Técnico a servidora Juliana Cristina Moreira. 

16.8.2. A fiscalização do contrato estará a cargo da servidora Sílvia Mendes Manoel. 
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16.8.3. A responsabilidade da execução documental do Contrato estará a cargo do Servidor Luan Magalhães de 

Souza. 

16.8.4. A responsabilidade da execução material e prática do Contrato estará a cargo do Secretário Municipal de 

Cultura, Esporte, Lazer e Turismo. 

 

16.9. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social: 

16.9.1. Comporá a Comissão de Apoio Técnico a servidora Juliana Cristina Moreira. 

16.9.2. A fiscalização do contrato estará a cargo do Servidor Uiliam Donizeti Balbino. 

16.9.3. A responsabilidade da execução documental do Contrato estará a cargo do Servidor Luan Magalhães de 

Souza. 

16.9.4. A responsabilidade da execução material e prática do Contrato estará a cargo da Secretária Municipal de 

Desenvolvimento Social. 

 

16.10. Secretaria Municipal de Segurança Pública, Transporte, Trânsito, Rodoviário e Mobilidade Urbana: 

16.10.1. Comporá a Comissão de Apoio Técnico a servidora Juliana Cristina Moreira. 

16.10.2. A fiscalização do contrato estará a cargo do Servidor Dinart Ribeiro Pinto Fonseca. 

16.10.3. A responsabilidade da execução documental do Contrato estará a cargo do Servidor Luan Magalhães de 

Souza. 

16.10.4. A responsabilidade da execução material e prática do Contrato estará a cargo da Secretário Municipal de 

Segurança Pública, Transporte, Trânsito, Rodoviário e Mobilidade Urbana. 
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ANEXO II – FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 069/2025 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 069/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 152/2025 

TIPO: “MENOR PREÇO POR ITEM” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS SOLICITANTES DO 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG.  

 

FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA 
 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

Razão Social: ________________________________________________________________________________________ 

CNPJ: ___________________________ Insc. Estadual: _____________________ Insc. Municipal: ________________ 

Endereço: ___________________________________________________________________________________________ 

Bairro: _______________________________________ Município: ___________________________________________  

Estado:________________ Telefone: ___________________ E-mail: __________________________________________ 

Representante Legal: _________________________________________________________________________________ 

RG:__________________________ CPF: ____________________________ Telefone: ____________________________  

 

DECLARA sobre sua proposta: 

 

1. Estar ciente de que o envio de proposta em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou o 

descumprimento das diligências determinadas pelo(a) Pregoeiro(a) e/ou pela Autoridade competente, 

acarretará na desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de Processo Administrativo 

Sancionatório contra a proponente. 

2. Prazo de validade da proposta: __________________________________________________________________ 

3. Prazo de execução dos serviços e/ou entrega dos produtos: _________________________________________ 

4. Valor Global da Proposta:___________ (___________________________________________________________) 

5. Pleno acordo com o Edital e seus Anexos, aceitando o que ali se estabelece, obrigando-se a tudo cumprir 

conforme o estabelecido. 

 

 

Na(s) página(s) que se segue(m), vai a proposta de valores unitários e totais por item, dos serviços. 
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___________________________________, ____de _______________de _______. 

 
 

____________________________________________________ 
ASS. E CARIMBO DO REP. LEGAL DA EMPRESA  

CARIMBO DO CNPJ 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
: A

LI
N

E
 L

IM
A

 M
O

N
T

E
IR

O
 M

A
C

H
A

D
O

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

/e
le

tr
on

ic
am

en
te

. C
on

fir
a 

as
 a

ss
in

at
ur

as
 n

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//s
rs

ap
uc

ai
pm

flo
w

do
cs

.s
gp

cl
ou

d.
ne

t:8
09

2/
pu

bl
ic

/a
ss

in
at

ur
as

/E
9A

48
3A

02
F

5F
4E

A
A

8D
B

9E
41

30
D

39
8C

32



 

 

 

 

53 

 

Item Código Descrição do Produto/Serviço Unidade Quantidade 
1 150.000.671 AÇAFRÃO DA TERRA (CÚRCUMA). EMBALAGEM: 500G. 

Ingredientes: Açafrão-da-Terra. Embalagem contendo identificação 
do produto, identificacao do fabricante, ingredientes, lote/data de 
fabricação, prazo de validade e peso líquido, orientações de 
armazenamento, informações ao consumidor,  informações de alerta 
para intolerantes e alérgicos, informações nutricionais, código de 
barras e SAC.  
 

PC 156 

2 150.000.672 ACHOCOLATADO DIET. CONTENDO OS EDULCORANTES 
STEVIOSIDEO E ALTA CONCENTRAÇÃO DE CACAU. 
Podendo ser enriquecido com vitaminas e minerais. Sem adição de 
açúcar, corantes, conservantes e sem glúten. Embalagem contendo 
identificação do produto, identificacao do fabricante, ingredientes, 
lote/data de fabricação, prazo de validade e peso líquido, orientacoes 
de armazenamento, informacoes ao consumidor, informacoes 
nutricionais, codigo de barras e SAC, informações de alerta para 
intolerantes e alérgicos. Embalagem de 210g.  
 

UN 165 

3 150.000.673 ACHOCOLATADO EM PÓ - ENRIQUECIDO COM VITAMINAS E 
MINERAIS. 
 Marca de referência Nescau, Tody, Chocolatto 3 Corações. Teor de 
acucar de 75% aproximadamente. Embalagem contendo 
identificação do produto, identificação do fabricante, ingredientes, 
lote/data de fabricação, prazo de validade e peso líquido, orientações 
de armazenamento, informações ao consumidor, informações 
nutricionais, código de barras e SAC, informações de alerta para 
intolerantes e alérgicos. Embalagem sachê contendo 1020g.  
 

PC 2704 

4 150.000.674 AÇÚCAR CRISTAL 5KG 
sem impurezas, cor clara (branca). Embalagem contendo 
identificação do produto, identificação do fabricante, ingredientes, 
lote/data de fabricação, prazo de validade e peso líquido, orientações 
de armazenamento, informações ao consumidor, informações 
nutricionais, código de barras e SAC, informações de alerta para 
intolerantes e alérgicos. Embalagem de  5 kg. 
 

PC 3836 

5 150.000.301 ACUCAR REFINADO PREMIUM        
Acucar refinado Premium, sache 5g, caixa com 1.000  
unidades, validade: 24 meses.  
 

CX 2 

6 150.000.675 ADOÇANTE LÍQUIDO STEVIA 100% 
Não conter outros tipos de edulcorantes na composição. Frasco 
60mL. Embalagem contendo identificação do produto, identificacao 
do fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, prazo de validade 
e peso líquido, orientacoes de armazenamento, informacoes ao 
consumidor, informacoes nutricionais, código de barras e SAC, 
informações de alerta para intolerantes e alérgicos. NÃO CONTÉM 
GLÚTEN. 
 

FR 143 

7 150.000.630 ALHO - APARÊNCIA FRESCA E SÃ 
Isento de danos e defeitos de natureza física ou mecânica,  
terra aderente, sujidades, parasitos ou larvas. 
 

KG 57 

8 150.000.676 ALHO DESCASCADO 1KG 
 Ingrediente: alho. Dentes de alho inteiros, soltos e descascados 
embalados em pacote com 1000g. Apresentando alhos totalmente 
descascados e de qualidade, de acordo com as caracteristicas 
organolepticas do produto. Sem conservantes. Embalagem contendo 
identificação do produto, identificação do fabricante, ingredientes, 
lote/data de fabricação, prazo de validade e peso líquido, orientações 
de armazenamento, informações ao consumidor, informações de 
alerta para intolerantes e alérgicos, informações nutricionais, código 
de barras e SAC. 
 

PT 330 

9 150.000.677 AMENDOIM EM GRÃO CRU 
 tipo 1,  1ª qualidade, sub grupo vermelho, descascado, com pele. 
Grãos médios, inteiros. Isento de sujidades, parasitas e larvas.  
Isento de fermentação e mofo. Apresentação: Embalado em pacotes 
de polietileno atóxico, resistente, atóxica e lacrada. Embalagem 
contendo identificação do produto, identificação do fabricante, 
ingredientes, lote/data de fabricação, prazo de validade e peso 

PC 648 
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líquido, orientações de armazenamento, informações ao consumidor, 
informações nutricionais, código de barras e SAC, informações de 
alerta para intolerantes e alérgicos. Embalagem de 500g.  
 

10 150.000.678 AMENDOIM JAPONÊS ASSADO 
Amendoim japonês assado.  Embalagem individual contendo 
identificação do produto, identificacao do fabricante, ingredientes, 
lote/data de fabricação, prazo de validade e peso líquido, orientacoes 
de armazenamento, informacoes ao consumidor, informacoes 
nutricionais, codigo de barras e SAC, informações de alerta para 
intolerantes e alérgicos. Embalagem de 70g.Marca referencia Dori, 
Santa Helena. 
 

UN 5100 

11 150.000.679 AMIDO DE MILHO 
Isento de matéria estranha, terrosa e parasita, não pode estar úmido, 
fermentado ou rançoso e sem corantes, isenta de mofo, odores 
estranhos ou qualquer substância nociva. Embalagem contendo 
identificação do produto, identificacao do fabricante, ingredientes, 
lote/data de fabricação, prazo de validade e peso líquido, orientacoes 
de armazenamento, informacoes ao consumidor, informacoes 
nutricionais, codigo de barras e SAC, informações de alerta para 
intolerantes e alérgicos. Embalado em plastico resistente, propria 
para a finalidade, em pacotes de 1 kg. 
 

UN 1215 

12 150.000.680 ARROZ TIPO 1 5KG 
Arroz tipo 1, sub-grupo polido, classe longo fino. Quantidade de grãos 
inteiros no mínimo de 96%, ausência de grãos com casca, 
manchados, mofados, pretos e impurezas em geral, ausência de 
larvas, parasitas, insetos, teias e de procedência nacional. 
Embalagem contendo identificação do produto, identificação do 
fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, prazo de validade e 
peso líquido, orientações de armazenamento, informações ao 
consumidor, informações nutricionais, código de barras e SAC, 
informações de alerta para intolerantes e alérgicos. Embalagem de 5 
Kg.  
 

PC 6682 

13 150.000.681 AVEIA EM FLOCOS FINOS - 150.000.681 
Classe branca. Embalagem contendo identificação do produto, 
identificacao do fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, 
prazo de validade e peso líquido, orientacoes de armazenamento, 
informacoes ao consumidor, informacoes nutricionais, codigo de 
barras e SAC, informações de alerta para intolerantes e alérgicos. 
Boa qualidade, livre de grumos, com textura, coloração, odor e sabor 
característicos. Isenta de mofos e/ou carunchos. Sem impurezas 
visíveis ou sujidades. Não poderá estar úmido, fermentado ou 
rançoso. Embalagem de 500g. 
 

UN 1300 

14 150.000.381 AZEITONA SEM CAROCO - 150G     
com 0% gordura trans, nao contem gluten. Peso  
drenado 150g.  
 

UN 10 

15 150.000.385 AZEITONA SEM CAROCO - 2KG      
Azeitona verde sem caroco - balde aproximadamente  
2 kg drenado  
 

BD 11 

16 150.000.235 BALA DE GOMA - 1KG             
Embalagem de 1Kg.  
 

PT 68 

17 150.000.631 BALA MASTIGÁVEL SORTIDA - 500G 
a, colorida e aromatizada artificialmente. Ingredientes: açúcar, xarope  
de glicose, gordura vegetal hidrogenada, estabilizante monoestearato  
de glicerina, acidulante ácido cítrico, estabilizante lecitina de soja,  
corantes artificiais, aromas artificiais, corante natural de caramelo e 
sal.  
Não contém glúten. Embalagem de 500 g.  
 

PT 76 

18 150.000.682 BANANADA SEM ADIÇÃO DE AÇÚCARES 
 Ingredientes banana. Tablete de 23g. Podendo conter chia, linhaça e 
limão. Sem conservantes, estabilizantes, corantes e açúcar. Marca 
referencia Banananinha Paraibuna. Embalagem individual contendo 
identificação do produto, identificação do fabricante, ingredientes, 
lote/data de fabricação, prazo de validade e peso líquido, orientações 

UN 6300 
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de armazenamento, informações ao consumidor, informações 
nutricionais, código de barras e SAC, informações de alerta para 
intolerantes e alérgicos. 
 

19 150.000.490 BARRA DE CEREAIS,  EMBALAGEM DE NO MÍNIMO 22 GRS. UN 100 
20 150.000.683 BARRINHA SABOR GOIABA 

 Embalagem individual com 25g a 30g, caixa com 20 unds. Marca 
referencia Bauducco. Embalagem individual contendo identificação 
do produto, identificação do fabricante, ingredientes, lote/data de 
fabricação, prazo de validade e peso líquido, orientações de 
armazenamento, informações ao consumidor, informações 
nutricionais, código de barras e SAC, informações de alerta para 
intolerantes e alérgicos.  
 

CX 417 

21 150.000.078 BATATA PALHA - 
Ingredientes: batata, oleo vegetal e  
sal. Nao contem gluten. Embalagem de 1 kg.  
 

PT 501 

22 150.000.305 BEBIDA DE SOJA EMBALAGEM DE 200ML. 
Sabores variados, preferencialmente sabor chocolate. Embalagem de 
200mL. Não contém glúten, não contem leite e derivados. 
Embalagem apresentando identificação do produto, do fabricante 
(com SAC), ingredientes, tabela nutricional, data de fabricação, lote e 
data de validade e informações de alerta para intolerantes e 
alérgicos. 
 

UN 100 

23 150.000.649 BISCOITO - DOCE AMANTEIGADO (SABORES VARIADOS) 
Ingredientes: Farinha de Trigo Fortificada com Ferro e Ácido  
Fólico, Açúcar, Gordura Vegetal, Açúcar Invertido, Cacau em  
pó, Sal, Corante Natural Caramelo (INS 150a), Estabilizantes   
lecitina de Soja (INS 322) e Poliglicerol Polirricinoleato (INS 476),  
Fermentos Quimicos Bicarbonato de Sódio (INS 500ii) e  
Bicarbonato de Amônio (INS 503ii), Acidulante Ácido Láctico  
(INS 270) Aromatizantes. Embalagem com 3 pacotes individuais 
 de 30 grs. 
 

PT 150 

24 150.000.578 BISCOITO ÁGUA E SAL - 350G 
Biscoito água e sal. Sem colesterol  
e sem gordura trans (estando expicito  
no rótulo essas informações). Embalagem  
contendo identificação do produto, do  
fabricante (com SAC), informação nutricional,  
ingredientes, data de fabricação, lote e data  
de validade, com informações de alerta para  
intolerantes e alérgicos. Embalagem de 350g. 
 

PT 420 

25 150.000.684 BISCOITO ÁGUA E SAL, SEM LACTOSE 
Biscoito água e sal, sem lactose. Sem colesterol, sem lactose e sem 
proteína do leite, sem gordura trans (estando explicito no rótulo essas 
informações). Marca referencia Ninfa. Embalagem contendo 
identificação do produto, identificação do fabricante, ingredientes, 
lote/data de fabricação, prazo de validade e peso líquido, orientações 
de armazenamento, informações ao consumidor,informações 
nutricionais, código de barras e SAC, informações de alerta para 
intolerantes e alérgicos.  Embalagem contendo 350g.  
 

PC 6000 

26 150.000.687 BISCOITO DE POLVILHO 
Biscoito de polvilho. Sem gordura trans (estando explicito no rótulo 
essas informações), sem leite e derivados. Marca referencia Nazinha 
e Bombiscoito. Embalagem contendo identificação do produto, 
identificação do fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, 
prazo de validade e peso líquido, orientações de armazenamento, 
informações ao consumidor, informações nutricionais, código de 
barras e SAC, informações de alerta para intolerantes e alérgicos. 
Embalagem com no mínimo 100g. 
 

PT 7710 

27 150.000.482 BISCOITO DOCE - SABOR COCO 
Sem colesterol, sem gordura trans (estando expicito no rótulo essas 
informações). Embalagem contendo identificação do produto, do 
fabricante (com SAC), informação nutricional, ingredientes, data de 
fabricação, lote e data de validade, com informações de alerta para 
intolerantes e alérgicos.  Embalagem 350g. 

PT 730 
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28 150.000.580 BISCOITO DOCE - SABOR LEITE 350G 

Biscoito doce - sabor leite. Sem colesterol,  
sem gordura trans (estando expicito no  
rótulo essas informações). Embalagem  
contendo identificação do produto, do  
fabricante (com SAC), informação nutricional,  
ingredientes, data de fabricação, lote e data  
de validade, com informações de alerta para  
intolerantes e alérgicos.  Embalagem 350g.  
Embalagem 350g. 
 

PT 565 

29 150.000.685 BISCOITO DOCE - SABOR LEITE, SEM LACTOSE. 
Sem colesterol, sem gordura trans (estando explicito no rótulo essas 
informações). Marca referencia Ninfa. Embalagem contendo 
identificação do produto, identificação do fabricante, ingredientes, 
lote/data de fabricação, prazo de validade e peso líquido, orientações 
de armazenamento, informações ao consumidor, informações 
nutricionais, código de barras e SAC, informações de alerta para 
intolerantes e alérgicos.  Embalagem 350g. 
 

PT 10800 

30 150.000.581 BISCOITO DOCE - SABOR MAISENA 350G 
Biscoito doce - sabor maisena. Sem colesterol,  
sem gordura trans (estando expicito no rótulo  
essas informações). Embalagem contendo  
identificação do produto, do fabricante (com SAC),  
informação nutricional, ingredientes, data de  
fabricação, lote e data de validade, com  
informações de alerta para intolerantes e  
alérgicos.  Embalagem 350g. Embalagem 350g. 
 

PT 670 

31 150.000.689 BISCOITO DOCE RECHEADO SABOR CHOCOLATE , RECHEIO 
DE CHOCOLATE. 
Embalagem contendo identificação do produto, identificação do 
fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, prazo de validade e 
peso líquido, orientações de armazenamento, informações ao 
consumidor, informações nutricionais, código de barras e SAC, 
informações de alerta para intolerantes e alérgicos. Embalagem 98 g 
(contendo 4 pct de 24,5g cada). Marca de referência Pit Stop. 
 

PT 1280 

32 150.000.686 BISCOITO DOCE SABOR MAISENA, SEM LACTOSE. 
Sem colesterol, sem lactose e sem proteína do leite, sem gordura 
trans (estando expicito no rótulo essas informações). Marca 
referencia Ninfa e Vitarella. Embalagem contendo identificação do 
produto, identificação do fabricante, ingredientes, lote/data de 
fabricação, prazo de validade e peso líquido, orientações de 
armazenamento, informações ao consumidor, informações 
nutricionais, código de barras e SAC, informações de alerta para 
intolerantes e alérgicos.  Embalagem contendo 350g.  
 

PT 7200 

33 150.000.237 BISCOITO DOCE SEQUILHO-500 GR  
Sem gordura trans e sem gluten. Embalagem 500grs.  
 

PT 390 

34 150.000.462 BISCOITO RECHEADO CHOCOLATE    
embalagem de 140grs.  
 

PT 370 

35 150.000.463 BISCOITO RECHEADO MORANGO      
embalagem de 140grs.  
 

PT 370 

36 150.000.688 BISCOITO SALGADO 
Biscoito salgado -  Embalagem contendo identificação do produto, 
identificação do fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, 
prazo de validade e peso líquido, orientações de armazenamento, 
informações ao consumidor, informações nutricionais, código de 
barras e SAC, informações de alerta para intolerantes e alérgicos. 
Embalagem 137 g (contendo 6 pct de 22,8g cada). Marcas de 
Referência Club Social, Pit Stop Original. 
 

PT 1484 

37 150.000.690 BISCOITO WAFER RECHEADO SABOR CHOCOLATE, EM 
FORMATO DE CANUDO 
 Embalagem individual contendo identificação do produto, 
identificação do fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, 

UN 9000 
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prazo de validade e peso líquido, orientações de armazenamento, 
informações ao consumidor, informações nutricionais, código de 
barras e SAC, informações de alerta para intolerantes e alérgicos. 
Embalagem com no mínimo 40 g. 
 

38 150.000.692 BOLINHO SABOR LARANJA - 40G. 
Embalagem individual contendo identificação do produto, 
identificação do fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, 
prazo de validade e peso líquido, orientações de armazenamento, 
informações ao consumidor, informações nutricionais, código de 
barras e SAC, informações de alerta para intolerantes e alérgicos.  
Embalado individualmente. Marca referência: Bauducco, Seven Boys. 
 

UN 9000 

39 150.000.691 BOLINHO SABOR LARANJA COM CENOURA DIET - 150.000.691 
Contendo o edulcorante natural Stevia. Sem lactose e sem açúcar. 
Embalagem contendo identificação do produto, identificação do 
fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, prazo de validade e 
peso líquido, orientações de armazenamento, informações ao 
consumidor, informações nutricionais, código de barras e SAC, 
informações de alerta para intolerantes e alérgicos.  Marca referencia 
Suavipan e Belive. 
 

UN 100 

40 150.000.693 BOLINHO SABORES VARIADOS 
Embalagem individual contendo identificação do produto, 
identificação do fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, 
prazo de validade e peso líquido, orientações de armazenamento, 
informações ao consumidor, informações nutricionais, código de 
barras e SAC, informações de alerta para intolerantes e alérgicos.  
Embalado individualmente. Marca referência: Bauducco, Seven Boys. 
 

UN 420 

41 150.000.759 BOLO DE SABORES VARIADOS. EMBALAGEM CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE, INGREDIENTES, LOTE/DATA DE FABRICAÇÃO, 
PRAZO DE VALIDADE E PESO LÍQUIDO, ORIENTAÇÕES DE 
ARMAZENAMENTO, INFORMAÇÕES AO CONSUMIDOR, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, CÓDIGO DE BARRAS E SAC, 
INFORMAÇÕES DE ALERTA PARA INTOLERANTES E 
ALÉRGICOS. EMBALAGEM METALIZADA DE NO MÍNIMO 250 G. 

UN 1984 

42 150.000.694 BOMBOM RECHEADO COM CAMADA CROCANTE DE WAFER E 
COBERTURA DE CHOCOLATE BRANCO. 
Embalagem individual contendo identificação do produto, 
identificação do fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, 
prazo de validade e peso líquido, orientações de armazenamento, 
informações ao consumidor, informações nutricionais, código de 
barras e SAC, informações de alerta para intolerantes e alérgicos. 
Com embalagem individual selada. Embalagem de 1kg. Peso 
individual 20g. 
 

PT 98 

43 150.000.695 BOMBOM RECHEADO COM CREME DE CASTANHA DE CAJU 
COBERTO COM CHOCOLATE 
Embalagem individual contendo identificação do produto, 
identificação do fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, 
prazo de validade e peso líquido, orientações de armazenamento, 
informações ao consumidor, informações nutricionais, código de 
barras e SAC, informações de alerta para intolerantes e alérgicos. 
Com embalagem individual selada. Embalagem de 1kg. Peso 
individual 20gr. 
 

PT 99 

44 150.000.238 CALDO SABOR CARNE - 57 GR      
caixa com 6 cubos 57 grs.  
 

CX 43 

45 150.000.239 CALDO SABOR GALINHA - 57 GR    
caixa com 6 cubos 57 grs.  
 

CX 43 

46 150.000.696 CANELA EM PÓ.  EMBALAGEM DE 50G. 
Embalagem deve estar bem fechada e intacta. Sabor, cor, odor e 
aspectos característicos. Livre de sujidades e parasitas. Embalagem 
contendo identificação do produto, identificação do fabricante, 
ingredientes, lote/data de fabricação, prazo de validade e peso 
líquido, orientações de armazenamento, informações ao consumidor, 
informações nutricionais, código de barras e SAC, informações de 
alerta para intolerantes e alérgicos. 

UN 297 
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47 150.000.698 CANJIQUINHA DE MILHO 1KG 

Isento de matéria terrosa e parasita, não pode estar úmido, 
fermentado ou rançoso e sem corantes, isenta de mofo, odores 
estranhos ou qualquer substância nociva. Subproduto do milho, de 
cor amarela, fina, enriquecida com ferro e ácido fólico. Embalagem 
contendo identificação do produto, identificação do fabricante, 
ingredientes, lote/data de fabricação, prazo de validade e peso 
líquido, orientações de armazenamento, informações ao consumidor, 
informações nutricionais, código de barras e SAC, informações de 
alerta para intolerantes e alérgicos.  Embalagem de 1 Kg. 
 

PT 945 

48 150.000.699 CEREAIS PARA ALIMENTAÇÃO INFANTIL - MULTICEREAIS 
Sem açúcar adicionado, sem aditivos, sem aromatizantes, baixa 
quantidade de sódio e sem gorduras saturadas. Composto dos 
cereais milho, cevada, quinoa, aveia e arroz. Isento de gordura trans. 
Embalagem contendo identificação do produto, identificação do 
fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, prazo de validade e 
peso líquido, orientações de armazenamento, informações ao 
consumidor, informações nutricionais, código de barras e SAC, 
informações de alerta para intolerantes e alérgicos.  Embalagem de 
500 grs. Marcas de referência Papapa, Mucilon.  
 

PT 500 

49 150.000.697 CHÁ DE SABORES VARIADOS – COM ASPECTO, COR, ODOR E 
SABOR PRÓPRIOS, ISENTO DE CALORIAS, SUJIDADES E 
LARVAS. CAIXA COM 10 SACHÊS. SABORES A DEFINIR. 

UN 235 

50 150.000.700 CHOCOLATE EM PÓ 50% CACAU. EMBALAGEM DE 1 KG. 
Ingredientes cacau em pó e açúcar. Produto sem lactose, e sem 
glúten. Embalagem contendo identificação do produto, identificação 
do fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, prazo de validade 
e peso líquido, orientações de armazenamento, informações ao 
consumidor, informações nutricionais, código de barras e SAC, 
informações de alerta para intolerantes e alérgicos.  
 

PT 1500 

51 150.000.241 CHOCOLATE GRANULADO - 1KG      
Emabalagem 1kg.  
 

PT 87 

52 150.000.410 COBERTURA FRAC.-CHOC AO LEITE  
Cobertura fracionada sabor chocolate ao leite.  
Ingredientes:acucar, gordura vegetal, cacau em po,  
oleo vegetal,leite em po desnatado, emulsificantes  
lecitina de soja (INS 322) e poliglicerol  
polirricinoleato (INS 476) e aromatizante identico  
ao natural. Na embalagem deve constar marca,  
identificacao do fabricante, lote e data de  
validade. Embalagem de 1 Kg.  
 

UN 1 

53 150.000.465 COCO RALADO - 100 GRAMAS       
Branco. Ingredientes: polpa de coco parcialmente  
desengordurada, desidratada. Conservador Ins 223.  
Aproximadamente 72 a 74 Kcal em porcao de 12 g.  
Isento de sodio. 100grs.  
 

PT 109 

54 150.000.701 COLORAU: CORANTE NATURAL DE URUCUM, DE BOA 
QUALIDADE. PÓ FINO, HOMOGENEO, COLORAÇÃO VERMELHA 
INTENSA. 
Isento de matéria terrosa e parasita, não pode estar úmido, 
fermentado ou rançoso e sem corantes, isenta de mofo, odores 
estranhos ou qualquer substância nociva. Embalagem contendo 
identificação do produto, identificação do fabricante, ingredientes, 
lote/data de fabricação, prazo de validade e peso líquido, orientações 
de armazenamento, informações ao consumidor, informações 
nutricionais, código de barras e SAC, informações de alerta para 
intolerantes e alérgicos. Embalagem de 500g.  
 

PT 180 

55 150.000.702 COOKIES ORIGINAL, COM GOTAS DE CHOCOLATE. 
EMBALAGEM INDIVIDUAL COM 10G, CAIXA COM 50 UNDS. 
Embalagem individual contendo identificação do produto, 
identificação do fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, 
prazo de validade e peso líquido, orientações de armazenamento, 
informações ao consumidor, informações nutricionais, código de 
barras e SAC, informações de alerta para intolerantes e alérgicos.  

CX 180 
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56 150.000.242 CREME DE CEBOLA - 60 GR        

embalagem 60 grs.  
 

PT 70 

57 150.000.266 CREME VEGETAL CHANTILI-1 LITRO 
CREME VEGETAL TIPO CHANTILI - 1 LITRO ideal para recheios e 
coberturas. Embalagem de 1L. 
 

UN 66 

58 150.000.430 CREME VEGETAL CHANTILI-200GRS  
CREME VEGETAL TIPO CHANTILI - Ideal para recheios  
e Coberturas.Embalagem 200 grs  
 

PT 10 

59 150.000.703 DOCE MARIA MOLE. EMBALADA INDIVIDUALMENTE, PACOTES 
DE 20G, EM CAIXA COM 50 UNIDADES. 
 Embalagem individual contendo identificação do produto, 
identificação do fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, 
prazo de validade e peso líquido, orientações de armazenamento, 
informações ao consumidor, informações nutricionais, código de 
barras e SAC, informações de alerta para intolerantes e alérgicos. 
 

CX 100 

60 150.000.704 DOCE MISTO DE BATATA DOCE E ABÓBORA DE CORAÇÃO 
Embalagem individual contendo identificação do produto, 
identificação do fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, 
prazo de validade e peso líquido, orientações de armazenamento, 
informações ao consumidor, informações nutricionais, código de 
barras e SAC, informações de alerta para intolerantes e alérgicos. 
Caixa contendo 50 unidades de doce. Caixa com 1,3kg 
aproximadamente. 
 

CX 100 

61 150.000.705 ERVILHA VERDE EM CONSERVA, SIMPLES, GRÃOS INTEIROS. 
SEM ADIÇÃO DE SAL OU AÇÚCAR. INGREDIENTES: ERVILHA E 
ÁGUA. EMBALAGEM SACHÊ COM  PESO DRENADO DE 170 G. 
 Embalagem contendo identificação do produto, identificação do 
fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, prazo de validade e 
peso líquido, orientações de armazenamento, informações ao 
consumidor, informações nutricionais, código de barras e SAC, 
informações de alerta para intolerantes e alérgicos.  
 

UN 882 

62 150.000.706 EXTRATO DE TOMATE. INGREDIENTES: TOMATE. 
CONCENTRADO. EMBALAGEM DE 300 G (PODENDO SER 
SACHE OU RECIPIENTE PLASTICO ORIGINAL E RESISTENTE, 
PROPRIO PARA ESSA FINALIDADE). 
Não é aceitável embalagem de alumínio. Sem adição de sal, açúçar e 
conservantes. Embalagem contendo identificação do produto, 
identificação do fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, 
prazo de validade e peso líquido, orientações de armazenamento, 
informações ao consumidor, informações nutricionais, código de 
barras e SAC, informações de alerta para intolerantes e alérgicos. 
Marca referencia Elefante Só Tomates, Salsaretti. 
 

UN 6540 

63 150.000.707 FARINHA DE MANDIOCA TORRADA - ISENTA DE SUJIDADES E 
CONSERVANTES DE PRIMEIRA QUALIDADE. 
Grupo seca, classe fino, tipo 1. Isento de matéria terrosa e parasita, 
não pode estar úmido, fermentado ou rançoso e sem corantes, isenta 
de mofo, odores estranhos ou qualquer substância nociva. 
Embalagem contendo identificação do produto, identificação do 
fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, prazo de validade e 
peso líquido, orientações de armazenamento, informações ao 
consumidor, informações nutricionais, código de barras e SAC, 
informações de alerta para intolerantes e alérgicos. Embalagem de 1 
Kg. 
 

PT 893 

64 150.000.708 FARINHA DE MILHO AMARELA - 100% MILHO, TIPO BIJU, SEM 
CONSERVANTE. 
Enriquecida com Ferro e Acido Fólico. Primeira qualidade. Isento de 
matéria terrosa e parasita, não pode estar quebrada, úmida, 
fermentada ou rançosa e sem corantes, isenta de mofo, odores 
estranhos ou qualquer substância nociva. Embalagem contendo 
identificação do produto, identificação do fabricante, ingredientes, 
lote/data de fabricação, prazo de validade e peso líquido, orientações 
de armazenamento, informações ao consumidor, informações 
nutricionais, código de barras e SAC, informações de alerta para 

PT 1108 
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intolerantes e alérgicos. Embalagem de 1 Kg. 
 

65 150.000.709 FARINHA DE TRIGO TIPO 1, ENRIQUECIDA COM FERRO E 
ÁCIDO FÓLICO. 
Isento de matérias estranhas, sujidades e parasita, ausencia de 
carunchos, não pode estar úmido, fermentado ou rançoso e sem 
corantes, isenta de mofo, odores estranhos ou qualquer substância 
nociva. Embalagem contendo identificação do produto, identificação 
do fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, prazo de validade 
e peso líquido, orientações de armazenamento, informações ao 
consumidor, informações nutricionais, código de barras e SAC, 
informações de alerta para intolerantes e alérgicos. Embalagem de 
papel de 1 Kg. 
 

PT 5451 

66 150.000.417 FAROFA DE MANDIOCA PRONTA      
Tradicional de mandioca - Temperada - 500 g.  
 

UN 88 

67 150.000.710 FEIJÃO PRETO TIPO 1," IN NATURA".  CONSTITUÍDO DE NO 
MÍNIMO 90% DE GRÃOS INTEIROS. 
Apresentando cor característica à variedade correspondente, de 
tamanho e formato naturais, maduros, limpos e secos. Grãos 
brilhantes e com (olho branco). Não apresentar grãos opacos, 
esverdeados e perfurados. Não apresentar carunchos, larvas, fungos, 
parasitas e materias terrosas. As embalagens não devem estar 
esfumadas, esverdeadas, opacas e furadas. Embalagem contendo 
identificação do produto, identificação do fabricante, ingredientes, 
lote/data de fabricação, prazo de validade e peso líquido, orientações 
de armazenamento, informações ao consumidor, informações 
nutricionais, código de barras e SAC, informações de alerta para 
intolerantes e alérgicos. Embalagem de 1 Kg. 
 

PT 3504 

68 150.000.711 FEIJÃO TIPO I “IN NATURA”, NOVO, CARIOQUINHA,  
CONSTITUÍDO DE NO MÍNIMO 90% DE GRÃOS INTEIROS. 
Apresentando cor característica à variedade correspondente, não 
escurecido, de tamanho e formato naturais, maduros, limpos e secos. 
Grãos brilhantes e com (olho branco). Não apresentar grãos opacos, 
esverdeados e perfurados. Não apresentar carunchos, larvas, fungos, 
parasitas e materiais terrosas. As embalagens não devem estar 
esfumadas, esverdeadas, opacas e furadas. Embalagem contendo 
identificação do produto, identificação do fabricante, ingredientes, 
lote/data de fabricação, prazo de validade e peso líquido, orientações 
de armazenamento, informações ao consumidor, informações 
nutricionais, código de barras e SAC, informações de alerta para 
intolerantes e alérgicos. Embalagem de 1 Kg. 
 

PT 9984 

69 150.000.645 FERMENTO BIOLÓGICO SECO INSTANTANEO - 10G. 
PACOTE SACHÊ DE 10G.  
 

PT 50 

70 150.000.712 FERMENTO BIOLÓGICO SECO INSTANTÂNEO – PACOTES À 
VÁCUO COM 500 G. 
 Embalagem contendo identificação do produto, identificação do 
fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, prazo de validade e 
peso líquido, orientações de armazenamento, informações ao 
consumidor, código de barras e SAC.  Marca referencia Fleischmann, 
Dona Benta. 
 

PT 30 

71 150.000.713 FERMENTO EM PÓ QUÍMICO 
Livre de sujidades, parasitas e larvas. AMIDO DE MILHO (Bacillus 
thuringiensis e/ou Streptomyces viridochromogenes e/ou 
Agrobacterium tumefaciens e/ou Zea mays e/ou Sphingobium 
herbicidovorans), FERMENTOS QUÍMICOS PIROFOSFATO ÁCIDO 
DE SÓDIO, BICARBONATO DE SÓDIO E FOSFATO 
MONOCÁLCICO. Embalagem de 100g. Embalagem contendo 
identificação do produto, identificação do fabricante, ingredientes, 
lote/data de fabricação, prazo de validade e peso líquido, orientações 
de armazenamento, informações ao consumidor, informações 
nutricionais, código de barras e SAC, informações de alerta para 
intolerantes e alérgicos. Marca referencia Dr. Oetker, Royal. 
 

UN 3146 

72 150.000.714 FÓRMULA INFANTIL DE SEGUIMENTO PARA LACTENTES DE 6 A 
12 MESES. EMBALAGEM DE 800G, COM PREBIÓTICOS 
(GOS/FOS)DHA E ARA, NUCLEOTÍDEOS. 

LT 700 
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Embalagem contendo identificação do produto, identificação do 
fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, prazo de validade e 
peso líquido, orientações de armazenamento, informações ao 
consumidor, informações nutricionais, código de barras e SAC, 
informações de alerta para intolerantes e alérgicos.  
 

73 150.000.715 FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES DE 0 A 6 MESES. 
EMBALAGEM DE 800G, COM PREBIÓTICOS (GOS/FOS)DHA E 
ARA,NUCLEOTÍDEOS. 
Embalagem contendo identificação do produto, identificação do 
fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, prazo de validade e 
peso líquido, orientações de armazenamento, informações ao 
consumidor, informações nutricionais, código de barras e SAC, 
informações de alerta para intolerantes e alérgicos.  
 

LT 336 

74 150.000.716 FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES E DE SEGUIMENTO 
PARA LACTENTES DESTINADA A NECESSIDADES 
DIETOTERÁPICAS ESPECÍFICAS COM RESTRIÇÃO DE 
LACTOSE. 
Embalagem de 800g. Embalagem contendo identificação do produto, 
identificação do fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, 
prazo de validade e peso líquido, orientações de armazenamento, 
informações ao consumidor, informações nutricionais, código de 
barras e SAC, informações de alerta para intolerantes e alérgicos.  
 

LT 120 

75 150.000.717 FÓRMULA INFANTIL PARA LACTENTES, ANTI REFLUXO. 
EMBALAGEM DE 800G. COM DHA E ARA. 
Embalagem contendo identificação do produto, identificação do 
fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, prazo de validade e 
peso líquido, orientações de armazenamento, informações ao 
consumidor, informações nutricionais, código de barras e SAC, 
informações de alerta para intolerantes e alérgicos.  
 

LT 120 

76 150.000.718 FUBÁ MIMOSO, ENRIQUECIDO COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO 
Isento de matérias estranhas, terrosa e parasita, não pode estar 
carunchado, úmido, fermentado ou rançoso e sem corantes, isenta 
de mofo, odores estranhos ou qualquer substância nociva. 
Embalagem contendo identificação do produto, identificação do 
fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, prazo de validade e 
peso líquido, orientações de armazenamento, informações ao 
consumidor, informações nutricionais, código de barras e SAC, 
informações de alerta para intolerantes e alérgicos.  Embalagem de 1 
Kg. 
 

PT 1339 

77 150.000.363 GELATINA DIET - 12 GRS         
Gelatina Diet Sabores variados: abacaxi /  
morango / limao / uva - Embalagem de 12 grs.  
 

UN 20 

78 150.000.455 GELATINA SABORES DIVERSOS      
abacaxi, limao, morango e uva. Embalagem de  
aproximadamente 20g. Produto constitudo de  
gelatina em po, acucar e aromatizantes, podendo  
ser adicionado de corantes permitidos por lei.  
 

UN 1180 

79 150.000.719 GELÉIA AÇUCARADA DE FRUTAS. 
Embalagem individual contendo identificação do produto, 
identificação do fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, 
prazo de validade e peso líquido, orientações de armazenamento, 
informações ao consumidor, informações nutricionais, código de 
barras e SAC, informações de alerta para intolerantes e alérgicos. 
Embalados individualmente. Pote com no mínimo 1,1 Kg.  
 

PE 170 

80 150.000.468 GOIABADA - 1KG.                
primeira qualidade, produzido de acordo com as  
boas praticas de manipulacao de alimentos.  
Rotulado com as informacoes minimas: marca,  
endereco, data de producao, data de validade,  
ingrediente e informacao nutricional. Embalagem  
de 1 kg, Deve ser isenta de mofo ou bolores,  
odores estranhos e substancias nocivas.  
 

PT 88 

81 150.000.400 GOIABADA TABLETE. COM NO MÍNIMO 30G. INGREDIENTES: UN 310 
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POLPA DE GOIABA, AÇUCAR, AÇUCAR LIQUIDO, ACIDULANTE 
ACIDO CITRICO E ESTABILIZANTE PECTINA. EMBALAGEM 
INDIVIDUAL, APRESENTANDO NOME DO FABRICANTE, NOME 
DO PRODUTO E DATA DE VALIDADE. 

82 150.000.365 LEITE DE COCO TRADICIONAL, PASTEURIZADO E 
HOMOGENEIZADO. EMBALAGEM DE 500ML. 

UN 122 

83 150.000.720 LEITE DE SOJA, EM PÓ, – ALIMENTO COM SOJA, RICO EM 
VITAMINAS E MINERAIS. ALIMENTO SEM LACTOSE, SEM 
PROTEÍNAS LACTEAS, SEM CONSERVANTES, SEM CORANTES, 
SEM ADOÇANTES ARTIFICIAIS, SEM GORDURA TRANS. 
Embalagem contendo identificação do produto, identificação do 
fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, prazo de validade e 
peso líquido, orientações de armazenamento, informações ao 
consumidor, informações nutricionais, código de barras e SAC, 
informações de alerta para intolerantes e alérgicos. Embalagem 
sachê de 1000g. 
 

PT 400 

84 150.000.721 LOURO, EM PÓ. 
Ingrediente louro em pó. Isento de matéria estranha, terrosa e 
parasita, não pode estar úmido, fermentado ou rançoso e sem 
corantes, isenta de mofo, odores estranhos ou qualquer substância 
nociva. Embalagem contendo identificação do produto, identificação 
do fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, prazo de validade 
e peso líquido, orientações de armazenamento, informações ao 
consumidor, informações nutricionais, código de barras e SAC, 
informações de alerta para intolerantes e alérgicos. Embalagem de 
12g. 
 

PT 529 

85 150.000.723 MACARRÃO ALFABETO - 150.000.723 
Massa com ovos. Isento de matéria estranhas, caruncho, mofo, 
odores e aspectos não característico do produto. Embalagem 
contendo identificação do produto, identificação do fabricante, 
ingredientes, lote/data de fabricação, prazo de validade e peso 
líquido, orientações de armazenamento, informações ao consumidor, 
informações nutricionais, código de barras e SAC, informações de 
alerta para intolerantes e alérgicos. Embalagem 500g.  
 

PT 1500 

86 150.000.722 MACARRÃO ESPAGUETE Nº8 
Massa com ovos. Isento de matéria estranhas, caruncho, mofo, 
odores e aspectos não característico do produto. Embalagem 
contendo identificação do produto, identificação do fabricante, 
ingredientes, lote/data de fabricação, prazo de validade e peso 
líquido, orientações de armazenamento, informações ao consumidor, 
informações nutricionais, código de barras e SAC, informações de 
alerta para intolerantes e alérgicos. Embalagem 500g.  
 

PT 405 

87 150.000.727 MACARRÃO PADRE NOSSO SEM OVOS PARA SOPA. 
 Preparado com farinha de trigo ou a sêmola de trigo, sem ovos. 
Isento de matéria estranhas, caruncho, mofo, odores e aspectos nao 
caracteristico do produto. Será permitido o enriquecimento do produto 
com vitaminas e minerais. Embalagem contendo identificação do 
produto, identificação do fabricante, ingredientes, lote/data de 
fabricação, prazo de validade e peso líquido, orientações de 
armazenamento, informações ao consumidor, informações 
nutricionais, código de barras e SAC, informações de alerta para 
intolerantes e alérgicos. Embalagem de 500 g. 
 

PT 5000 

88 150.000.728 MACARRÃO PARAFUSO TETRACOLOR 
Massa com ovos e vegetais. Isento de matéria estranhas, caruncho, 
mofo, odores e aspectos não característico do produto. Embalagem 
contendo identificação do produto, identificação do fabricante, 
ingredientes, lote/data de fabricação, prazo de validade e peso 
líquido, orientações de armazenamento, informações ao consumidor, 
informações nutricionais, código de barras e SAC, informações de 
alerta para intolerantes e alérgicos. Embalagem 500g.  
 

PT 1160 

89 150.000.724 MACARRÃO TIPO PARAFUSO CURTO SEM OVOS 
 Preparado com farinha de trigo ou a sêmola de trigo, sem ovos. 
Isento de matéria estranhas, caruncho, mofo, odores e aspectos não 
característico do produto. Será permitido o enriquecimento do 
produto com vitaminas e minerais. Embalagem contendo 
identificação do produto, identificação do fabricante, ingredientes, 

PT 5315 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
: A

LI
N

E
 L

IM
A

 M
O

N
T

E
IR

O
 M

A
C

H
A

D
O

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

/e
le

tr
on

ic
am

en
te

. C
on

fir
a 

as
 a

ss
in

at
ur

as
 n

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//s
rs

ap
uc

ai
pm

flo
w

do
cs

.s
gp

cl
ou

d.
ne

t:8
09

2/
pu

bl
ic

/a
ss

in
at

ur
as

/E
9A

48
3A

02
F

5F
4E

A
A

8D
B

9E
41

30
D

39
8C

32



 

 

 

 

63 

 

lote/data de fabricação, prazo de validade e peso líquido, orientações 
de armazenamento, informações ao consumidor, informações 
nutricionais, código de barras e SAC, informações de alerta para 
intolerantes e alérgicos. Embalagem de 500 g.  
 

90 150.000.725 MACARRÃO TIPO PENA/PENNE. 
Massa com ovos. Isento de matéria estranhas, caruncho, mofo, 
odores e aspectos não característico do produto. Embalagem 
contendo identificação do produto, identificação do fabricante, 
ingredientes, lote/data de fabricação, prazo de validade e peso 
líquido, orientações de armazenamento, informações ao consumidor, 
informações nutricionais, código de barras e SAC, informações de 
alerta para intolerantes e alérgicos. Embalagem 500g.  
 

PT 25 

91 150.000.726 MACARRÃO TIPO TALHARIM Nº2 
Massa com ovos. Isento de matéria estranhas, caruncho, mofo, 
odores e aspectos não característico do produto. Embalagem 
contendo identificação do produto, identificação do fabricante, 
ingredientes, lote/data de fabricação, prazo de validade e peso 
líquido, orientações de armazenamento, informações ao consumidor, 
informações nutricionais, código de barras e SAC, informações de 
alerta para intolerantes e alérgicos. Embalagem 500g. 
 

PT 25 

92 150.000.729 MAIONESE 
 Ingredientes: Água, óleo vegetal, ovos pasteurizados, amido 
modificado, vinagre, açúcar, sal, suco de limão, acidulante ácido 
láctico, estabilizante goma xantana, conservador ácido sórbico, 
sequestrante edta cálcio dissódico, corante páprica, aromatizante e 
antioxidantes ácido cítrico, bht e bha. Embalagem de 500 grs. 
 

UN 590 

93 150.000.730 MARGARINA CREMOSA COM SAL. 80% DE LIPÍDIOS. 
Embalagem contendo identificação do produto, identificação do 
fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, prazo de validade e 
peso líquido, orientações de armazenamento, informações ao 
consumidor, informações nutricionais, código de barras e SAC, 
informações de alerta para intolerantes e alérgicos. Embalagem de 
500g. Marca de referência Qualy, Doriana. 
 

UN 7805 

94 150.000.760 MEL SACHÊ. PACOTE DE 1KG KG 10 
95 150.000.731 MILHO DE CANJICA BRANCA. 

Classe branca. Grupo misturada. Subgrupo despeliculado. Tipo 01. 
Contendo 80% de grãos inteiros, preparados com matérias primas 
sãs, limpas, isentas de matérias terrosas, parasitas, carunchos e 
detritos de animais ou vegetais com no máximo de 15 % de umidade. 
Embalagem contendo identificação do produto, identificação do 
fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, prazo de validade e 
peso líquido, orientações de armazenamento, informações ao 
consumidor, informações nutricionais, código de barras e SAC, 
informações de alerta para intolerantes e alérgicos. Embalagem de 
500 g. 
 

PT 632 

96 150.000.732 MILHO PARA PIPOCA. CATEGORIA PREMIUM. CLASSE 
AMARELA 
Tipo 1. Matéria prima sã, limpa, isenta de matéria terrosa, de 
parasitos, carunchos e detritos animais e vegetais. Não poderão ter 
mais que 15% de umidade. Embalagem contendo identificação do 
produto, identificação do fabricante, ingredientes, lote/data de 
fabricação, prazo de validade e peso líquido, orientações de 
armazenamento, informações ao consumidor, informações 
nutricionais, código de barras e SAC, informações de alerta para 
intolerantes e alérgicos. Embalado em saco plástico resistente com 
no mínimo 400 g. 
 

PT 1380 

97 150.000.733 MILHO VERDE EM CONSERVA 
simples, grãos inteiros. Ingredientes: milho e agua. Sem adição de 
sal e açucar. Embalagem contendo identificação do produto, 
identificação do fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, 
prazo de validade e peso líquido, orientações de armazenamento, 
informações ao consumidor, informações nutricionais, código de 
barras e SAC, informações de alerta para intolerantes e alérgicos. 
Embalagem sachê com peso drenado de 170 g.  
 

UN 1406 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
: A

LI
N

E
 L

IM
A

 M
O

N
T

E
IR

O
 M

A
C

H
A

D
O

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

/e
le

tr
on

ic
am

en
te

. C
on

fir
a 

as
 a

ss
in

at
ur

as
 n

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//s
rs

ap
uc

ai
pm

flo
w

do
cs

.s
gp

cl
ou

d.
ne

t:8
09

2/
pu

bl
ic

/a
ss

in
at

ur
as

/E
9A

48
3A

02
F

5F
4E

A
A

8D
B

9E
41

30
D

39
8C

32



 

 

 

 

64 

 

98 150.000.734 MISTURA PRONTA PARA BOLO, SABORES VARIADOS. 
PRODUZIDA COM FARINHA DE TRIGO ESPECIAL, CONTENDO 
FERMENTO QUÍMICO, CONDIMENTOS E AROMA 
CARACTERÍSTICOS. EMBALAGEM PLÁSTICA ATÓXICA DE 400 
GRS. 

PT 511 

99 150.000.735 NÉCTAR DE FRUTAS, SABORES VARIADOS. EMBALAGEM 
TETRA PAK DE 1L. SEM CONSERVANTES.  EMBALAGEM 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE, INGREDIENTES, LOTE/DATA DE FABRICAÇÃO, 
PRAZO DE VALIDADE E PESO LÍQUIDO, ORIENTAÇÕES DE 
ARMAZENAMENTO, INFORMAÇÕES AO CONSUMIDOR, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, CÓDIGO DE BARRAS E SAC, 
INFORMAÇÕES DE ALERTA PARA INTOLERANTES E 
ALÉRGICOS. 

UN 1574 

100 150.000.736 ÓLEO DE SOJA REFINADO -  TIPO 1 
Óleo de soja refinado -  tipo 1, com antioxidante. Ingredientes óleo de 
soja e antioxidante acido citrico. Embalagem contendo identificação 
do produto, identificação do fabricante, ingredientes, lote/data de 
fabricação, prazo de validade e peso líquido, orientações de 
armazenamento, informações ao consumidor, informações 
nutricionais, código de barras e SAC, informações de alerta para 
intolerantes e alérgicos.  Embalagem de 900 ml. 
 

UN 6384 

101 150.000.737 ORÉGANO, EMBALAGEM DE 500G. 
Ingredientes: orégano. Isento de matéria estranhas, mofo, odores e 
aspectos não característico do produto. Embalagem contendo 
identificação do produto, identificação do fabricante, ingredientes, 
lote/data de fabricação, prazo de validade e peso líquido, orientações 
de armazenamento, informações ao consumidor, informações 
nutricionais, código de barras e SAC, informações de alerta para 
intolerantes e alérgicos. Embalagem de 500g.       
 

PT 215 

102 150.000.738 PAÇOQUINHA DE AMENDOIM - 
 Embalagem individual de aproximadamente 15g. Ingredientes: 
amendoim torrado e moído, açúcar e sal. Sem conservantes e 
corantes. Embalagem contendo 1,5 kg e 100 unidades. Embalagem 
individual contendo identificação do produto, identificação do 
fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, prazo de validade e 
peso líquido, orientações de armazenamento, informações ao 
consumidor, informações nutricionais, código de barras e SAC, 
informações de alerta para intolerantes e alérgicos. 
 

EB 217 

103 150.000.739 PAÇOQUINHA DE AMENDOIM SEM ADIÇÃO DE AÇÚCAR. 
Ingredientes: amendoim, maltodextrina, maltitol. Embalagem 
individual contendo aproximadamente 18g. Caixa contendo 24und. 
Embalagem individual contendo identificação do produto, 
identificação do fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, 
prazo de validade e peso líquido, orientações de armazenamento, 
informações ao consumidor, informações nutricionais, código de 
barras e SAC, informações de alerta para intolerantes e alérgicos. 
 

CX 8 

104 150.000.056 PANETONE                       
"Panettone Frutas 500g - Alergicos: Contem Gluten.  
Contem Lactose.Alergicos:Contem Ovos e Derivados,  
Derivados de Trigo, Cevada, Soja e de Leite. Pode  
Conter:Centeio, Aveia, Amendoim, Amendoa, Avelas,  
Castanha-de-caju,Castanha-do-para, Pistaches,  
Gergelim e Nozes.CONTEM GLUTEN/CONTEM LACTOSE  
Ingredientes: Farinha de Trigo enriquecida com  
Ferro e acido Folico, Uva Passa, Acucar, Frutas  
Cristalizadas, Gordura Vegetal, Ovo Integral, Gema  
de Ovo, Manteiga, Extrato de Malte, Sal,  
Emulsificante: Mono e Diglicerideos de acidos  
Graxos, Aromatizantes e Conservadores: Propionato  
de Calcio e acido Sorbico."  
 

UN 385 

105 150.000.045 PAO DE FORMA                   
Pao de forma - coloracao clara e uniforme.  
Ingredientes: farinha de trigo enriquecida com  
ferro e acido folico, margarina ou gordura  
vegetal, leite ou soro de leite, acucar e sal. Na  
embalagem deve conter marca, dados do fabricante,  

PT 54 
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lote e data de validade. Embalagem de 500g.  
 

106 150.000.258 PAO DE QUEIJO CONGELADO        
Ingredientes: polvilho, leite, queijo, ovos,  
margarina, sal, realcador de sabor: glutamato  
monossodico. Nao Contem gluten. Embalagem de 1 Kg.  
 

PT 392 

107 150.000.003 PAO TIPO HOT DOG -50GRS 
Pao tipo "hot dog", sem gergelim - superfície com tonalidades 
regulares, isenta de queimaduras; miolo leve com porosidade regular 
e coloração clara e uniforme; sem odor de fermentação e de fumaça. 
Ingredientes: farinha de trigo enriquecida com ferro e acido fólico, 
fermento biológico, margarina ou gordura vegetal, leite ou soro de 
leite, açúcar e sal. Acondicionado em saco de polietileno transparente 
atoxico. Na embalagem deve conter marca, dados do fabricante,lote 
e data de validade. Embalagem com no mínimo 10 unidades de 50g 
cada. 
 

EB 30 

108 150.000.500 PESSEGO EM CALDAS (METADES)    
Pessego em caldas (metades). Embalagem de  
450g drenado.  
 

LA 122 

109 150.000.167 PIMENTA DO REINO -             
moida, isenta de sujidades. Na embalagem deve  
conter marca, dados do fabricante e data de  
validade. Embalagem de 10g.  
 

PT 34 

110 150.000.261 PIRULITO - SABORES VARIADOS    
Embalagem com 450 gramas.  
 

PT 94 

111 150.000.260 PIRULITO DE CORACAO - MORANGO  
Embalagem com aproximadamente 500 gramas.  
 

PT 114 

112 150.000.612 PÓ DE CAFÉ TORRADO E MOÍDO - CATEGORIA 
TRADICIONAL.100% ARÁBICA, COM SELO DE PUREZA ABIC. 
EMBALADO À VÁCUO. EMBALAGEM DE 500G. 

PT 9044 

113 150.000.745 POLPA DE ABACAXI CONGELADA. NÃO SERÁ PERMITIDA A 
ADIÇÃO DE AROMAS E CORANTES ARTIFICIAIS. 
INGREDIENTES: ABACAXI. O PRODUTO DEVERÁ SER 
ELABORADO COM FRUTAS MADURAS E SÃS, NÃO PODERÁ 
CONTER SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS À FRUTA DE ORIGEM.  
EMBALAGEM CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, INGREDIENTES, LOTE/DATA 
DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E PESO LÍQUIDO, 
ORIENTAÇÕES DE ARMAZENAMENTO, INFORMAÇÕES AO 
CONSUMIDOR, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, CÓDIGO DE 
BARRAS E SAC, INFORMAÇÕES DE ALERTA PARA 
INTOLERANTES E ALÉRGICOS. EMBALAGEM DE 100 G. 

UN 250 

114 150.000.741 POLPA DE ACEROLA CONGELADA. NÃO SERÁ PERMITIDA A 
ADIÇÃO DE AROMAS E CORANTES ARTIFICIAIS. 
INGREDIENTES: POLPA DE ACEROLA. O PRODUTO DEVERÁ 
SER ELABORADO COM FRUTAS MADURAS E SÃS, NÃO 
PODERÁ CONTER SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS À FRUTA DE 
ORIGEM. EMBALAGEM CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, INGREDIENTES, 
LOTE/DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E PESO 
LÍQUIDO. EMBALAGEM DE 100 G. 

UN 190 

115 150.000.516 POLPA DE ALHO                  
puro alho, sem sal. Ingredientes: alho e acido  
citrico. Balde de 3 kg.  
 

UN 30 

116 150.000.743 POLPA DE MANGA CONGELADA. NÃO SERÁ PERMITIDA A 
ADIÇÃO DE AROMAS E CORANTES ARTIFICIAIS. 
INGREDIENTES: MANGA. O PRODUTO DEVERÁ SER 
ELABORADO COM FRUTAS MADURAS E SÃS, NÃO PODERÁ 
CONTER SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS À FRUTA DE ORIGEM.  
EMBALAGEM CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, INGREDIENTES, LOTE/DATA 
DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E PESO LÍQUIDO, 
ORIENTAÇÕES DE ARMAZENAMENTO, INFORMAÇÕES AO 
CONSUMIDOR, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, CÓDIGO DE 
BARRAS E SAC, INFORMAÇÕES DE ALERTA PARA 

UN 180 
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INTOLERANTES E ALÉRGICOS. EMBALAGEM DE 100 G. 
117 150.000.742 POLPA DE MARACUJÁ CONGELADA. NÃO SERÁ PERMITIDA A 

ADIÇÃO DE AROMAS E CORANTES ARTIFICIAIS. 
INGREDIENTES: MARACUJÁ. O PRODUTO DEVERÁ SER 
ELABORADO COM FRUTAS MADURAS E SÃS, NÃO PODERÁ 
CONTER SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS À FRUTA DE ORIGEM.  
EMBALAGEM CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, INGREDIENTES, LOTE/DATA 
DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E PESO LÍQUIDO, 
ORIENTAÇÕES DE ARMAZENAMENTO, INFORMAÇÕES AO 
CONSUMIDOR, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, CÓDIGO DE 
BARRAS E SAC, INFORMAÇÕES DE ALERTA PARA 
INTOLERANTES E ALÉRGICOS. EMBALAGEM DE 100 G. 

UN 15550 

118 150.000.740 POLPA DE MORANGO CONGELADA. NÃO SERÁ PERMITIDA A 
ADIÇÃO DE AROMAS E CORANTES ARTIFICIAIS. 
INGREDIENTES: MORANGO. O PRODUTO DEVERÁ SER 
ELABORADO COM FRUTAS MADURAS E SÃS, NÃO PODERÁ 
CONTER SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS À FRUTA DE ORIGEM.  
EMBALAGEM CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, INGREDIENTES, LOTE/DATA 
DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E PESO LÍQUIDO, 
ORIENTAÇÕES DE ARMAZENAMENTO, INFORMAÇÕES AO 
CONSUMIDOR, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, CÓDIGO DE 
BARRAS E SAC, INFORMAÇÕES DE ALERTA PARA 
INTOLERANTES E ALÉRGICOS. EMBALAGEM DE 100 G. 

UN 12440 

119 150.000.744 POLPA DE PÊSSEGO CONGELADO.  NÃO SERÁ PERMITIDA A 
ADIÇÃO DE AROMAS E CORANTES ARTIFICIAIS. 
INGREDIENTES: PÊSSEGO. O PRODUTO DEVERÁ SER 
ELABORADO COM FRUTAS MADURAS E SÃS, NÃO PODERÁ 
CONTER SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS À FRUTA DE ORIGEM.  
EMBALAGEM CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, INGREDIENTES, LOTE/DATA 
DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E PESO LÍQUIDO, 
ORIENTAÇÕES DE ARMAZENAMENTO, INFORMAÇÕES AO 
CONSUMIDOR, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, CÓDIGO DE 
BARRAS E SAC, INFORMAÇÕES DE ALERTA PARA 
INTOLERANTES E ALÉRGICOS. EMBALAGEM DE 100 G. 

UN 180 

120 150.000.746 POLPA DE UVA CONGELADA. NÃO SERÁ PERMITIDA A ADIÇÃO 
DE AROMAS E CORANTES ARTIFICIAIS. INGREDIENTES: UVA. O 
PRODUTO DEVERÁ SER ELABORADO COM FRUTAS MADURAS 
E SÃS, NÃO PODERÁ CONTER SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS À 
FRUTA DE ORIGEM.  EMBALAGEM CONTENDO IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, 
INGREDIENTES, LOTE/DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE 
VALIDADE E PESO LÍQUIDO, ORIENTAÇÕES DE 
ARMAZENAMENTO, INFORMAÇÕES AO CONSUMIDOR, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, CÓDIGO DE BARRAS E SAC, 
INFORMAÇÕES DE ALERTA PARA INTOLERANTES E 
ALÉRGICOS. EMBALAGEM DE 100 G. 

UN 290 

121 150.000.747 POLVILHO AZEDO 1KG. 
Polvilho azedo. Isento de matéria estranha, terrosa e parasita, não 
pode estar úmido, fermentado ou rançoso e sem corantes, isenta de 
mofo, odores estranhos ou qualquer substância nociva. Embalagem 
contendo identificação do produto, identificação do fabricante, 
lote/data de fabricação, prazo de validade e peso líquido, orientações 
de armazenamento, informações ao consumidor, informações 
nutricionais, código de barras e SAC, informações de alerta para 
intolerantes e alérgicos. Embalagem de 1 kg. 
 

PT 944 

122 150.000.748 POLVILHO DOCE. 
Isento de matéria estranha, terrosa e parasita, não pode estar úmido, 
fermentado ou rançoso e sem corantes, isenta de mofo, odores 
estranhos ou qualquer substância nociva. Embalagem contendo 
identificação do produto, identificação do fabricante, ingredientes, 
lote/data de fabricação, prazo de validade e peso líquido, orientações 
de armazenamento, informações ao consumidor, informações 
nutricionais, código de barras e SAC, informações de alerta para 
intolerantes e alérgicos. Embalagem de 1 kg. 
 

PT 820 

123 150.000.749 PROTEÍNA TEXTURIZADA DE SOJA. 400G 
 Categoria fina. Cor clara. Sem Sabor. Embalagem de 400g.  Isento 
de matéria estranha, terrosa e parasita, não pode estar úmido, 

PT 1500 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
: A

LI
N

E
 L

IM
A

 M
O

N
T

E
IR

O
 M

A
C

H
A

D
O

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

/e
le

tr
on

ic
am

en
te

. C
on

fir
a 

as
 a

ss
in

at
ur

as
 n

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//s
rs

ap
uc

ai
pm

flo
w

do
cs

.s
gp

cl
ou

d.
ne

t:8
09

2/
pu

bl
ic

/a
ss

in
at

ur
as

/E
9A

48
3A

02
F

5F
4E

A
A

8D
B

9E
41

30
D

39
8C

32



 

 

 

 

67 

 

fermentado ou rançoso e sem corantes, isenta de mofo, odores 
estranhos ou qualquer substância nociva. Embalagem contendo 
identificação do produto, identificação do fabricante, ingredientes, 
lote/data de fabricação, prazo de validade e peso líquido, orientações 
de armazenamento, informações ao consumidor, informações 
nutricionais, código de barras e SAC, informações de alerta para 
intolerantes e alérgicos.  
 

124 150.000.364 QUEIJO RALADO PARMESAO EMBALAGEM DE 100G. PT 188 
125 150.000.755 REFRIGERANTE GUARANÁ 02 LITROS, SEM AÇÚCAR 

Refrigerante Guaraná 02 litros, sem açúcar.  Envasado em garrafa 
pet. Embalagem individual contendo identificação do produto, 
identificação do fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, 
prazo de validade e peso líquido, orientações de armazenamento, 
informações ao consumidor, informações nutricionais, código de 
barras e SAC, informações de alerta para intolerantes e alérgicos. 
Marca de referência. 
 

UN 60 

126 150.000.752 REFRIGERANTE GUARANÁ 200 ML, SEM AÇÚCAR. 
 Envasado em garrafa pet, não sendo aceito em lata. Embalagem 
individual contendo identificação do produto, identificação do 
fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, prazo de validade e 
peso líquido, orientações de armazenamento, informações ao 
consumidor, informações nutricionais, código de barras e SAC, 
informações de alerta para intolerantes e alérgicos. 
 

UN 100 

127 150.000.754 REFRIGERANTE SABOR COLA 
Embalagem Garrafa Pet de 02 litros. Embalagem contendo 
identificação do produto, identificação do fabricante, ingredientes, 
lote/data de fabricação, prazo de validade e peso líquido, orientações 
de armazenamento, informações ao consumidor, informações 
nutricionais, código de barras e SAC, informações de alerta para 
intolerantes e alérgicos.  Embalagem de 2 litros. 
 

UN 543 

128 150.000.750 REFRIGERANTE SABOR COLA, ZERO AÇÚCAR. 
Embalagem Garrafa Pet de 02 litros. Embalagem contendo 
identificação do produto, identificação do fabricante, ingredientes, 
lote/data de fabricação, prazo de validade e peso líquido, orientações 
de armazenamento, informações ao consumidor, informações 
nutricionais, código de barras e SAC, informações de alerta para 
intolerantes e alérgicos. Marca referencia Coca Cola Zero Açúcar.  
 

UN 323 

129 150.000.753 REFRIGERANTE SABOR GUARANÁ - 
Embalagem Garrafa Pet de 02 litros. Embalagem contendo 
identificação do produto, identificação do fabricante, ingredientes, 
lote/data de fabricação, prazo de validade e peso líquido, orientações 
de armazenamento, informações ao consumidor, informações 
nutricionais, código de barras e SAC, informações de alerta para 
intolerantes e alérgicos.  Embalagem de 2 litros. Marca referencia 
Antarctica.   
 

UN 693 

130 150.000.751 REFRIGERANTE SABOR GUARANÁ. EMBALAGEM DE 200ML. 
Envasado em garrafa pet, não sendo aceito em lata. Embalagem 
contendo identificação do produto, identificação do fabricante, 
ingredientes, lote/data de fabricação, prazo de validade e peso 
líquido, orientações de armazenamento, informações ao consumidor, 
informações nutricionais, código de barras e SAC, informações de 
alerta para intolerantes e alérgicos. Marca referencia Antárctica.  
 

UN 15540 

131 150.000.647 ROSQUINHA DE CHOCOLATE - 350G 
Ingredientes: farinha de trigo enriquecida com ferro e acido  
folico,acucar, gordura vegetal, amido, cacau em po liquor de  
cacau, sal refinado, corante caramelo IV, fermentos quimicos  
bicarbonato de sodio e bicarbonato de amonio,emulsificante  
lecitina de soja, acidulante acido citrico e aromatizantes.  
Embalagem de 350g.  
 

PT 198 

132 150.000.648 ROSQUINHA DE COCO - 350G 
Ingredientes: farinha de trigo fortificada com ferro e  
ácido fólico, açúcar, gordura vegetal (soja, palma),  
amido, açúcar invertido, sal, emulsificante lecitina de  
soja (INS 322), aromatizante, acidulante ácido láctico  

PT 248 
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(INS 270), fermentos químicos bicarbonato de sódio  
(INS 500ii) e bicarbonato de amônio (INS 503ii).  
Embalagem de 350g 
 

133 150.000.756 SAL REFINADO 
Ingredientes: Sal Refinado (Cloreto de Sódio), Iodato de Potássio e 
Antiumectante.  Embalagem contendo identificação do produto, 
identificação do fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, 
prazo de validade e peso líquido, orientações de armazenamento, 
informações ao consumidor, informações nutricionais, código de 
barras e SAC, informações de alerta para intolerantes e alérgicos, 
técnico responsável com respectivo numero de registro. Embalagem 
de 1 kg. 
 

PT 1225 

134 150.000.275 SELETA DE LEGUMES              
produto composto pela mistura de vegetais  
selecionados, cortados, cozidos e esterilizados a  
vapor, contendo ervilha, cenoura e batata. Na  
embalagem devera constar marca, dados do  
fabricante, lote e data de validade. Embalagem de  
no minimo 170 grs (drenado), intacta, nao  
danificada, amassada ou perfurada.  
 

EB 151 

135 150.000.278 SUCO DE FRUTA NATURAL-MANGA    
Suco de fruta natural concentrado - sabor manga.  
Embalagem de 500 ml  
 

EB 288 

136 150.000.281 SUCO DE FRUTA NATURAL CONCENTRADO-SABOR PÊSSEGO. 
EMBALAGEM DE 500 ML. 

EB 288 

137 150.000.293 SUCO DE FRUTA NATURAL CONCENTRADO - SABOR ABACAXI.  
EMBALAGEM DE 500 ML. 

UN 288 

138 150.000.276 SUCO DE FRUTA NATURAL CONCENTRADO - SABOR CAJU.  
EMBALAGEM DE 500 ML. 

EB 188 

139 150.000.277 SUCO DE FRUTA NATURAL CONCENTRADO - SABOR LARANJA. 
EMBALAGEM DE 500 ML. 

EB 298 

140 150.000.279 SUCO DE FRUTA NATURAL CONCENTRADO - SABOR 
MARACUJÁ. EMBALAGEM DE 500 ML. 

EB 298 

141 150.000.282 SUCO DE FRUTA NATURAL CONCENTRADO - SABOR UVA. 
EMBALAGEM DE 500 ML. 

EB 248 

142 150.000.366 SUSPIRO TRADICIONAL            
Embalagem de 250g.  
 

PT 142 

143 150.000.215 TEMPERO COMPLETO.              
sem pimenta - Embalagem de 500 gramas  
 

PT 84 

144 150.000.283 TORRADA                        
Torrada tradicional - pacote com no minimo 140g.  
 

PT 42 

145 150.000.757 TRIGO PARA QUIBE, PACOTE DE 500G. 
Isenta de sujidades e conservantes de primeira qualidade.  Isento de 
matéria estranha, terrosa e parasita, não pode estar úmido, 
fermentado ou rançoso e sem corantes, isenta de mofo, odores 
estranhos ou qualquer substância nociva. Embalagem contendo 
identificação do produto, identificação do fabricante, ingredientes, 
lote/data de fabricação, prazo de validade e peso líquido, orientações 
de armazenamento, informações ao consumidor, informações 
nutricionais, código de barras e SAC, informações de alerta para 
intolerantes e alérgicos. 
 

PT 1500 

146 150.000.758 VINAGRE DE MAÇÃ. 
Isento de corantes artificiais, ácidos orgânicos e minerais estranhos, 
livre de sujidades, material terroso e detritos de animais e vegetais. 
Ingredientes: vinagre de maçã, água e conservador. Acondicionado 
em frasco plástico de 750 ml, com tampa inviolável, hermeticamente 
fechada. Embalagem contendo identificação do produto, identificação 
do fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, prazo de validade 
e peso líquido, orientações de armazenamento, informações ao 
consumidor, informações nutricionais, código de barras e SAC, 
informações de alerta para intolerantes e alérgicos.  
 

UN 686 

147 150.000.640 VINAGRE DE VINHO TIPO BRANCO 
Composição: Fermentado acético simples de vinho  

FR 91 
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branco, água e conservante INS 224 - acidez 4,0%  
não contém glútem.Produto natural fermentado,  
isento de corantes artificiais, acidos organicos e  
minerais estranhos, livre de sujidades - material  
terroso e detritos de animais e vegetais, acondicionado  
em frasco plástico com 750ml. 
 

148 150.000.298 WAFER SABORES VARIADOS         
embalagem de no minimo 140grs.  
 

PT 650 

149 150.000.224 XAROPE DE GROSELHA EMBALAGEM DE 900ML. UN 22 
 

150 150.000.673 MPE - ACHOCOLATADO EM PÓ - ENRIQUECIDO COM 
VITAMINAS E MINERAIS. 
 Marca de referência Nescau, Tody, Chocolatto 3 Corações. Teor de 
acucar de 75% aproximadamente. Embalagem contendo 
identificação do produto, identificação do fabricante, ingredientes, 
lote/data de fabricação, prazo de validade e peso líquido, orientações 
de armazenamento, informações ao consumidor, informações 
nutricionais, código de barras e SAC, informações de alerta para 
intolerantes e alérgicos. Embalagem sachê contendo 1020g.  
 

PC 901 

151 150.000.674 MPE - AÇÚCAR CRISTAL 5KG 
sem impurezas, cor clara (branca). Embalagem contendo 
identificação do produto, identificação do fabricante, ingredientes, 
lote/data de fabricação, prazo de validade e peso líquido, orientações 
de armazenamento, informações ao consumidor, informações 
nutricionais, código de barras e SAC, informações de alerta para 
intolerantes e alérgicos. Embalagem de  5 kg. 
 

PC 1278 

152 150.000.680 MPE - ARROZ TIPO 1 5KG 
Arroz tipo 1, sub-grupo polido, classe longo fino. Quantidade de grãos 
inteiros no mínimo de 96%, ausência de grãos com casca, 
manchados, mofados, pretos e impurezas em geral, ausência de 
larvas, parasitas, insetos, teias e de procedência nacional. 
Embalagem contendo identificação do produto, identificação do 
fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, prazo de validade e 
peso líquido, orientações de armazenamento, informações ao 
consumidor, informações nutricionais, código de barras e SAC, 
informações de alerta para intolerantes e alérgicos. Embalagem de 5 
Kg.  
 

PC 2227 

153 150.000.700 MPE - CHOCOLATE EM PÓ 50% CACAU. EMBALAGEM DE 1 KG. 
Ingredientes cacau em pó e açúcar. Produto sem lactose, e sem 
glúten. Embalagem contendo identificação do produto, identificação 
do fabricante, ingredientes, lote/data de fabricação, prazo de validade 
e peso líquido, orientações de armazenamento, informações ao 
consumidor, informações nutricionais, código de barras e SAC, 
informações de alerta para intolerantes e alérgicos.  
 

PT 500 

154 150.000.711 MPE - FEIJÃO TIPO I “IN NATURA”, NOVO, CARIOQUINHA,  
CONSTITUÍDO DE NO MÍNIMO 90% DE GRÃOS INTEIROS. 
Apresentando cor característica à variedade correspondente, não 
escurecido, de tamanho e formato naturais, maduros, limpos e secos. 
Grãos brilhantes e com (olho branco). Não apresentar grãos opacos, 
esverdeados e perfurados. Não apresentar carunchos, larvas, fungos, 
parasitas e materiais terrosas. As embalagens não devem estar 
esfumadas, esverdeadas, opacas e furadas. Embalagem contendo 
identificação do produto, identificação do fabricante, ingredientes, 
lote/data de fabricação, prazo de validade e peso líquido, orientações 
de armazenamento, informações ao consumidor, informações 
nutricionais, código de barras e SAC, informações de alerta para 
intolerantes e alérgicos. Embalagem de 1 Kg. 
 

PT 3328 

155 150.000.612 MPE - PÓ DE CAFÉ TORRADO E MOÍDO - CATEGORIA 
TRADICIONAL.100% ARÁBICA, COM SELO DE PUREZA ABIC. 
EMBALADO À VÁCUO. EMBALAGEM DE 500G 
 
 
 
 
 

PT 3014 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 069/2025 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 069/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 152/2025 

TIPO: “MENOR PREÇO POR ITEM” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS SOLICITANTES DO 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG.  

 

 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

 

Razão Social: ________________________________________________________________________________________ 

CNPJ: ___________________________ Insc. Estadual: _____________________ Insc. Municipal: ________________ 

Endereço: ___________________________________________________________________________________________ 

Bairro: _______________________________________ Município: ___________________________________________  

Estado:________________ Telefone: ___________________ E-mail: __________________________________________ 

Representante Legal: _________________________________________________________________________________ 

RG:__________________________ CPF: ____________________________ Telefone: ____________________________  

 

Sob as penas da Lei, DECLARA que: 

 

1. Cumpre todos os requisitos de habilitação estabelecidos no Edital do Processo Licitatório em tela, em 

conformidade com a Lei Federal N.º 14.133, de 01 de Abril de 2021. 

2. Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, e que está ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores. 

3. Em relação a outras empresas proponentes neste Processo Licitatório, não integra nenhum grupo 

econômico, de direito ou de fato; não tem diretores, sócios ou representantes legais em comum; não 

utiliza recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum. 

4. Não contraria o estabelecido no Art. 92 da Lei Orgânica Municipal, uma vez que não possui nenhum 

Servidor do Município de Santa Rita do Sapucaí / MG em seu quadro societário. 

5. O licitante que seja cônjuge/companheiro, ou possua vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau, com agentes públicos, ou com eles tenham vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista e civil com empregado público do Município de Santa Rita do Sapucaí 

/ MG, que ocupe cargo público ou função pública de qualquer natureza, cuja ação laboral incida, por 

qualquer modo, mesmo o mais remoto, no Objeto deste Processo Licitatório. 
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6. Conhece todas as regras do Edital deste Processo Licitatório, com todos os seus anexos, mormente o Termo 

de Referência, e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências ali contidas. 

7. É vedada a participação daquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

E, por ser a expressão fiel da verdade, firma a presente. 

 
 
 

___________________________________, ____de _______________de _______. 
 
 

____________________________________________________ 
ASS. E CARIMBO DO REP. LEGAL DA EMPRESA  

CARIMBO DO CNPJ 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 069/2025 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 069/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 152/2025 

TIPO: “MENOR PREÇO POR ITEM” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS SOLICITANTES DO 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG.  

 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 
 

 

Razão Social: ________________________________________________________________________________________ 

CNPJ: ___________________________ Insc. Estadual: _____________________ Insc. Municipal: ________________ 

Endereço: ___________________________________________________________________________________________ 

Bairro:________________________________________ Município: ___________________________________________  

Estado:________________ Telefone: ___________________ E-mail: __________________________________________ 

Representante Legal: _________________________________________________________________________________ 

RG:__________________________ CPF: ____________________________ Telefone: ____________________________  

em atenção ao Art. 68, Inc. VI, da Lei Federal N.º 14.133/21, declara expressamente, sob as penas da Lei, que não 

viola a proibição contida na norma da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, Art. 7º, Inc. XXXIII, 

a saber: 

 

―... proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e qualquer 

trabalho a menores de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz a partir de quatorze 

anos.‖ 

 
 
 

___________________________________, ____de _______________de _______. 
 
 

____________________________________________________ 
ASS. E CARIMBO DO REP. LEGAL DA EMPRESA  

CARIMBO DO CNPJ 
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ANEXO V – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 069/2025 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 069/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 152/2025 

TIPO: “MENOR PREÇO POR ITEM” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS SOLICITANTES DO 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG.  

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 069 - __/2025 – PREGÃO ELETRÔNICO N.º 069/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 152/2025 

 

Em ___/____/_____, de um lado o Município de Santa Rita do Sapucaí / MG, neste ato representado pelo(s) 

Secretário(s) Municipal(is) de: Educação (conforme Decreto Municipal N.º 16.347/2025, de 01 de Janeiro de 2025), 

Sra. LÚCIA R. BORSATO CUNHA CHAVES; Finanças (conforme Decreto Municipal N.º 16.690/2025, de 06 de 

Março de 2025) / Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos, Sra. 

LIVIA CAPONI ALBERTI; Saúde (conforme Decreto Municipal N.º 16.346/2025, de 01 de Janeiro de 2025), Sra. 

SILVIA REGINA PEREIRA DA SILVA; Obras e Serviços Urbanos (conforme Decreto Municipal N.º 

16.344/2025, de 01 de Janeiro de 2025), Sr. JOSÉ HORÁCIO ADAMI; Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 

Meio Ambiente (conforme Decreto Municipal N.º 16.345/2025, de 01 de Janeiro de 2025), Sr. MARCOS 

ANTÔNIO SALVADOR DE BARROS; Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico (conforme Decreto 

Municipal N.º 16.349/2025, de 01 de Janeiro de 2025) PAULO SÉRGIO RIBEIRO SILVA; Cultura, Esporte, Lazer 

e Turismo (conforme Decreto Municipal N.º 16.351/2025, de 01 de Janeiro de 2025), Sr. JANILTON PRADO; 

Desenvolvimento Social (conforme Decreto Municipal N.º 16.348/2025, de 01 de Janeiro de 2025), Sra. MÔNICA 

MARIA DO ROSÁRIO e Segurança Pública, Transporte, Trânsito, Rodoviário e Mobilidade Urbana (conforme 

Decreto Municipal N.º 16.325/2025, de 01 de Janeiro de 2025), Sr. DANIEL PAULINO DE SOUZA; doravante 

denominado REGISTRANTE, e de outro a(s) empresa(s) cuja(s) proposta(s) foi(ram) classificada(s) em primeiro 

lugar, doravante denominada(s) REGISTRADA(S), ______________________, inscrita no CNPJ sob o N.º ________, 

com sede a ________, ___, Bairro __________, na cidade de ________, Estado de _____, neste ato representada pelo 

Sr. ___________, inscrito no CPF sob o N.º ______________, e portador do RG N.º ________, em conformidade com 

a Lei Federal N.º 14.133/2021 e das demais normas complementares pertinentes; e em face da Homologação do 

Pregão Eletrônico N.º 069/2025 – Registro de Preços N.º 069/2025, Processo Licitatório PRC N.º 152/2025 

resolvem registrar os preços para o fornecimento de produtos e/ou serviços constantes desta Ata, observadas as 

condições enunciadas nas Cláusulas que se seguem.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO  

1.1. O Objeto da presente Ata é o Registro de Preços para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS SOLICITANTES DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / 
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MG, conforme Edital (com todos os seus Anexos), Termo de Referência e Proposta vencedora desta Licitação, que 

passam a integrar este Instrumento, independente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços é de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 

do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

2.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

2.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 

créditos orçamentários respectivos. 

2.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 

compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 

de preços. 

2.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

2.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 

para formalização da ata de registro de preços: 

2.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no 

aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

2.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

2.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e  

2.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

2.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na 

ata. 

2.5. O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

2.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 

preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

2.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

2.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital ou no aviso de contratação direta; e 

2.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 

item 9. 
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2.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

2.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, 

no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

2.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 

Registro de Preços. 

2.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7 e subitens, fica facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

2.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do 

aviso de contratação direta, poderá: 

2.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 

acima do preço do adjudicatário; ou 

2.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

2.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DOS PREÇOS REGISTRADOS 

3.1. Durante o prazo de vigência desta Ata, seus signatários ficam obrigados a aplicar os preços oferecidos no 

Pregão Eletrônico N.º 069/2025 – RP N.º 069/2025, devidamente registrados, constantes do quadro abaixo, de 

acordo com a respectiva classificação.  

 

ITEM DESCRIÇÃO 
MARCA / 
MODELO 

QTD. UNID. VL. UNIT. VL. TOTAL 

       

 

3.2. Os preços a serem pagos serão a única e completa remuneração pelos produtos e/ou serviços, incluindo, além 

do lucro, todas as despesas e custos como frete, embalagem, seguro, tributos de qualquer natureza e todas as 

demais despesas relacionadas, diretas ou indiretamente. 
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3.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 

situações: 

3.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 

alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

3.3. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

3.3.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

3.3.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

3.3.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

3.4. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer a alteração do preço registrado, 

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

3.4.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 

pactuadas. 

3.4.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 

pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

3.4.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

seus preços registrados, observado o disposto no item 3.3. 

3.4.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

3.4.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

3.4.6. O órgão comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro 

de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA: DOS PRAZOS E PROCEDIMENTOS 
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4.1. Da solicitação do(s) Produto(s): 

4.1.1. A solicitação deverá ser feita mediante pedido das secretarias solicitante, e encaminhada ao Setor de 

Pedidos de Compras da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí/MG, para posterior emissão da Ordem de 

Fornecimento (OF). 

 

4.2. Da Entrega do(s) Produto(s) e entrega da Nota Fiscal: 

4.2.1. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de até 10 (dez) dias após a emissão da Ordem 

de Fornecimento (OF), na forma do Item 4.1.1, no(s) seguinte(s) endereço(s):  

 

Para a Secretaria Municipal de Saúde: 

→ Almoxarifado Saúde, Rua Barão do Rio Branco, 297, Bairro Centro, nesta Cidade de 

Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais. 

 

Para a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos: 

→ Almoxarifado Obras, Rua Maria Andrade Moreira, 20, Bloco 20, Bairro Família 

Andrade, nesta Cidade de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais. 

 

Para as demais secretarias: 

→ Almoxarifado Central, Avenida Frederico de Paula Cunha, 925 - 931, Bairro Ozório 

Machado, nesta Cidade de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais. 

  

4.2.2. Juntamente com os produtos deverá ser entregue a respectiva Nota Fiscal, para conferência e aceite por 

Servidor designado, e posterior encaminhamento à Divisão de Compras.  

4.2.3. Verificada a não-conformidade dos produtos, as correções necessárias deverão ser promovidas no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas; do contrário, serão aplicadas as penalidades cabíveis previstas na legislação 

pertinente, no Edital e nos Instrumentos Vinculantes firmados.  

4.2.4. Os produtos entregues deverão ter, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de sua vida útil (período 

compreendido entre a data da fabricação e o prazo de validade).  

4.2.4.1. O percentual de vida útil do produto será verificado no ato do recebimento, pelo Almoxarife responsável. 

 

CLÁUSULA QUINTA: DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES 

5.1. O Objeto desta Ata de Registro de Preços será recebido pelo Fiscal do Contrato, e/ou pelo Almoxarife, e/ou 

por outro Servidor especificamente designado, observado o disposto no Art. 140 da Lei Federal N.º 14.133/2021 e 

em demais normas pertinentes que incidam sobre a matéria. 

5.2. Uma vez que seja celebrado Contato ou termo equivalente, oriundo dessa Ata de Registro de Preços, a 

Registrada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, de acordo com o que preceitua o Art. 125 da Lei Federal N.º 14.133/2021. 
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CLÁUSULA SEXTA: DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado no prazo de: 

a. até 7 (sete) dias úteis, contados da data da Liquidação da Despesas, com relação às obrigações de baixo valor, 

ou seja, aqueles cujo valor seja igual ou inferior ao limite estipulado no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/21. 

b. no máximo 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data da Liquidação das Despesas, no que diz 

respeito aos demais casos. 

6.2. A Nota Fiscal deverá vir acompanhada dos comprovantes atualizados de regularidade com o Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.3. Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o fornecedor será reposicionado na lista classificatória a 

partir da regularização das falhas e/ou, caso seja necessário, da emissão de novo documento fiscal, momento em 

que será reiniciada a contagem dos prazos de liquidação e pagamento oponíveis à Secretaria Municipal 

contratante. 

6.4. O pagamento efetuado pelo Município estará sujeito a eventuais retenções expressamente previstas em Lei, se 

for o caso. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES 

7.1. Da Registrada: 

7.1.1. A registrada deve cumprir todas as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

7.1.2.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.3. Comunicar ao cregistrante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal e gestor da Ata de Registro de Preços ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo o esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

7.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal da Ata de Registro de Preços, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

7.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo registrante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

7.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

registrante e não poderá onerar o objeto do contrato. 

7.1.8. Comunicar ao Fiscal da Ata de Registro de Preços, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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7.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

7.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação; 

7.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução da Ata de Registro de Preços, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021); 

7.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal da Ata de 

Registro de Preços, com a indicação dos empregados que preenchem as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

7.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da Ata de Registro de 

Preços; 

7.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco ou dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do registrante; 

7.1.16. Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao Município ou a terceiros decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Objeto; 

7.1.17. Responder por todos os impostos, taxas, seguros, e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a 

incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados; 

7.1.18. Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na Licitação, inclusive sua situação regular junto ao INSS, ao FGTS e às Fazendas Nacional, Estadual e 

Municipal, mediante o recolhimento das contribuições e impostos respectivos; 

7.1.19. Submeter-se à fiscalização empreendida pela Registrante; 

7.1.20. Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pela Administração, os eventuais vícios, defeitos ou 

incorreções constatadas na entrega e/ou na fiscalização; 

7.1.21. Assumir todas as despesas e providências necessárias à execução da Ata de Registro de Preços (licenças, 

alvarás, autorizações, etc.), quando se fizerem necessárias; 

7.1.22. Cumprir com as obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes do vínculo de seus empregados, 

assumindo, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia, não cabendo qualquer espécie 

de solidariedade à Registrante; 

7.1.23. Cumprir fielmente com a execução da Ata de Registro de Preços, honrando a qualidade, durabilidade e 

prazos de realização. 

7.1.24. Quando no ato da entrega for observado que o produto entregue não condiz com a especificação contida 

no Edital, o mesmo será recusado, cabendo à contratada custear o retorno. 

 

7.2. Da Registrante: 

7.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Registrante, de acordo com a Ata de Registro 
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de Preços e seus anexos; 

7.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.2.3. Notificar a Registrada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços e o cumprimento das obrigações pela 

Registrada; 

7.2.5. Efetuar o pagamento a Registrada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos na presente Ata de Registro de Preços e no Termo de Referência. 

7.2.6. Aplicar a Registrada as sanções previstas na lei e nesta Ata de Registro de Preços;  

7.2.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução da presente 

Ata de Registro de Preços, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.2.8. Notificar a Registrada quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais. 

7.2.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Registrada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato da Registrada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7.2.10. Prestar as informações necessárias à execução da Ata de Registro de Preços por parte da Registrada. 

7.2.11. Prestar o apoio necessário à Registrada para que seja alcançado o Objeto da Ata de Registro de Preços, em 

toda a sua extensão, desde que por esse apoio não venha a assumir ônus adicionais. 

7.2.12. Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços, por meio do Fiscal designado no Termo 

de Referência e de quaisquer Órgãos da Administração Municipal, que, dentro de sua competência, poderão 

determinar medidas para a correta execução do Objeto, garantindo o fiel cumprimento das normas aplicáveis. 

7.2.13. Rejeitar, no todo ou em parte, serviços executados e/ou os produtos entregues em desacordo com o 

Contrato e com as obrigações definidas no Edital desta Licitação e seus Anexos. 

7.2.14. Acionar e executar a garantia dos produtos entregues que apresentem avarias, a fim de que sejam 

substituídos. 

 

CLÁUSULA OITAVA: DAS PENALIDADES 

8.1. Das Sanções Administrativas: 

8.1.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital 

ou no aviso de contratação direta. 

8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

8.2. É da competência do órgão a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 

ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

 

CLÁUSULA NONA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
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9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 

justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 

2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 

poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou 

da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 

os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 

de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 

inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

10.1. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento sobre os 

preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

11.1. O(s) recurso(s) necessário(s) às despesas advindas de contratações oriundas deste Processo Licitatório 

onerarão a(s) seguinte(s) Dotação(ões) Orçamentária(s):  

02.02.03.12.306.1202.2.093.339030– 135 (SEMINC) – Manut. Conv. PNAEF p/ atender Escolas do Município / 

Material de Consumo. 

02.02.03.12.306.1202.2282.339030 – 138 - Manut. Conv. PNAEC p/ atender Escolas do Município / Material de 

Consumo. 

02.02.03.12.306.1202.2281.339030 – 137 - Manut. Conv. PNAEP p/ atender Escolas do Município / Material de 

Consumo. 

02.02.03.12.306.1202.2094.339030 – 136 - Manut. Conv. PNAE EJA p/ atender Escolas do Município / Material de 

Consumo. 

02.02.03.12.361.1202.2.099.339030 – 145 – Manutenção do Convênio QESE / Material de Consumo. 

02.02.03.12.306.1202.2088.339030 – 129 – Manutenção de Merenda Escolar. 

02.03.04.122.0402.2.430.339030 – 177 – Manutenção Secretaria Administração RH e Finanças / Material de 

Consumo. 
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02.06.02.10.301.1001.2.371.339030 – 222 – Manutenção do Bloco de Atenção Básica / Material de Consumo. 

02.06.02.10.302.1001.2.422.339030 – 363 (CAPS) – Manutenção do Bloco Média e Alta Complexidade / Material de 

Consumo. 

02.07.15.122.0402.2.123.339030 – 405 - Manutenção da Secretaria Municipal de Obras e Desenv. Urbano / Material 

de Consumo. 

02.09.01.20.122.0402.2.053.339030 – 469 - Manutenção da Secretaria Municipal de Agricultura / Material de 

Consumo 

02.10.02.19.573.1901.2.294.339030 - 507 – Manutenção do PROINTEC / Material de Consumo. 

02.12.01.13.392.1301.2.025.339030 - 521 – Manutenção Secretaria Mun. de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo / 

Material de Consumo. 

02.13.01.08.244.0816.2.344.339030 - 560 (PISOMI) – Manutenção do Piso Mineiro - SEDESE / Material de 

Consumo. 

02.13.01.08.244.0816.2.386.339030 – 589 - Manut. Serv. de Proteção Social Esp. de Alta Complex / Material de 

Consumo. 

02.13.01.08.244.0816.2.389.339030 - 616 – Gestão do Programa Bolsa Família e Cadastro Único / Material de 

Consumo. 

02.13.01.08.244.0816.2.384.339030 – 568 –Manutenção do Serv. Proteção Social Basica/ Material de Consumo. 

02.14.04.122.0402.2.412.339030 – 636 - Manutenção da Secretaria Municipal Transp. Transito e Mob. Urbana / 

Material de Consumo. 

02.14.06.181.0601.0.004.339030 – 646 - Manutenção do Convenio do Tiro de Guerra / Material de Consumo. 

02.14.06.181.0601.0.075.339030 – 657 - Manutenção do Convenio com Polícia Militar / Material de Consumo. 

02.14.06.181.0601.0.005.339030 – 653 - Manutenção do Convenio com Polícia Civil / Material de Consumo. 

02.14.06.181.0601.2.309.339030 – 663 - Manutenção do Convenio com Guarda Municipal / Material de Consumo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 

Termo de Referência, anexo ao edital ou aviso de contratação direta. 

12.2. Integram esta Ata de Registro de Preços o Edital (com todos os seus Anexos), o Termo de Referência e a 

proposta vencedora desta Licitação, bem como as demais propostas remanescentes, segundo a ordem de 

classificação no Certame deste Pregão, independente de transcrição. 

12.3. Os casos omissos nesta Ata de Registro de Preços serão resolvidos de acordo com a Lei Federal N.º 

14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

12.3.1. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais do Direito. 

12.4. O foro da Comarca de Santa Rita do Sapucaí / MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da presente Licitação e da 

aplicação da presenta Ata de Registro de Preços. 

12.5. A Administração fará publicar a presente Ata, em extrato, nas formas e prazos determinados na Lei Federal 

N.º 14.133/2021. 
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Santa Rita do Sapucaí / MG, ___/____/_____ 

 

REGISTRADA(S): 

 
 
 
___________________________________________________________ 
PROPONENTE VENCEDORA 
 
 
REGISTRANTE(S): 

 

 
___________________________________________________________ 
LÚCIA R. BORSATO CUNHA CHAVES  
Secretária Municipal de Educação 
 
 
 
___________________________________________________________ 
LIVIA CAPONI ALBERTI  
Secretária Municipal de Finanças 
Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos  
 
 
___________________________________________________________ 
SILVIA REGINA PEREIRA DA SILVA  
Secretária Municipal de Saúde 
 
 
 
___________________________________________________________ 
JOSÉ HORÁCIO ADAMI 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
 
 
 
___________________________________________________________ 
MARCOS ANTÔNIO SALVADOR DE BARROS  
Secretário Municipal de Agricultura, Pec., Abast. e Meio Ambiente 
 
 
 
___________________________________________________________ 
PAULO SÉRGIO RIBEIRO SILVA  
Secretário Municipal de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico 
 
 
 
___________________________________________________________ 
JANILTON PRADO 
Secretário Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo 
 
 
 
___________________________________________________________ 
MÔNICA MARIA DO ROSÁRIO  
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social 
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___________________________________________________________ 
DANIEL PAULINO DE SOUZA 
Secretário Municipal de Seg. Pública, Transporte, Trânsito, Rodoviário e Mob. Urbana 
 
 
TESTEMUNHAS: 

 
 
 ______________________________________________ ______________________________________________ 
 NOME COMPLETO:  NOME COMPLETO: 
 CPF:  CPF: 
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ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 069/2025 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 069/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 152/2025 

TIPO: “MENOR PREÇO POR ITEM” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E FECHADO” 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS SOLICITANTES DO 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG.  

 

CONTRATO N.º XXXX/2025 

CONTRATO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG E A EMPRESA 

*****. 

 

Por este Instrumento, de um lado o Município de Santa Rita do Sapucaí / MG, por seu Órgão Administrativo, 

Prefeitura, inscrito no CNPJ sob o N.º 18.192.898/0001-02, com sede à Rua Cel. Joaquim Neto, 333, Bairro Centro, 

nesta Cidade de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais, neste ato representado pelo(s) Secretário(s) 

Municipal(is) de: Educação (conforme Decreto Municipal N.º 16.347/2025, de 01 de Janeiro de 2025), Sra. LÚCIA 

R. BORSATO CUNHA CHAVES; Finanças (conforme Decreto Municipal N.º 16.690/2025, de 06 de Março de 

2025) / Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos, Sra. LIVIA 

CAPONI ALBERTI; Saúde (conforme Decreto Municipal N.º 16.346/2025, de 01 de Janeiro de 2025), Sra. SILVIA 

REGINA PEREIRA DA SILVA; Obras e Serviços Urbanos (conforme Decreto Municipal N.º 16.344/2025, de 01 

de Janeiro de 2025), Sr. JOSÉ HORÁCIO ADAMI; Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Meio Ambiente 

(conforme Decreto Municipal N.º 16.345/2025, de 01 de Janeiro de 2025), Sr. MARCOS ANTÔNIO SALVADOR 

DE BARROS; Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico (conforme Decreto Municipal N.º 16.349/2025, 

de 01 de Janeiro de 2025) PAULO SÉRGIO RIBEIRO SILVA; Cultura, Esporte, Lazer e Turismo (conforme 

Decreto Municipal N.º 16.351/2025, de 01 de Janeiro de 2025), Sr. JANILTON PRADO; Desenvolvimento Social 

(conforme Decreto Municipal N.º 16.348/2025, de 01 de Janeiro de 2025), Sra. MÔNICA MARIA DO ROSÁRIO 

e Segurança Pública, Transporte, Trânsito, Rodoviário e Mobilidade Urbana (conforme Decreto Municipal N.º 

16.325/2025, de 01 de Janeiro de 2025), Sr. DANIEL PAULINO DE SOUZA; doravante denominado 

CONTRATANTE, e de outra parte a empresa ..................., inscrita no CNPJ sob N.º .................., com sede à 

Rua/Av. ....................., Bairro ............, na Cidade de ......................, Estado de ...................., neste ato representada 

pelo Sr. .................., inscrito no CPF N.º ................... e RG N.º ................, doravante denominada CONTRATADA, 

têm entre si como justo e contratado a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS 

SECRETARIAS SOLICITANTES DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG, cuja celebração foi 

precedida do Processo Licitatório PRC Nº. 152/2025, na modalidade Pregão Eletrônico Nº. 069/2025 - Registro de 

Preços N.º 069/2025, o qual foi processado e julgado em conformidade com a Lei Federal N.º 14.133/2021, e das 

demais normas complementares pertinentes. Tal celebração contratual se dá mediante as cláusulas e condições 

que se enunciam a seguir: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui Objeto do presente Contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS 

SECRETARIAS SOLICITANTES DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG, conforme Edital 

(com todos os seus Anexos), Termo de Referência e Proposta vencedora desta Licitação, que passam a integrar 

este Instrumento, independente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA  

2.1. O prazo de vigência da contratação ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, 

ressalvadas as exceções previstas na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

2.2. O Contrato poderá ser prorrogado, quando atender ao disposto no Art. 107 da Lei Federal Nº. 14.133/21, de 

acordo com o Interesse Público. 

2.2.1. Na ocorrência de Prorrogação Contratual, após 12 (doze) meses da apresentação da proposta, os valores 

poderão ser reajustados de acordo com o IPCA ou, na falta dele, por outro índice que venha a substituí-lo, 

juntado prévio parecer da Secretaria de Administração, Recursos Humanos e Finanças. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

3.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem, em até 25% (vinte e cinco por cento) de acordo com o que preceitua o Art. 125 da Lei Federal Nº. 

14.133/21. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS 

4.1. Da solicitação do(s) Produto(s): 

4.1.1. A solicitação deverá ser feita mediante pedido das secretarias solicitante, e encaminhada ao Setor de 

Pedidos de Compras da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí/MG, para posterior emissão da Ordem de 

Fornecimento (OF). 

 

4.2. Da Entrega do(s) Produto(s) e entrega da Nota Fiscal: 

4.2.1. O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de até 10 (dez) dias após a emissão da Ordem 

de Fornecimento (OF), na forma do Item 4.1.1, no(s) seguinte(s) endereço(s):  

 

Para a Secretaria Municipal de Saúde: 

→ Almoxarifado Saúde, Rua Barão do Rio Branco, 297, Bairro Centro, nesta Cidade de 

Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais. 

 

Para a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos: 

→ Almoxarifado Obras, Rua Maria Andrade Moreira, 20, Bloco 20, Bairro Família 

Andrade, nesta Cidade de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais. 
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Para as demais secretarias: 

→ Almoxarifado Central, Avenida Frederico de Paula Cunha, 925 - 931, Bairro Ozório 

Machado, nesta Cidade de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais. 

  

4.2.2. Juntamente com os produtos deverá ser entregue a respectiva Nota Fiscal, para conferência e aceite por 

Servidor designado, e posterior encaminhamento à Divisão de Compras.  

4.2.3. Verificada a não-conformidade dos produtos, as correções necessárias deverão ser promovidas no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas; do contrário, serão aplicadas as penalidades cabíveis previstas na legislação 

pertinente, no Edital e nos Instrumentos Vinculantes firmados.  

4.2.4. Os produtos entregues deverão ter, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de sua vida útil (período 

compreendido entre a data da fabricação e o prazo de validade).  

4.2.4.1. O percentual de vida útil do produto será verificado no ato do recebimento, pelo Almoxarife responsável. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DO OBJETO DO 

CONTRATO 

5.1. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o Objeto do Contrato, no todo ou em parte, a 

terceiros, sob pena de rescisão. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO 

6.1. O valor do presente Contrato fica estimado em R$ .................. (.........................................), conforme o quadro a 

seguir: 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
MARCA / 
MODELO 

QTD. UNID. VL. UNIT. VL. TOTAL 

       

 

6.2. Os preços a serem pagos serão a única e completa remuneração pelos produtos e/ou serviços, incluindo, além 

do lucro, todas as despesas ordinárias, diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos 

e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral o objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. Recebimento: 

7.1.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

7.1.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 
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7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade 

do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II 

do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 24 (vinte e quatro) 

horas. 

7.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

7.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

7.2. Liquidação: 

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo máximo de: 

a) 15 (quinze) dias corridos, no caso das despesas de valor superior ao limite estipulado no inciso II do art. 75 da 

Lei nº 14.133/21; e 

b) 05 (cinco) dias úteis, no caso de despesas de valor igual ou inferior ao limite estipulado no inciso II do art. 75 da 

Lei nº 14.133/21. 

7.2.2. Não será liquidada a despesa cuja nota fiscal não corresponda aos itens entregues. 

7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.2.3.1. o prazo de validade; 

7.2.3.2. a data da emissão;  

7.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.2.3.5. o valor a pagar; e  

7.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
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7.3. Prazo de pagamento 

7.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de: 

a. até 7 (sete) dias úteis, contados da data da Liquidação da Despesas, com relação às obrigações de baixo valor, 

ou seja, aqueles cujo valor seja igual ou inferior ao limite estipulado no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/21. 

b. no máximo 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data da Liquidação das Despesas, no que diz 

respeito aos demais casos. 

7.3.2. A Nota Fiscal deverá vir acompanhada dos comprovantes atualizados de regularidade com o Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

7.3.3. Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua 

reapresentação. 

7.3.4. Ficará suspenso o pagamento em caso de fornecimento incompleto ou parcial dos produtos, até a sua 

regularização pela Contratada. 

7.3.5. O pagamento efetuado pelo Município estará sujeito a eventuais retenções expressamente previstas em Lei, 

se for o caso. 

 

7.4. Forma de pagamento 

7.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

7.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.4.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes deste objeto correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

02.02.03.12.306.1202.2.093.339030– 135 (SEMINC) – Manut. Conv. PNAEF p/ atender Escolas do Município / 

Material de Consumo. 

02.02.03.12.306.1202.2282.339030 – 138 - Manut. Conv. PNAEC p/ atender Escolas do Município / Material de 

Consumo. 

02.02.03.12.306.1202.2281.339030 – 137 - Manut. Conv. PNAEP p/ atender Escolas do Município / Material de 

Consumo. 

02.02.03.12.306.1202.2094.339030 – 136 - Manut. Conv. PNAE EJA p/ atender Escolas do Município / Material de 

Consumo. 

02.02.03.12.361.1202.2.099.339030 – 145 – Manutenção do Convênio QESE / Material de Consumo. 

02.02.03.12.306.1202.2088.339030 – 129 – Manutenção de Merenda Escolar. 
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02.03.04.122.0402.2.430.339030 – 177 – Manutenção Secretaria Administração RH e Finanças / Material de 

Consumo. 

02.06.02.10.301.1001.2.371.339030 – 222 – Manutenção do Bloco de Atenção Básica / Material de Consumo. 

02.06.02.10.302.1001.2.422.339030 – 363 (CAPS) – Manutenção do Bloco Média e Alta Complexidade / Material de 

Consumo. 

02.07.15.122.0402.2.123.339030 – 405 - Manutenção da Secretaria Municipal de Obras e Desenv. Urbano / Material 

de Consumo. 

02.09.01.20.122.0402.2.053.339030 – 469 - Manutenção da Secretaria Municipal de Agricultura / Material de 

Consumo 

02.10.02.19.573.1901.2.294.339030 - 507 – Manutenção do PROINTEC / Material de Consumo. 

02.12.01.13.392.1301.2.025.339030 - 521 – Manutenção Secretaria Mun. de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo / 

Material de Consumo. 

02.13.01.08.244.0816.2.344.339030 - 560 (PISOMI) – Manutenção do Piso Mineiro - SEDESE / Material de 

Consumo. 

02.13.01.08.244.0816.2.386.339030 – 589 - Manut. Serv. de Proteção Social Esp. de Alta Complex / Material de 

Consumo. 

02.13.01.08.244.0816.2.389.339030 - 616 – Gestão do Programa Bolsa Família e Cadastro Único / Material de 

Consumo. 

02.13.01.08.244.0816.2.384.339030 – 568 –Manutenção do Serv. Proteção Social Basica/ Material de Consumo. 

02.14.04.122.0402.2.412.339030 – 636 - Manutenção da Secretaria Municipal Transp. Transito e Mob. Urbana / 

Material de Consumo. 

02.14.06.181.0601.0.004.339030 – 646 - Manutenção do Convenio do Tiro de Guerra / Material de Consumo. 

02.14.06.181.0601.0.075.339030 – 657 - Manutenção do Convenio com Polícia Militar / Material de Consumo. 

02.14.06.181.0601.0.005.339030 – 653 - Manutenção do Convenio com Polícia Civil / Material de Consumo. 

02.14.06.181.0601.2.309.339030 – 663 - Manutenção do Convenio com Guarda Municipal / Material de Consumo. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES 

9.1. Da Contratada: 

9.1.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.2.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal e gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo o esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

dos materiais empregados; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
: A

LI
N

E
 L

IM
A

 M
O

N
T

E
IR

O
 M

A
C

H
A

D
O

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

/e
le

tr
on

ic
am

en
te

. C
on

fir
a 

as
 a

ss
in

at
ur

as
 n

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//s
rs

ap
uc

ai
pm

flo
w

do
cs

.s
gp

cl
ou

d.
ne

t:8
09

2/
pu

bl
ic

/a
ss

in
at

ur
as

/E
9A

48
3A

02
F

5F
4E

A
A

8D
B

9E
41

30
D

39
8C

32



 

 

 

 

91 

 

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preenchem as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco ou dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

9.1.16. Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar ao Município ou a terceiros decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do Objeto. 

9.1.17. Responder por todos os impostos, taxas, seguros, e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a 

incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados. 

9.1.18. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

Licitação, inclusive sua situação regular junto ao INSS, ao FGTS e às Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, 

mediante o recolhimento das contribuições e impostos respectivos. 

9.1.19. Submeter-se à fiscalização empreendida pela Contratante. 

9.1.20. Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pela Administração, os eventuais vícios, defeitos ou 

incorreções constatadas na entrega e/ou na fiscalização. 

9.1.21. Assumir todas as despesas e providências necessárias à execução do Contrato (licenças, alvarás, 

autorizações, etc.), quando se fizerem necessárias. 
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9.1.22. Cumprir com as obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes do vínculo de seus empregados, 

assumindo, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia, não cabendo qualquer espécie 

de solidariedade à Contratante. 

9.1.23. Cumprir fielmente com a execução do Contrato, honrando a qualidade, durabilidade e prazos de 

realização. 

9.1.24. Quando no ato da entrega for observado que o produto entregue não condiz com a especificação contida 

no Edital, o mesmo será recusado, cabendo à contratada custear o retorno. 

 

9.2. Da Contratante: 

9.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

9.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

9.2.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

9.2.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.2.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

9.2.8. Notificar o contratado quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais. 

9.2.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2.10. Prestar as informações necessárias à execução do Contrato por parte da Contratada. 

9.2.11. Prestar o apoio necessário à Contratada para que seja alcançado o Objeto do Contrato, em toda a sua 

extensão, desde que por esse apoio não venha a assumir ônus adicionais. 

9.2.12. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio do Fiscal designado no Termo de Referência e 

de quaisquer Órgãos da Administração Municipal, que, dentro de sua competência, poderão determinar medidas 

para a correta execução do Objeto, garantindo o fiel cumprimento das normas aplicáveis. 

9.2.13. Rejeitar, no todo ou em parte, serviços executados e/ou os produtos entregues em desacordo com o 

Contrato e com as obrigações definidas no Edital desta Licitação e seus Anexos. 

9.2.14. Acionar e executar a garantia dos produtos entregues que apresentem avarias, a fim de que sejam 

substituídos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

i) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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j) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

k) der causa à inexecução total do contrato; 

l) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

m) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

n) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

o) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

p) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

v. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

vi. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

vii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

viii. Multa: 

1. Moratória de 1% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (dias) dias.  

i. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 

2. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 
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10.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

e) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

f) as peculiaridades do caso concreto; 

g) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

h) os danos que dela provierem para o Contratante. 

10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

10.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.9. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 

de abril de 2022. 

10.10. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas e publicadas no Quadro de Avisos e no sítio 

eletrônico do Município (www.pmsrs.mg.gov.br). 

 

10.2. Dos Motivos de Rescisão Contratual: 

10.2.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.2.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.2.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.2.3.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 
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10.2.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

10.2.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.2.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.2.4.3. Indenizações e multas. 

10.2.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 

11.1. O foro da Comarca de Santa Rita do Sapucaí / MG, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da presente Licitação e da 

aplicação do presente Contrato. 

 

E por estarem justas e concordes, as partes assinam o presente Instrumento em 3 (três) vias, de igual forma e teor, 

na presença de testemunhas, o que a Administração fará publicar em extrato, nas formas e prazos determinados 

na Lei Federal N.º 14.133/21. 

 

Santa Rita do Sapucaí / MG, ___/____/_____ 

 

CONTRATADA(S): 

 
 
___________________________________________________________ 
PROPONENTE VENCEDORA 
 
 
CONTRATANTE(S): 

 
 
___________________________________________________________ 
LÚCIA R. BORSATO CUNHA CHAVES  
Secretária Municipal de Educação 
 
 
 
___________________________________________________________ 
LIVIA CAPONI ALBERTI  
Secretária Municipal de Finanças 
Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos  
 
 
___________________________________________________________ 
SILVIA REGINA PEREIRA DA SILVA  
Secretária Municipal de Saúde 
 
 
 

___________________________________________________________ 
JOSÉ HORÁCIO ADAMI 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
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___________________________________________________________ 
MARCOS ANTÔNIO SALVADOR DE BARROS  
Secretário Municipal de Agricultura, Pec., Abast. e Meio Ambiente 
 
 
 
___________________________________________________________ 
PAULO SÉRGIO RIBEIRO SILVA  
Secretário Municipal de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico 
 
 
 
___________________________________________________________ 
JANILTON PRADO 
Secretário Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo 
 
 
 
___________________________________________________________ 
MÔNICA MARIA DO ROSÁRIO  
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social 
 
 
 
___________________________________________________________ 
DANIEL PAULINO DE SOUZA 
Secretário Municipal de Seg. Pública, Transporte, Trânsito, Rodoviário e Mob. Urbana 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
 ______________________________________________ ______________________________________________ 
 NOME COMPLETO:  NOME COMPLETO: 
 CPF:  CPF: 
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